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Apresentação  
Margareth Menezes da Purificação  

Ministra de Estado da Cultura  

 

A 4ª Conferência Nacional de Cultura realizada em Brasília é a concretização de um sonho 
e um desejo do povo brasileiro. Desde o início de meu mandato, e seguindo as bandeiras 
levantadas por nosso presidente Luiz Inácio Lula da Silva, nós do Ministério da Cultura 
temos objetivado garantir para todas as pessoas o direito de serem protagonistas do fazer 
e viver cultural, consolidando e fortalecendo políticas culturais por meio de uma escuta 
ativa, com participação social e representatividade.   

A regulamentação do nosso Sistema Nacional de Cultura, que vai ser o nosso SUS da 
cultura, nos permite compreender as atribuições e competências de cada ente federado, e 
é uma peça fundamental para as políticas da cultura que queremos. Temos também a 
missã o de elaborar o nosso Novo Plano Nacional de Cultura, que vai ser um guia para nossas 
políticas públicas da cultura, em diálogo com as necessidades do setor e da sociedade, 
com agentes e gestores culturais, e secretarias culturais de estados e municipais.  

Com a Conferência, com o Sistema e o Plano Nacional de Cultura queremos cumprir o que 
está na nossa Constituição: garantir e fortalecer a participação direta da sociedade na 
formulação e elaboração de nossas políticas da cultura, democratizando acesso como  
exercício de cidadania.  

E nesse terceiro mandato do presidente Lula, que consagra esse desejo popular de nosso 
povo brasileiro, acolhendo com alegria o retorno das políticas culturais, em um novo 
momento para nosso país, para nossas políticas públicas e para nosso Ministério da C ultura: 
a cultura pode, e deve, ocupar esse papel estratégico na direção de nação que desejamos 
construir.    

Temos também essa oportunidade de coletivamente aprofundarmos e ampliarmos nossa 
compreensão sobre as dimensões sociais, cidadãs e econômicas da cultura, que é 
promotora de desenvolvimento, que está atrelada a geração de renda e emprego, de 
maneiras direta  e indiretas, formal e informalmente. Essa é a força da Economia Criativa. É 
também o papel da cultura como fortalecedora de ideais democráticos e promotora de 
justiça social.  
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Texto -Base 
 

A 4ª Conferência Nacional de Cultura sob o tema "Democracia e Direito à Cultura", 
convocou a sociedade para refletir sobre o papel da cultura no fortalecimento da 
democracia. Em meio a desafios sociais e retrocessos, a conferência proporcionou uma 
oportuni dade para revisar conquistas passadas e identificar lacunas na formulação e 
implementação de políticas culturais, reafirmando a cultura como um direito universal, 
conforme preceitos constitucionais. Durante os debates, diversas vozes se uniram em 
busca de ações concretas para impulsionar a transformação social e a inclusão através da 
cultura. O documento base da 4ª CNC , publicado no site oficial da conferên cia, apresentou 
informações sobre os seis eixos temáticos discutidos durante a conferência.  

 

Eixo 1: Institucionalização, Marcos Legais e Sistema 
Nacional de Cultura  
Objetivo:  É preciso progredir na institucionalização da cultura. Nesse sentido, é necessário 
aprofundar o debate sobre marcos e instrumentos legais que contribuam para o 
amadurecimento das políticas culturais brasileiras, de forma a enfrentar as 
descontinuidades e a pouca institucionalização das políticas culturais.  

 

Institucionalidade da Cultura é um tema que compõe o debate das políticas culturais de 
forma marcante. Tal discussão nos aponta para um necessário enfrentamento de uma 
triste constatação para o campo cultural: a de que estamos sempre indo e vindo nas 
polít icas públicas de cultura, sempre atravessados pelas descontinuidades e/ou 
esvaziamentos. O que foi vivido por nós recentemente por meio de ataques ao setor, do 
desrespeito a parâmetros normativos e legais existentes, que não respeitaram as barreiras 
do dir eito ou da democracia, e pelo exemplo maior, a extinção do Ministério da Cultura 
(MinC).  

Esses elementos sinalizam a importância de se repensar a institucionalidade da cultura 
como fundamental para o fortalecimento do setor cultural, não apenas enfocando a 
percepção jurídica, mas dando centralidade aos mecanismos de participação social, pois é  
a partir da sociedade civil e de suas mobilizações que se garantem as políticas de Estado. 
O que ficou evidente no último período, afinal, quando o MinC foi extinto, foi a sociedade 
civil que protagonizou os processos e a busca de caminhos para o exercíci o do direito à 
cultura. Neste sentido, a criação das leis emergenciais Lei Aldir Blanc I, Lei Paulo Gustavo e 
a Lei Aldir Blanc II/Política Nacional Aldir Blanc (esta última, uma Política Nacional de 
média duração ao longo de 5 anos), foram importantes ind icativos de que a continuidade 
de políticas e a garantia de direitos deve passar pelo fortalecimento da sociedade civil 
como protagonista do debate e da proposição política.  

Ao propormos a discussão em torno da institucionalização da cultura estamos dialogando 
sobre a premência de continuidades, fortalecimentos e estabilidade para o setor. Dessa 
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forma, nos referimos às normas, instrumentos legais, instituições, instâncias de 
participação, programas, projetos, entre outros elementos dedicados à cultura, que possam 
concorrer para a organização e a gestão do setor cultural, e possibilitar o desenvolv imento 
das políticas públicas de cultura em nosso país.  

Mas um pressuposto é indissociável a essa discussão, o que fundamenta e motiva o temário 
da 4ª Conferência Nacional de Cultura: a institucionalidade não pode ser desassociada dos 
valores democráticos e da afirmação da cultura como um direito universal, ou seja, de todas 
as pessoas. 

Dessa forma, afirmamos que a institucionalização da cultura em nossa agenda de reflexões 
é compreendida como meio para a efetivação dos direitos culturais e não como um fim 
em si mesmo.  

Da mesma forma, compreendemos o Sistema Nacional de Cultura (SNC) e resgatamos suas 
inspirações fundadoras: as ideias da Professora Marilena Chauí sobre a cidadania cultural e 
o direito à cultura; e a necessidade de uma organização estruturante da gestão p ública de 
cultura, de forma descentralizada e articulada em nível nacional (inspirada no Sistema 
Único de Saúde, SUS) para prover melhores condições para o desenvolvimento cultural e 
acesso. 

O Sistema Nacional de Cultura está garantido na Constituição Federal no Artigo 216 -A 
desde 2012, e dever ser o garantidor do pleno exercício de direitos culturais, o que ainda 
não foi plenamente efetivado. Para que isso aconteça é fundamental que seja fort alecido 
por muitas formas, entre elas, pela aprovação do Projeto de Lei 9474/18, que regulamenta 
o SNC e se encontra no Congresso Nacional, ainda não aprovado. Compreendemos que a 
Lei do Sistema será base fundamental para a efetivação do pacto federativo d a cultura em 
nosso país.  

A realização da 4ª Conferência Nacional de Cultura também é um capítulo essencial nesse 
percurso. Afinal, é o processo de escuta e participação que não apenas traz a sociedade 
civil para novos engajamentos no debate, como reforça a necessidade de se pensar  e definir 
políticas de forma compartilhada em todos os níveis da federação. É essencial recompor 
espaços participativos, como os conselhos e as conferências, e fortalecer novos arranjos, 
como os coletivos, comitês e invenções sociais locais organizadas po r todo o país, ao que 
fazemos a ressalva da importância durante o período agudo da pandemia de COVID -19. 
Sem deixar de compreender as perspectivas sociais essenciais ao campo da cultura - como 
gênero, raça e etnia, que também precisam ser expressas em sist emas normativos e 
institucionais para que a liberdade de expressão, a diversidade cultural, os direitos culturais 
e o pleno exercício da cidadania cultural se efetivem para toda a sociedade.  

Da mesma maneira, é primordial a realização de movimentos federativos de debates para 
o fortalecimento de políticas nacionais estruturadoras, como, entre outras: a política para 
as artes, patrimônio e memória; a retomada da Política Nacional de base comuni tária; 
política de infraestrutura cultural; política nacional de livro e leitura; e a Política Nacional 
Aldir Blanc.  

Além disso, é preciso se voltar o olhar de maneira atenta para as múltiplas demandas dos 
territórios, considerando as muitas especificidades e diferenças regionais do país, em que 
70,6% dos municípios têm menos de 20 mil habitantes, regiões metropolitanas se 
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adensam cada vez mais, e as periferias e favelas se mostram desafiadoras tanto pela 
potência criativa, quanto pela escalada da violência. Além dos vastos territórios em que 
estradas são rios, como no norte do país, e os territórios amazônicos,  

que apresentam uma grande complexidade a ser compreendida e traduzida em políticas 
públicas concretas. Tais questões se constituem como imensos desafios para a 
consolidação do Sistema Nacional de Cultura e contribuem para o debate deste eixo.  

Ainda sobre o SNC, o seu fortalecimento está na ordem do dia, já que 98,6% dos municípios 
e 100% dos estados brasileiros compõem formalmente o sistema, devido à adesão dos 
entes federados à Lei Paulo Gustavo. Fato esse que nos traz a urgência de movimentos  
concretos que  

preencham as lacunas do SNC para o seu desenvolvimento, como: fortalecer os órgãos 
gestores da cultura; criar conselhos de política cultural e fortalecer os existentes como 
potencializadores da democracia e controle social; organizar os sistemas de informa ções e 
indicadores culturais; estabelecer periodicidade de realização de conferências de cultura 
sem tanta lacuna (lembremos que se passaram 10 anos entre as Conferências de Cultura); 
desenvolvimento de planos de cultura orientadores das políticas culturai s; (re)criação de 
sistemas setoriais de cultura; instituição de comissões Intergestoras; fortalecimento de 
sistemas de financiamento à cultura; e desenvolvimento de programas de formação na 
área cultural e cidadã. Mas a tarefa é ainda maior!  

O SNC é estruturado como um regime de colaboração, de forma descentralizada e 
participativa, e se institui como um modelo de gestão e promoção compartilhada de 
políticas públicas de cultura, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade. Porém, 
se faz necessário dar completude ao Sistema, considerando as perspectivas de uma 
urgente Política de Fortalecimento do Sistema Nacional de Cultura, que preencha as 
lacunas anteriormente citadas, bem como trate da urgência do debate sobre as 
pactuações necessári as para a definição das competências e atribuições dos entes 
federados (municípios, estados e a União, e a sociedade civil), para uma gestão de 
compromisso e responsabilidades compartilhadas em torno das políticas culturais.  

Essa é a proposta de discussão deste Eixo, considerando a necessidade do 
aprofundamento do debate sobre políticas de Estado para a cultura, dando ênfase à 
perspectiva de ações complementares dos entes federados, da fundamental participação 
da sociedade nos  espaços de construção e pactuação das políticas públicas para a cultura, 
e das iniciativas dos legislativos.  

Ainda sobre esse tema, é preciso tratar sobre o financiamento público e orçamentário 
como instrumento para uma gestão de compromisso e de responsabilidades 
compartilhadas entre os entes federativos, como o fortalecimento e a operacionalização 
dos Sistemas de Financiamento  

Público da Cultura: o necessário debate sobre os Orçamentos Públicos, Fundos de Cultura 
e Incentivos Fiscais, este último à luz da reforma tributária. Sem, contudo, deixar de debater 
sobre a descentralização de recursos, desconcentração e territorialização  da aplicação 
orçamentária do setor cultural. A este, se soma o necessário debate que a Conferência pode 
estimular sobre a mudança do sistema de fomento, proposto pelo Marco Regulatório de 
Fomento à Cultura (PL 3905/21), essencial para a boa gestão das pol íticas culturais e a 
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segurança operacional de governos e cidadãos execução de recursos públicos de forma a 
realmente garantir os direitos culturais.  

 

Iniciando o debate!  

Conceitos sugeridos:  Institucionalidade; Marcos Legais; Continuidade nas Políticas 
Culturais; Direito Cultural; Mecanismos de Participação Social; Valores Democráticos; 
Cidadania Cultural; Constituição Federal; Sistema Nacional de Cultura; Pacto Federativo; 
Políticas Nacionai s Estruturadoras; Plano Nacional de Cultura; Sistemas Setoriais de 
Cultura; Financiamento Público; Valorização dos Servidores; Capacitação de Gestores;  

Pergunta geradora:  Quais ações são necessárias para fortalecer e garantir a continuidade 
das políticas culturais?  

 

Eixo 2: Democratização do Acesso à Cultura e Participação 
Social 
Objetivo:  Debater e reforçar o lugar da participação social como força motriz de nossa 
democracia e valorizar o protagonismo da sociedade civil na elaboração, no 
acompanhamento e no controle social das políticas públicas.  

 

No campo das políticas culturais, a participação e a escuta social são compreendidas como 
instrumentos fundamentais de exercício da cidadania, alcance de direitos, democratização 
do acesso aos bens, serviços culturais e mecanismos de fomento e incentivo. N esse sentido, 
afirmamos a descentralização da política cultural como indissociável da construção de 
mecanismos de participação e controle social.  

A forma de efetivação dessa participação na cultura é inerente ao nosso fazer, representado 
nas multiplas formas de expressões artísticas e culturais existentes, muitas vezes 
agregadoras de coletivos, grupos, comunidades e até mesmo de territórios. Mas é 
fundamental que os Conselhos de Políticas Culturais sejam afirmados como forma de 
efetivação dessa participação social como espaços públicos que materializam os princípios 
de participação popular e de descentralização expressos na Constituição Federal de 19 88, 
e como componentes estruturantes do Sistema Nacional de Cultura.  

Vale reforçar que continuamos lidando com dinâmicas econômicas e sociais que trazem 
uma história de desigualdades sociais. Das mais evidentes como a concentração geográfica 
de equipamentos culturais ou de recursos, às assimetrias regionais, que ainda persi stem e 
convivem com novas questões, que trazem muitas outras camadas, como o 
atravessamento tecnológico e seus impactos nos circuitos de produção cultural. Cabe o 
destaque à necessária promoção da acessibilidade nos espaços culturais para pessoas com 
defic iência que propicie o protagonismo e a garantia de participação na vida cultural, 
baseado em uma concepção anticapacitista como forma de amadurecimento nas 
discussões sobre o pleno direito à cultura.  
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Além dessas, também persistem desigualdades de participação, já que o baixo índice de 
participação política e social é fator que contribui para a ampliação das desigualdades no 
Brasil.  

O que nos coloca a compreensão de que vencer o desafio do acesso universal aos bens e 
produtos simbólicos passa também pelo fortalecimento de canais e espaços de 
participação, tais como Conferências e Conselhos, entre outros formatos e canais, como 
coletiv os, comitês e redes, que podem em muito identificar demandas sobre o acesso à 
cultura dos brasileiros. Com isso, ponderar sobre a complexidade de garantir o acesso 
universal a todos é, nos dias de hoje, atentar também para novos meios de produção, para 
nov as formas de consumo cultural, inclusive em escala global.  

Reforçar o lugar da participação social como a força motriz de nossa democracia é valorizar 
o protagonismo da sociedade civil na elaboração e no acompanhamento de políticas. O 
histórico político recente no âmbito das lutas culturais reforça que a valorizaç ão da divisão 
de responsabilidades entre Estado e sociedade civil é também um exercício no 
fortalecimento de nossa democracia e do próprio setor cultural. A experiência recente 
também nos aponta para a necessária abertura de novos canais de participação e 
estruturação, além dos já existentes, o que requer amadurecer as formas de representação, 
mobilização e engajamento. A escuta social apurada possibilita tanto a participação de 
históricos atores sociais, quanto ouvir as vocalizações de periferias, favelas,  campos e 
florestas, contribuindo para a formulação, o acompanhamento e o controle social das 
políticas públicas.  

Agrega -se a essas, outras pautas políticas que foram incorporadas ao universo das políticas 
culturais, fazendo releituras da história que a história não conta, e inclusões necessárias a 
essa quadra histórica, como políticas afirmativas de direitos de cidad ania e democracia, de 
liberdade de expressão e livre participação social.  

Nesse contexto, as dimensões de gênero e raça, o segmento das pessoas com deficiência, 
os aspectos da inclusão social de grupos e povos historicamente minorizados e 
discriminados agregam potência à pauta das políticas culturais, e trazem um novo tipo de 
em ergência: a democratização do acesso à cultura e a adoção de políticas de participação 
e representação como indispensáveis para efetivar ações concretas para a superação de 
desigualdades, por uma sociedade mais justa e igualitária.  

 

Iniciando o debate!  

Conceitos sugeridos:  Exercício de Cidadania; Participação; Escuta Social; Democratização; 
Descentralização da Política social; Controle Social; Conselhos de Políticas Culturais; 
Acessibilidade Cultural; Participação da vida cultural; Conferências; Fortalecimento da 
Democracia ; Políticas Afirmativas; Superação das desigualdades;  

Pergunta geradora:  Que mudanças são necessárias à ampliação e consolidação de 
mecanismos de participação social na Cultura?  
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Eixo 3: Identidade, Patrimônio e Memória  
Objetivo:  Debater e reconhecer o direito à memória, ao patrimônio cultural e aos museus; 
valorizando as múltiplas identidades que compõem a sociedade brasileira, os bens 
culturais expressivos da diversidade étnica, regional e socioeconômica e as narrativas 
silencia das e sensíveis da história nacional, de modo a contribuir para a preservação de seus 
valores democráticos.  

O patrimônio cultural brasileiro é definido no Art. 216 da Constituição Federal de 1988 como 
 Ƿȇɴʮ ǿȇ ɴǁʻˋʦȇ́ǁ ɲǁʻȇʦɆǁɠ ȇ ɆɲǁʻȇʦɆǁɠ֟ ʻɿɲǁǿɿʮ ɆɴǿɆˢɆǿˋǁɠɲȇɴʻȇ ɿˋ ȇɲ Ǹɿɴɘˋɴʻɿ֟ה
portadores de referência à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos 
forɲǁǿɿʦȇʮ ǿǁ ʮɿǸɆȇǿǁǿȇ ǷʦǁʮɆɠȇɆʦǁ֥ו ľɿʦʻǁɴʻɿ֟ ɿɠɁǁʦ ʣǁʦǁ ɿ ʣǁʻʦɆɲʂɴɆɿ ȉ ɿǷʮȇʦˢǁʦ ɿʮ 
marcos, raízes e símbolos que conjugam elementos estruturantes de nossa cultura. É, 
também, observar o cotidiano e os modos de fazer e viver que acionam elementos do 
exercíci o identitário, tecendo pontes entre a tradição e a inovação.  

O debate sobre Identidade, Patrimônio e Memória atravessa concepções variadas de 
tempo e história. Por um lado, o registro e o tombamento, auxiliados pela salvaguarda e 
inventário, são instrumentos que permitem documentar o que, coletivamente, não 
queremos  esquecer. Por outro lado, as festas, os rituais e as cerimônias atualizam a 
memória de forma cíclica: a cada celebração ativamos o que é importante transmitir às 
próximas gerações.  

Aquilo que é propriedade nacional, do povo - edifícios, monumentos, coleções, 
documentos - convive com as formas de expressão, a cultura popular, o saber -fazer, a 
diversidade cultural, étnica e religiosa do país, justapondo significados e ativando disputas  
legítimas e democráticas. É um olhar para a vida, para a produção de sentido e para a nossa 
sociedade. Lidar com a diversidade cultural brasileira pressupõe preservar e promover o 
patrimônio de diferentes segmentos sociais. O direito à memória ganha centr alidade numa 
sociedade democrática e interessada na reparação de processos históricos que silenciaram 
vozes da diversidade étnica e cultural do país. Museus, acervos, arquivos e redes de 
memória têm, portanto, indispensável influência no reconhecimento e d ifusão de bens 
culturais não consagrados à representação das identidades brasileiras.  

Desta forma, o Eixo 3 trata de tarefas ainda inconclusas de reconhecimento, proteção e 
valorização de práticas e bens culturais, especialmente de grupos sociais historicamente 
invisibilizados e  estigmatizados. E convida a sociedade a responsabilizar -se junto às 
instituições, comunidades e grupos pelas decisões sobre o que e como preservar, 
respeitando as diferenças e reconhecendo as desigualdades sociais e a diversidade cultural 
brasileira.  

 

Iniciando o debate!  

Conceitos sugeridos:  Patrimônio Cultural; Constituição Federal; Exercício Identitário; 
Diversidade Étnica e Cultural do País; Direito à Memória; Museus; Acervos; Arquivos  
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Pergunta geradora:  De que forma a sociedade brasileira pretende garantir o direito à 
memória e aos bens culturais das populações que tiveram suas vozes apagadas, omitidas, 
desprezadas e preteridas na história oficial do país?  

 

Eixo 4: Diversidade Cultural e Transversalidade de Gênero, 
Raça e Acessibilidade na Política Cultural  
Objetivo:  Fortalecer e criar mecanismos que garantam a proteção e a promoção da 
diversidade das expressões artísticas e culturais e a garantia de direitos, reconhecendo e 
valorizando as identidades e os territórios culturais brasileiros e a construção da 
acessibili dade na política cultural.  

 

Este eixo debate a criação de mecanismos que garantam o reconhecimento da diversidade 
das expressões culturais e a valorização e promoção da identidade dos territórios culturais 
brasileiros. Nessa seara, compreendemos também a importância de promover 
diver sidades e garantia de direitos, respeitando a acessibilidade cultural e fazendo 
enfrentamento ao racismo, à LGBTQIA+ fobia, ao genocídio da população negra, ao 
extermínio de povos indígenas, ao feminicídio, ao racismo religioso, aos estigmas contra 
comunid ades ciganas, ao capacitismo e a todas as formas de discriminações correlatas.  

Considerar a Diversidade Cultural implica compreender a cultura como um direito 
fundamental em uma perspectiva plural, entendendo que cada sujeito, grupo, localidade 
e território possui diversas práticas simbólicas e fazer cultural que estão em constante 
m ovimento.  

A Convenção para a Proteção e Promoção das Expressões da Diversidade Cultural (2005) é 
um marco desse debate e tem como um dos seus princípios a promoção dos direitos 
humanos e das liberdades fundamentais de expressão, informação e comunicação, assim 
como a garantia do acesso a elas. Ocorreram muitos avanços nesse percurso, no campo 
das expressões artísticas e culturais, das culturas comunitárias, populares e tradicionais, dos 
territórios culturais, do patrimônio material, imaterial e da memória.  

Porém, as mudanças da sociedade demonstram a necessidade de revisitar a temática com 
novas perspectivas, fortalecendo e criando mecanismos transversalizados pela diversidade 
cultural, pelas identidades e pelos territórios.  

Apenas celebrar a diversidade não é o suficiente. Por isso, é fundamental uma reflexão 
crítica sobre a proteção e promoção da diversidade brasileira que reconheça o racismo, a 
existência das relações de poder, diferenças e desigualdades entre sujeitos, gru pos e 
territórios que ocupam posições sociais distintas na sociedade.  

Quanto à acessibilidade, não basta garantir o acesso das pessoas com deficiência aos 
espaços como consumidoras de arte sem considera -las também como produtoras de 
cultura. O espaço acessível sem consciência anticapacitista pouco contribui para o pleno 
dire ito à cultura.  
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Sob a perspectiva da interculturalidade e da interseccionalidade, as expressões identitárias 
e territoriais da diversidade devem ser debatidas conjuntamente pelo Estado e a sociedade 
civil, para o incentivo à cooperação e ao respeito entre as diferenças, a  promoção de 
igualdade de oportunidades e equidade social e a incidência nas desigualdades e 
assimetrias do setor artístico e cultural.  

A transversalidade de gênero e raça é uma expressão da diversidade e uma dimensão 
fundamental da política cultural do século 21, que deve, de forma ativa, promover a 
garantia dos direitos culturais das mulheres (cisgênero e transgênero), da população 
LGBTQIA+, negra, indígena, quilombola, Matriz Africana e cigana e o seu acesso aos meios 
de produção, bens e serviços culturais, ampliando também o seu protagonismo e 
participação na sociedade brasileira.  

Como um campo em construção, a acessibilidade na política cultural compreende a 
garantia de direitos e a igualdade de oportunidades em intersecção com a diversidade das 
expressões culturais, étnicas, raciais, sexuais, de gênero, geracionais e das pessoas c om 
deficiência.  

O debate deste eixo deve ser promovido com vistas à retomada de políticas culturais que 
respeitem e promovam tais diversidades. Para tanto, torna -se fundamental a construção 
de diretrizes capazes de enfrentar o racismo, o etnocídio, o sexismo, a LGBTQIA+fo bia, o 
capacitismo, o racismo religioso, o etarismo e a falta de acesso aos bens culturais.  

 

Iniciando o Debate!  

Conceitos sugeridos:  Diversidades das Expressões Artísticas e Culturais; Identidades e 
Territórios Culturais; Interculturalidade; Interseccionalidade; Ações Afirmativas; 
Transversalidades de Gênero, Raça e das Pessoas com deficiência; Diversidade Sexual; 
Diferenças e Desigual dades; Acessibilidade na Política Cultural;  

Pergunta geradora:  Quais ações podemos adotar para garantir a promoção e proteção da 
diversidade cultural e os direitos reconhecendo as diferenças, desigualdades e relações de 
poder entre sujeitos, grupos e territórios da sociedade brasileira contribuindo para a 
construção de uma cultura democrática?  

 

Eixo 5: Economia Criativa, Trabalho, Renda e 
Sustentabilidade  
Objetivo:  Ressaltar a importância da cultura para o desenvolvimento socioeconômico do 
país, por meio de políticas que fortaleçam as cadeias produtivas e as expressões artísticas 
e culturais, estimulem a dignidade e a solidariedade nas relações trabalhistas, 
potenci alizem a geração de trabalho, emprego e renda, ampliem a participação dos 
setores culturais e criativos no PIB do país e garantam a sustentabilidade econômica de 
grupos e agentes culturais.  
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Nesse contexto, é importante compreender a cultura como um elemento transversal e 
constitutivo da vida social. Portanto, a relação entre cultura e desenvolvimento deve ser 
observada de forma ampla e integrada com as dimensões econômica, social, simbólica, 
ambiental e do clima, como tem sido destacado nas agendas internacionais.  

A produção e a circulação de produtos, bens e serviços culturais em escala local e global 
potencializa a geração de trabalho, emprego e renda e a participação da cultura no 
Produto Interno Bruto (PIB). Estudos recentes afirmam que a Economia da Cultura e d as 
Indústrias Criativas correspondem a 3,11% do PIB do país e empregam mais de 7,5 milhões 
de trabalhadores e trabalhadoras, apontando o dinamismo e o potencial do setor para a 
economia e o desenvolvimento.  

Contudo, para além dos importantes e necessários ganhos econômicos da cultura, a 
criação das condições para a consolidação da economia criativa está diretamente 
relacionada com o fortalecimento das cadeias produtivas locais, economias populares e 
comunitár ias, e economia solidária, sempre com a proteção e promoção das diversas 
expressões artísticas e culturais.  

A sustentabilidade do setor cultural deve ser observada pela capacidade  de  gestão  em 
longo prazo e pela possibilidade de contar com oportunidades e recursos financeiros para 
o seu desenvolvimento. O investimento nas economias criativa e solidária deve e star 
ancorada no desenvolvimento sustentável, na redução de desigualdades, e na valorização 
da nossa diversidade cultural. As políticas para o setor devem buscar a sustentabilidade 
financeira dos agentes culturais, em especial periféricos, do campo e de me stres dos 
saberes tradicionais  ֽsempre com atenção nas perspectivas populares e comunitárias. Só 
assim é possível garantir os direitos culturais.  

A regulamentação de diferentes profissões do setor e a formalização de postos de trabalho 
devem ser observadas como dimensões da sustentabilidade, para enfrentar o alto grau de 
informalidade e precariedade do mercado de trabalho da cultura. As políticas vo ltadas 
para trabalhadores da cultura, como questões trabalhistas, previdenciárias e de proteção 
social, precisam ser foco de atenção.  

Além disso, deve -se reconhecer a importância da formação e da qualificação de 
trabalhadores e empreendedores do setor, com políticas que fomentem a ampliação da 
oferta formativa e de capacitação de saberes artísticos e técnicos relacionados à produção 
e gestão artística e cultural.  

Neste caso, é preciso fortalecer os instrumentos e mecanismos de fomento à cultura, de 
maneira integrada à sociedade civil e outros setores das políticas públicas, de forma a 
redistribuir os recursos públicos para o incentivo de processos e práticas cultur ais. 

Apesar de ser marcada pela grande concentração de recursos em alguns centros urbanos, 
a principal ferramenta de fomento de fluxo contínuo à cultura do Brasil, a Lei de Incentivo 
ǣ Wˋɠʻˋʦǁ֟ הöȇɆ łɿˋǁɴȇʻ֟ו ȷɿɲȇɴʻǁ֟ ǁʻʦǁˢȉʮ ǿȇ ɆɴǸȇɴʻɆˢɿ ȷɆʮǸǁɠ֟ ǁ ʦȇǁɠɆ́ǁǻǱɿ ǿe projetos 
culturais há mais de 30 anos no país. Esse mecanismo garante recursos para a manutenção 
de espaços culturais e projetos que geram renda aos trabalhadores da cultura.  

É preciso fortalecer outros mecanismos de fomento, como o Fundo Nacional da Cultura, a 
política do Vale -Cultura, e projetos  de  aumento  da  circulação,  como  a  implementação 
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de gratuidades, circuitos e circulações com intercâmbios e itinerâncias de diferentes artes, 
para fomentar a fruição. A criação de linhas de fomento diversificadas é fundamental para 
atender os arranjos econômicos e as alternativas de tecnologias sociais p róprias da cultura  
demandam o fortalecimento de mecanismos específicos.  

Além disso, o setor cultural foi um dos mais impactados pela pandemia e pelas necessárias 
medidas de isolamento social para conter a circulação do vírus. A fragilidade do setor se 
explicitou com a significativa perda de postos de trabalho e da renda dos tr abalhadores da 
cultura. O processo de recuperação está em curso e é uma oportunidade para refletir sobre 
a participação da cultura no desenvolvimento do País. Nesse contexto, temos, por meio da 
mobilização da sociedade civil, a aprovação de novas legislaçõ es como a Lei Paulo Gustavo, 
o novo Decreto do Fomento Cultural, e a Política Nacional Aldir Blanc (que garantirá a 
oportunidade de recursos para todos estados e municípios nos próximo 5 anos), e é 
fundamental direcionar esses recursos no sentido de fortal ecer a cadeia da economia 
criativa do país, e garantir a sustentabilidade financeira dos agentes culturais.  

São muitos os desafios que o campo cultural tem que enfrentar na consolidação de uma 
política que promova o financiamento perene da cultura, que estimule a profissionalização 
dos setores técnicos e artísticos e que consolide uma série de direitos aos traba lhadores da 
cultura.  

 

Iniciando o debate!  

Conceitos sugeridos:  Fomento; Economia Criativa; Economia Solidária; Dimensões 
econômica, simbólica e social; Indústria Criativa; Economia da cultura; Trabalhadores da 
Cultura; Economias populares; Cadeias produtivas.  

Pergunta geradora:  Que políticas públicas podem colaborar de forma eficiente para o 
fortalecimento das cadeias produtivas e dos trabalhadores da cultura?  

 

Eixo 6: Direito às Artes e Linguagens Digitais  
Objetivo:  A criação de espaços de diálogo, reflexão e construção coletiva acerca do papel 
das artes em sua diversidade de fazeres, territórios e agentes, e do acesso às linguagens 
artísticas e digitais no fortalecimento da democracia na contemporaneidade. Incluindo  
também o debate sobre o papel do Estado brasileiro e seus entes federados na construção 
de políticas públicas para o desenvolvimento das redes produtivas dos setores das artes no 
Brasil.  

 

Pensar a arte como forma de manifestação do simbólico, como uma ação humana 
vinculada essencialmente ao cenário cultural, é perceber que é possível vislumbrá -la por 
meio de múltiplas linguagens e pelo diálogo transversal entre suas inúmeras expressões. A 
valorização do fazer artístico não é a única preocupação de políticas culturais, mas pode, e 
deve, ter um lugar importante no debate geral, proporcionando a ênfase ao estético e ao 
simbólico dentro do direito à Cultura.  



  
 

18 

É mais do que relevante observar as novas necessidades e dinâmicas de produção e de 
garantia de circulação e fruição das múltiplas linguagens artísticas no país, inclusive 
levando em consideração as particularidades setoriais e regionais. Observar essa 
div ersidade de cenários e assimetrias é também olhar para as necessidades do artista -
cidadão, da construção de garantias e normatizações que garantam direitos (inclusive 
trabalhistas) aos artistas.  

A interseção entre arte e tecnologias digitais não é nova, há muito já proporciona inovações 
na estrutura de criação. Contudo, é especialmente importante avaliar o impacto do 
desenvolvimento tecnológico no fomento à produção, na circulação de produções, na  
valorização do trabalhador -artista, na preservação da memória das artes e na relação com 
os públicos na sociedade contemporânea. Afinal, há que se considerar a potencialidade de 
ampliação do acesso por meio de novas tecnologias, mas que convivem com a ass imetria 
de inclusão digital em nosso país, ou com a entrada de novos agentes e plataformas nos 
circuitos de produção cultural locais; questões que geram maior concentração econômica 
e reforçam desequilíbrios.  

Ainda sobre este tema, é especialmente potente debater o vínculo entre arte, cultura e 
educação, valorizando o ensino formal das artes na educação básica, profissional e superior, 
assim como as ações educativas não -formais. Trata -se do estímulo à criativid ade, à 
expressão, ao pensamento crítico e à ampliação do repertório cultural da população 
brasileira, especialmente de crianças e jovens.  

Dessa forma, este eixo trata do fortalecimento do papel do Estado brasileiro e de seus entes 
federativos na construção de políticas públicas para a garantia do direito às artes e às 
linguagens digitais. É responsabilidade do Estado, com participação da soc iedade, 
promover o desenvolvimento de suas redes produtivas de forma contínua e equilibrada 
entre a produção, a circulação e a fruição, envolvendo artistas, grupos, coletivos artísticos, 
espaços culturais e públicos.  

 

Iniciando o debate!  

Conceitos sugeridos:  Direito às Artes; Linguagens Digitais; Redes Produtivas das Artes; 
Formação Artística; Democratização do Acesso; Públicos; Marcos Legais; Trabalhadores das 
Artes; Acessibilidade Cultural;  

Perguntas geradoras:  Como podemos criar espaços de diálogo de desenvolvimento das 
redes produtivas das artes na ampliação da produção, difusão e fruição das linguagens 
artísticas em sua diversidade de fazeres, territórios e agentes?  

Como garantir o desenvolvimento das redes produtivas digitais das artes no caminho da 
contínua evolução e ampliação do acesso às linguagens artísticas em sua diversidade de 
fazeres, territórios e agentes?  
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Metodologia  
 

A proposta metodológica da 4ª Conferência Nacional de Cultura foi construída de modo a 
possibilitar que o Objetivo Geral da conferência fosse alcançado: Promover o debate sobre 
as políticas culturais com ampla participação da sociedade, visando o fortaleci mento da 
democracia e a garantia dos direitos culturais em todos os âmbitos da federação, de forma 
transversal com todas as políticas públicas sociais e econômicas do Brasil.  

Para alcançar as expectativas expressas no Objetivo Geral, todo o processo de organização, 
elaboração da agenda e realização da 4ª CNC foi orientado por uma concepção 
metodológica participativa e problematizadora. A proposta foi a de ampliar o contato e a 
participação dos diferentes grupos envolvidos com o fazer e o pensar da cultura em todo 
o país e promover maior interação e diálogo. Pretendeu -se, dessa forma, proporcionar 
espaços e oportunidades para a troca de experiências e construção de propostas em t odo 
o processo da conferência, desde o nível local até o nacional.  

Para tanto, foram adotadas metodologias de análise, debate e elaboração de propostas 
que favorecessem a reflexão sobre os temas e demandas, bem como a leitura crítica e 
propositiva da realidade a partir da diversidade de valores, práticas e saberes dos dif erentes 
grupos sociais. A estratégia metodológica visou ampliar a análise das diferentes temáticas 
relacionados à cultura e garantir que os resultados esperados fossem alcançados com a 
participação ativa, informada e engajada de todos/as.  

Com isso em mente, a estratégia metodológica da 4ª CNC foi guiada pelo princípio de gerar 
oportunidades para a participação dos mais diversos setores sociais envolvidos com a 
cultura, valorizando e promovendo o envolvimento de jovens, mulheres, população n egra, 
povos indígenas, quilombolas, povos e comunidades tradicionais, pessoas com deficiência, 
pessoas LGBTQIA+, refugiados e migrantes, pessoas em situação de rua e representantes 
de movimentos sociais urbanos, do campo, das águas e das florestas.  

A metodologia da 4ª CNC foi formulada conjuntamente pela Comissão Organizadora 
Nacional da conferência e equipe da Faculdade Latino -Americana de Ciências Sociais 
(Flacso), que possui experiência comprovada no desenvolvimento de metodologias 
aplicadas a pro cessos de diagnóstico e elaboração participativa de políticas públicas. A 
atuação da instituição no campo do fortalecimento do diálogo interinstitucional e do 
controle social se dá por meio do desenvolvimento de ferramentas metodológicas voltadas 
para a me diação de diálogos, o registro e a sistematização de resultados e para a 
mobilização e articulação em torno de projetos e políticas, envolvendo organizações e 
movimentos sociais e comunitários, bem como governos, empresas e fundações.  
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Etapas Preparatórias 
Como etapas preparatórias da 4ª CNC, foram realizadas conferências Municipais ou 
Intermunicipais; Regionais ou Territoriais; Livres; Temáticas; Estaduais e do Distrito Federal 
e Encontros Setoriais. As etapas preparatórias cumpriram um papel fundamental na  
elaboração de um diagnóstico apurado sobre a realidade da cultura no Brasil. Além disso, 
forneceram um panorama sobre como o Estado Brasileiro está respondendo aos desafios 
de reconstruir as políticas culturais nas diferentes Unidades da Federação e propo rcionam 
um espaço de escuta qualificada das percepções e direcionamentos da sociedade civil 
sobre esta agenda.  

Todas as etapas da 4ª CNC buscaram assegurar que a participação de representantes da 
sociedade civil e do poder público refletisse a diversidade e a transversalidade, com a 
adoção de critérios que contemplassem os diversos territórios e segmentos artístico s e 
culturais, considerando as dimensões simbólica, cidadã e econômica da cultura, bem 
como a diversidade étnica, racial, etária, de gênero e de sexualidade.  

 

Etapas Municipais ou Intermunicipais  

As conferências municipais ou intermunicipais cumpriram o papel de atender a questões 
locais específicas e ampliar a diversidade e representatividade da análise da conjuntura 
local. As Conferências Intermunicipais, que podiam ser antecedidas por pré -confer ências 
de caráter mobilizador, foram realizadas por agrupamento regional de municípios, 
seguindo os mesmos critérios das Conferências Municipais.  

Realizadas até 30 de outubro de 2023, as conferências municipais ou intermunicipais 
consistiram na primeira etapa da 4ª CNC, tendo como objetivo contribuir com a elaboração 
de propostas e eleição de delegados/as para as Conferências Estaduais, sendo 2/3 de  
representantes da sociedade civil e 1/3 de representantes governamentais. As propostas, 
formuladas a partir das discussões trazidas pelo Documento Base da 4ª CNC, bem como as 
delegações eleitas, deveriam ser representativas da diversidade cultural do muni cípio e de 
suas múltiplas demandas locais.  

 

Etapas Livres  

As Conferências Livres foram formuladas como uma estratégia para estimular novos 
debates e articulações, bem como para democratizar a participação social, ampliando a 
diversidade, as temáticas, segmentos populacionais, organizações, movimentos e coletivos 
que atuam na agenda da 4ª CNC. Estas atividades foram promovidas e organizadas pelos 
mais variados setores da sociedade civil e do poder público, incluindo entidades, 
instituições públicas ou da sociedade civil, fóruns, redes, conselhos, escolas, dentre ou tros.  

Com caráter mobilizador e consolidativo, as Conferências Livres não tinham o propósito de 
eleger delegações e selecionar propostas para as demais etapas do processo conferencial. 
No entanto, os debates realizados subsidiaram a 4ª CNC, por meio da ampliação  do 
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processo de organização de diferentes grupos da sociedade civil e da análise dos diferentes 
temas relacionados à cultura.  

 

Etapas Regionais ou Territoriais  

Os Estados e o Distrito Federal também puderam promover Conferências Territoriais e/ou 
Regionais. Estas deveriam ser deliberadas pelos Conselhos Estaduais existentes e 
realizadas pelos estados a partir do entendimento da necessidade de execução de uma 
etap a anterior à Conferência Estadual.  

 

Etapas Estaduais e do Distrito Federal  

As Conferências Estaduais e do Distrito Federal foram realizadas até 8 de dezembro de 
2023, organizadas pelos órgãos gestores de cultura dos estados, com a participação dos 
conselhos de políticas culturais. Estas etapas puderam eleger até 1.620 pessoas del egadas 
para a etapa nacional da 4ª CNC, respeitando a proporcionalidade de 2/3 de representantes 
da sociedade civil e 1/3 de representantes governamentais.  

Além disso, as Conferências Estaduais e do Distrito Federal debateram o Documento Base 
da 4ª CNC e, a partir das propostas encaminhadas pelas conferências municipais e 
intermunicipais, elaboraram propostas que foram encaminhadas para a etapa nacional e 
con tribuíram para a definição de ações e estratégias futuras na área da cultura. Cada 
conferência selecionou até 14 propostas, considerando o número mínimo de 02 (duas) 
propostas por Eixo Temático. Dentre as 14 propostas, duas deveriam ser priorizadas, 
indepe ndente do Eixo, conforme o nível de importância em relação às necessidades e 
ȇʮʣȇǸɆȷɆǸɆǿǁǿȇʮ ɠɿǸǁɆʮ֥ řʦȑʮ ǿȇɠǁʮ ǿȇˢȇʦɆǁɲ֟ ǁɆɴǿǁ֟ ʦȇǸȇǷȇʦ ɿ ɲǁʦǸǁǿɿʦ הʣʦɿʣɿʮʻǁ ʣǁʦǁ 
ǸɿɠȇȺɆǁǿɿʮ ʮȇʻɿʦɆǁɆʮ ǿȇ Ǹˋɠʻˋʦǁ֟ה ʦȇʮˋɠʻǁɴʻȇʮ ǿɿʮ ǿȇǷǁʻȇʮ ǿɿʮ ȇɴǸɿɴʻʦɿʮ ʮȇʻɿʦɆǁɆʮ֥ 

 

Encontros Setoriais  

A Comissão Organizadora Nacional orientou às Comissões Estaduais/Distrital a inclusão na 
programação de suas etapas de um dia de debate sobre os colegiados setoriais de cultura. 
Esses encontros tiveram como objetivo subsidiar o debate de temas transversais  à pauta 
da cultura, de modo a fortalecer a retomada dos debates específicos a cada setor de 
cultura. Tais momentos não se restringiam aos temas dos Eixos definidos para a 4ª CNC, 
constituindo -se como oportunidades de debater a retomada do resgate históric o acerca 
dos 18 Colegiados Setoriais de Cultura, conforme tabela na Portaria da Convocatória da 4ª 
CNC - MinC Nº 45 de 2023, contribuindo para a qualificação de discussões relevantes para 
a cultura do país.  

Cada etapa estadual/distrital deveria indicar como proposta setorial até três propostas 
dentre as 14 a serem enviadas para a Etapa Nacional. Além disso, as comissões 
organizadoras tiveram a responsabilidade de garantir a eleição de delegação setorial, de 
forma legítima pelos próprios setores, para participar da Etapa Nacional, onde puderam 



  
 

23 

contribuir para a construção de propostas a serem encaminhadas para o processo de 
atualização do Plano Nacional de Cultura.  

 

Etapas Temáticas  

As conferências temáticas são ambientes de participação social baseados nas 
especificidades do setor artístico e cultural e orientados para a formulação da política 
cultural a partir de temas transversais que abordam a relação da cultura com diferentes 
cam pos da vida social e áreas das políticas públicas, tais como: Igualdade Racial; Culturas 
Periféricas e do Campo, Florestas e das Águas; Juventude; LGBTQIA+; Mulheres; Infâncias; 
Acessibilidade; Patrimônio Popular e Direito às Cidades; Educação; Trabalhador es da 
cultura e Culturas Digitais.  

A Coordenação Executiva Nacional foi responsável pela organização das Conferências 
Temáticas, em diálogo com outros ministérios e com as Secretarias de Cultura nos 
territórios. Às etapas temáticas  cabia gerar dois produtos principais como subsídios para a 
4ª CNC: a elaboração de três propostas a serem enviadas para a etapa nacional e a entrega 
de um texto, de até cinco páginas, apresentando para a sociedade uma reflexão sobre a 
importância, context o, desafios e possíveis caminhos acerca do tema específico para a 
política cultural.  

 

Orientações metodológicas para as Etapas Preparatórias  

Três documentos foram elaborados com sugestões para a realização das etapas 
ʣʦȇʣǁʦǁʻʀʦɆǁʮ֞ הěʦɆȇɴʻǁǻʝȇʮ āȇʻɿǿɿɠʀȺɆǸǁʮ ʣǁʦǁ ǁʮ hʻǁʣǁʮ ľʦȇʣǁʦǁʻʀʦɆǁʮה ֪וěʦɆȇɴʻǁǻʝȇʮ ʣǁʦǁ 
ɿʮ hɴǸɿɴʻʦɿʮ ǿȇ WɿɠȇȺɆǁǿɿʮ ŊȇʻɿʦɆǁɆʮו ȇ הŊɿǷʦȇ ǁʮ hʻǁʣǁʮ řȇɲǃʻɆǸǁʮ֥ו hʮʻȇʮ ǿɿǸˋɲȇɴʻɿʮ֟ 
de stinados aos responsáveis pela organização dessas etapas que antecederam a etapa 
nacional, não se tratam de guias ou manuais a serem seguidos rigorosamente, mas sim de 
um roteiro de apoio que deveria ser adaptado para as diferentes realidades locais.  

ąɿ ǿɿǸˋɲȇɴʻɿ הěʦɆȇɴʻǁǻʝȇʮ āȇʻɿǿɿɠʀȺɆǸǁʮ ʣǁʦǁ ǁʮ hʻǁʣǁʮ ľʦȇʣǁʦǁʻʀʦɆǁʮ֟ו ȷɿʦǁɲ 
ǁʣʦȇʮȇɴʻǁǿǁʮ ʮˋȺȇʮʻʝȇʮ ǿȇ Ǹɿɲɿ ɿʦȺǁɴɆ́ǁʦ ǁʮ ǿɆȷȇʦȇɴʻȇʮ ȇʻǁʣǁʮ֟ ǿɆˢɆǿɆǿǁʮ ȇɲ הǁɴʻȇʮ֟ו 
 ěʦɆȇɴʻǁǻʝȇʮ ʣǁʦǁ ɿʮ hɴǸɿɴʻʦɿʮ ǿȇה ǿǁ ǁʻɆˢɆǿǁǿȇ֥ ľɿʦ ʮˋǁ ˢȇ́֟ ɿʮ ʻȇ˭ʻɿʮ וǿȇʣɿɆʮה ȇ וǿˋʦǁɴʻȇה
CoɠȇȺɆǁǿɿʮ ŊȇʻɿʦɆǁɆʮו ȇ הŊɿǷʦȇ ǁʮ hʻǁʣǁʮ řȇɲǃʻɆǸǁʮו ȷɿǸǁʦǁɲ ȇɲ Ɇɴȷɿʦɲǁǻʝȇʮ ȇʮʣȇǸɈȷɆǸǁʮ֟ 
especialmente relevantes para a organização e condução dessas etapas.  

ANTES DA ETAPA:  Constituição de Comissões Organizadoras Municipais, Intermunicipais, 
Estaduais e do Distrito Federal, com a participação de diversos setores da sociedade civil, 
como artistas, produtores culturais, representantes de grupos culturais e associações, entre 
outros, e também do poder público. Criação de Subcomissões e Grupos de Trabalho 
responsáveis por dimensões específicas da organização das etapas, como 
moderação/facilitação; metodologia e sistematização; organização e infraestrutura, 
credenciamento; comunic ação e mobilização; programação artístico -cultural. Informações 
sobre o quantitativo e tipologia dos participantes de cada etapa. Sugestões sobre onde 
buscar subsídios para o planejamento e realização das etapas.  
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DURANTE A ETAPA:   Critérios a serem observados na definição do espaço para a realização 
da etapa. Tempo ideal para a realização da etapa. Inscrição e credenciamento. Proposta de 
Programação e blocos de atividades da etapa (Abertura e Fala Motivadora; Palestras ou 
debates por Eixos Temáticos; Discussão, sistematização, votação e priorização das 
propostas; Plenária final / Encerramento; Atividades culturais, entre outros). Sugestões de 
materiais de apoio a serem utilizados na etapa (ficha de inscrição, instrumentais para 
reg istro de propostas e minuta padrão do relatório final da etapa). Dinâmicas de integração 
e dinâmicas participativas que estimulem a criatividade e o engajamento das pessoas 
participantes.  

PÓS-ETAPA:  Após a etapa cada Comissão Organizadora, dentro do prazo estabelecido: 
Enviar os registros feitos com as propostas aprovadas para a Comissão Organizadora da 
etapa seguinte e lista de participantes com dados de participação; Enviar a lista da 
delegação ele ita para a etapa seguinte; Divulgar os resultados para todas as pessoas 
participantes da etapa.  

 

     

Imagens 1, 2 e 3 - Documentos orientadores  

 

Etapa Nacional  
A Etapa Nacional da 4ª CNC foi realizada em Brasília -DF, de 4 a 8 de março de 2024, sob os 
cuidados do Ministério da Cultura, com caráter propositivo, deliberativo e consolidativo.  

A metodologia para a discussão de propostas durante a Etapa Nacional foi pautada na 
construção de três momentos: Grupos de Trabalho, Plenárias Temáticas e a Plenária Final. 
Essa divisão considerou a garantia de tempo para discussão e aprovação das proposta s, de 
forma a assegurar a efetividade da participação dos/as delegados/as em todo o processo, 
estabelecendo uma sequência lógica das atividades, desde a submissão inicial das 
propostas até a sua eventual aprovação e inclusão no documento final.  

A seguir  a relação de Eixos e Grupos de Trabalho definidos para a 4ª CNC.  
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Eixo 1: Institucionalização, Marcos Legais e Sistema Nacional de Cultura  

GT 01 - Governança federativa e fortalecimento da gestão  

GT 02 - Fomento e financiamento  

Eixo 2: Democratização do Acesso à Cultura e Participação Social  

GT 03 - Territorialização das políticas culturais  

GT 04 - Participação social nas políticas públicas de cultura  

Eixo 3: Identidade, Patrimônio e Memória  

GT 05  - Educar a cultura e culturalizar a educação  

GT 06  - Sustentabilidade, diversidade e gestão compartilhada  

Eixo 4: Diversidade Cultural e Transversalidades de Gênero, Raça e Acessibilidade na 
Política Cultural  

GT 07 - Ações afirmativas e acessibilidade cultural  

GT 08  - Promoção da diversidade cultural  

Eixo 5: Economia Criativa, Trabalho, Renda e Sustentabilidade  

GT 09  - Estratégia Nacional de Economia Criativa  

GT 10 - Formação e trabalho na arte e cultura  

Eixo 6: Direito às Artes e Linguagens Digitais  

GT 11 - Cultura digital  

GT 12 - Direito às artes  

GT 13 - Setoriais  

 

Grupos de Trabalho  

Os Grupos de Trabalho (GTs), tiveram por objetivo discutir e definir as propostas que foram 
consideradas insumos para a construção do novo Plano Nacional de Cultura. Cada um dos 
13 GTs foi concebido com foco em um tema específico, com propostas distintas e ntre si. 
Esses temas foram definidos com base na análise e sistematização das propostas recebidas 
dos relatórios estaduais e das conferências temáticas.  

O objetivo principal de cada grupo era examinar as propostas recebidas, propondo 
emendas aditivas, supressivas ou aglutinativas conforme necessário. Além disso, os grupos 
tinham a tarefa de identificar lacunas nas propostas existentes e, ainda, possuíam a 
prerrogativa de criar até duas novas propostas para abordar essas lacunas.  

 

Plenárias dos Eixos  

As Plenárias dos Eixos Temáticos tiveram como objetivos ampliar o diálogo e o 
aprofundamento das propostas aprimoradas nos Grupos de Trabalho; e priorizar tais 
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propostas. Cada Plenária de Eixo apreciou as propostas aprovadas nos GTs relativos ao 
respectivo eixo, podendo ser apresentadas emendas aditivas, supressivas (parcialmente) ou 
aglutinativas, desde que não fosse comprometido o conteúdo central da proposta.  

Cada Plenária de Eixo também era responsável por selecionar/priorizar cinco propostas, 
resultando em 30 propostas priorizadas pela etapa nacional. Esta estratégia foi adotada 
para possibilitar a compilação de um produto mais sucinto para incidência no Plan o 
Nacional de Cultura, sem omissão das demais produções da conferência, uma vez que a 
produção inicial dos GTs também foi incluída como resultado final da 4ª CNC.  

 

Plenária Final  

A Plenária Final é o momento de culminação dos debates da etapa nacional, quando é 
realizada a leitura das propostas priorizadas pelas Plenárias dos Eixos Temáticos, que são 
então aprovadas de forma simbólica, por meio do levantamento de crachás. Caso tenh am 
sido identificados dissensos entre propostas das Plenárias dos Eixos, cabe também à 
Plenária Final realizar a discussão e eventualmente colocar tais propostas em votação.  

 

 

Imagem 4 - Metodologia da etapa nacional  

 

 

Imagem 5 - Produtos da metodologia da etapa nacional  
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Orientações para a Etapa Nacional  

Durante a Etapa Nacional da 4ª Conferência Nacional de Cultura, uma série de atividades 
de formação foram realizadas a fim de instruir as pessoas envolvidas nos processos de 
discussões dos GTs e Plenárias de Eixo (coordenadores, sistematizadores e relatore s), de 
modo a garantir eficiência e clareza na execução das tarefas.  

A metodologia dessas oficinas de formação foi estruturada para fornecer uma visão geral 
do processo de trabalho, os papéis e responsabilidades de cada colaborador e os recursos 
disponíveis para facilitar a colaboração e controle dos processes. Também foram  fornecidas 
orientações sobre os instrumentais e demais ferramentas e técnicas a serem utilizadas. 
Essa organização proporcionou que toda a equipe envolvida no processo dos GTs e 
Plenárias de Eixo um roteiro claro para orientar as atividades, promovendo um  ambiente 
de trabalho produtivo.  

Além disso, também foi elaborado o Guia de Participação da Etapa Nacional da 4ª CNC, 
que disponibilizou orientações sobre o funcionamento de cada uma das atividades da 
programação e outras informações importantes sobre a conferência, incluindo: 
Informações  gerais (Tema central e objetivos; Credenciamento; Logística; Hospedagem; 
Alimentação; Acessibilidade e Saúde); Programação; Plano Nacional de Cultura; Política de 
Participação.  

 

 

Imagem 6 - Guia de participação  
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Sobre a programação  
 

segunda -feira, 4 de março  de 2024 
Entre os primeiros momentos da 4 ª Conf erência Na cional de Cultura, ocorreu uma  coletiva 
de imprensa com a presença da  Ministra Margareth Menezes e jornalistas representantes 
de 30 veículos de comunicação das cinco regiões do país. Na ocasião, foram debatidos 
temas relacionados à retomada da Conferência, a valorização das culturas populares e o 
ȷǁʻɿʦ ǁɲǁ́ʂɴɆǸɿ֥ ąȇʮʻȇ ǿɆǁ֟ ǁ āɆɴɆʮʻʦǁ ǁȷɆʦɲɿˋ ʥˋȇ הˋɲ ʣǁís que defende a sua potência 
cultural tem outra estrutura diante do olhar dos demais países. Entender que a gente tem 
ȇʮʮǁ Ǹǁʦǁ ǿɆˢȇʦʮǁ֟ ǁʮʮˋɲɆʦ ȇʮʮǁ Ǹǁʦǁ ǿɆˢȇʦʮǁ֟ Ɇʮʮɿ ɴɿʮ ȷɿʦʻǁɠȇǸȇו ȇ ʦȇʮʮǁɠʻɿˋ ǁ ˋɴɆˢȇʦʮǁɠɆ́ǁǻǱɿ 
de ações e recursos enquanto base do plan ejamento estratégico da pasta.  

No mesmo dia, os integrantes da Comissão Nacional de Pontos de Cultura (CNPdC)  
estiveram reunidos em um momento que pautou os principais desafios da Política 
Nacional Cultura Viva (PNCV) que seriam tratados na Conferência. Naquele contexto, João 
ľɿɴʻȇʮ֟ ǿɆʦȇʻɿʦ ǿǁ ľąWƗ֟ ǁȷɆʦɲɿˋ ʥˋȇ ה! Wˋɠʻˋʦǁ ƗɆˢǁ ȇʮʻǃ ɴˋɲ ʣʦɿǸȇʮʮɿ Ɇɲʣɿʦʻǁɴʻȇ ǿȇ 
ret omada e de reconstrução da sua estrutura. Estamos às vésperas de um investimento 
histórico na PNCV, com a Política Nacional Aldir Blanc [...] Não tenho a menor dúvida de 
que a Política Nacional Cultura Viva é fundamental e estratégica para os grandes desaf ios 
que a gente tem no país, como a valorização da democracia, da diversidade e da 
possibilidade de construção de sujeitos sociais que valorizam sua ancestralidade e suas 
ʻʦǁɘȇʻʀʦɆǁʮ֥ו 

Ainda no primeiro dia da Conferência, o Conselho Nacional de Políticas Culturais  (CNPC) 
se reuniu para debater pontos relacionados à organização do evento e a garantia da 
participação democrática nos processos decisórios de políticas públicas voltadas para o 
setor. A reunião foi aberta pela ministra Margareth Menezes e contou com a participa ção 
de representantes dos estados, municípios, setores temáticos, conselheiros, delegados, 
observadores, secretários do MinC e presidentes das entidades vinculadas. Na fala de 
ǁǷȇʦʻˋʦǁ֟ ǁ ɲɆɴɆʮʻʦǁ ǿȇǸɠǁʦɿˋ ʥˋȇ הɴɿʮ ȷǁ́ ȷǁɠʻǁ ǁ ǸɿɴʻɆɴˋɆǿǁǿȇ ǿɿ ǿɆʦȇǸɆɿɴǁɲȇɴʻo das 
políticas para o nosso setor, necessitamos estruturá -las de maneira séria, por isso, é muito 
Ɇɲʣɿʦʻǁɴʻȇ ɿ ʥˋȇ ȇʮʻǁɲɿʮ ȷǁ́ȇɴǿɿ ǁȺɿʦǁ ȇ ʮȇɲ ɿ WɿɴʮȇɠɁɿ ʮȇʦɆǁ ɆɲʣɿʮʮɈˢȇɠ֥ו łȇȷɿʦǻǁɴǿɿ 
ɿ Ǹǁʦǃʻȇʦ ǿȇɲɿǸʦǃʻɆǸɿ ǿǁ WɿɴȷȇʦȑɴǸɆǁ֟ ǿȇǸɠǁʦɿˋ ǁɆɴǿǁ ʥˋȇ הǁ ǁʦʻȇ ˢɆˢȇ ȇm estado de 
democracia e sem ela não conseguimos construir políticas que atendam ao setor. Então, 
nesta gestão, a nossa disposição é de escutar e atender ao que for possível. Isso demonstra 
o interesse do governo do presidente Lula na participação social e  em ver o Brasil 
ȇɴǸɿɴʻʦǁɴǿɿ ɿ VʦǁʮɆɠ ɲǁɆʮ ʣʦɿȷˋɴǿɿ֥ו āǃʦǸɆɿ řǁˢǁʦȇʮ֟ ʮȇǸʦȇʻǃʦɆɿ-executivo do MinC, 
ʻǁɲǷȉɲ ȇʮʻȇˢȇ ʣʦȇʮȇɴʻȇ ȇ ʣɿɴʻˋɿˋ ʥˋȇ הˢɆˢȇɲɿʮ ˋɲ ɁɆǁʻɿ ǿȇ ǿȇ́ ǁɴɿʮ ʮȇɲ 
desenvolvimento das políticas culturais, mas começamos, agora, uma nova rota. Tenho 
certeza de que vamos sair daqui com deliberações muito importantes e traçando o 
ǸǁɲɆɴɁɿ ʣǁʦǁ ɲǁʦǸǁʦ ǁ ǸȇɴʻʦǁɠɆǿǁǿȇ ǿǁ ʣɿɠɈʻɆǸǁ ǿȇ Ǹˋɠʻˋʦǁ ǿɿ ɴɿʮʮɿ ʣǁɈʮ֥ו  

Além disso, se reuniram gestores nacionais, estaduais e municipais de cultura no Encontro 
Nacional de Gestores  para debater potências e desafios comuns aos diferentes estados na 
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implementação de políticas culturais. Na ocasião, os presentes chamaram atenção para a 
retomada do MinC, da Conferência, para a instituição da Política Nacional Aldir Blanc 
(PNAB), entre outros instrumentos, enquanto avanços. Também foram levantados temas 
que demandam atenção, como a formação de gestores públicos em estados e municípios, 
acesso de pequenas cidades à recursos federais, financiamento das ações culturais, 
desburocratização dos editais, e o diálogo sobre o papel de cada ente da Federação para 
com os direitos culturais. Na ocasião, Márcio Tavares, secretário  executivo do MinC, fez a 
ʮȇȺˋɆɴʻȇ ǿȇǸɠǁʦǁǻǱɿ֞ הhʮʮǁ ȉ ǁ ɲǁɆɿʦ WɿɴȷȇʦȑɴǸɆǁ ǿȇ Ǹˋɠʻˋʦǁ ʥˋȇ ɘǃ ȇ˭ɆʮʻɆˋ ʣɿʦʥˋȇ ɴʀʮ 
fizemos um trabalho unido com as redes de gestores dos municípios e dos estados, 
convergindo por um mesmo objetivo: consolidar as políticas cult urais como política de 
Estado dentro de um Sistema Nacional de Cultura, que funcione com articulação, 
participação social e financiamento. Nós estamos comprometidos com esse caminho e 
sabemos que ele só é possível se todos os entes federativos trabalharem ȇɲ ˋɴɆǱɿ֥ו 

Ocorreu também o início do Encontro Setorial da etapa nacional , que se encerrou na 
terça -feira dia 5, e que contou com a participação de delegados representantes de 19 
setores culturais. Foram debatidas formas de participação sociais consideradas efetivas e 
possibilidades para as políticas setoriais em perspectiva fe derativa.  

Ainda no dia 4, a Conferência realizou Rodas de Conversa sobre o Plano Nacional de 
Cultura (PNC) , atividade que também se estendeu ao dia 5. O momento foi voltado para a 
acolhida, dirimição de dúvidas e fortalecimento da participação no sentido da avaliação do 
PNC vigente e da construção do novo plano.  

Na noite do dia 4 aconteceu a abertura oficial da 4ª CNC. A solenidade contou com a 
ʣǁʦʻɆǸɆʣǁǻǱɿ ǿɿ ʣʦȇʮɆǿȇɴʻȇ öˋɆ́ ÌɴǃǸɆɿ öˋɠǁ ǿǁ ŊɆɠˢǁ ʥˋȇ ǁȷɆʦɲɿˋ ʥˋȇ הɴˋɴǸǁ ɲǁɆʮ ȇʮʮȇ ʣǁɈʮ 
ȇɴʻʦǁʦǃ ɴǁ ȇʮǸˋʦɆǿǱɿ ǿɿ ȷɆɲ ǿǁ Ǹˋɠʻˋʦǁ ʣɿʦʥˋȇ ʥˋȇʦȇɲɿʮ ǁʮ ɠˋ́ȇʮ ǁǸȇʮǁʮ֟ו ȷǁ́ȇɴǿɿ 
referência à retomada do MinC.  

O discurso completo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva encontra -se a seguir:  

Se vocês me permitirem, eu gostaria de pedir desculpas e não ler a nominata, porque não 
tem nenhuma novidade aqui na nominata. Todo mundo já é conhecido. Eu vou guardar a 
nominata para outra oportunidade e vou conversar com vocês alguns assuntos que eu ach o 
importante conversar.  

A primeira coisa é pedir pra companheira Margareth Menezes vir aqui que eu tenho uma 
coisa pra falar pra ela. A vida é cheia de surpresas. Eu, a primeira vez que eu conheci a 
Margareth Menezes, certamente ela não me conheceu porque eu estava no Carnaval na  
Bahia e fui convidado para ver, acho que duas ou três horas da manhã, um trio elétrico que 
ia passar uma jovem cantora baiana, ainda não tão famosa, mas já muito respeitada na 
Bahia que era a Margareth Menezes. E foi a primeira vez que eu vi a Margareth M enezes.  

Depois, quando nós ganhamos as eleições, eu convidei a Margareth para ser ministra da 
Cultura. E confesso a vocês que eu fiquei extremamente feliz hoje ao ver a nossa menina 
de Salvador fazer discurso. Porque logo que eu indiquei ela para ser ministra, cad a vez que 
ela ia falar ela ficava um pouco nervosa e aquela extraordinária cantante que eu aprendi a 
gostar deixava de existir e aparecia uma falante, falando menos do que devia, mais baixo 
do que devia e mais nervosa do que devia.  
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hˋ֟ ɲˋɆʻǁʮ ˢȇ́ȇʮ֟ ǸɁȇȺˋȇɆ ǁ ʣȇɴʮǁʦ֞ הŊȇʦǃ ʥˋȇ ǁ companheira Margareth Menezes vai dar 
ǝȾȳɹǁ ǤȾ ɤǫǝǁǤȾׇᴈ !ȃȐȳǁȨ Ǥǫ ǝȾȳɹǁɬׁ ǫɬɬǫ ȱȐȳȐɬɹɤȾ ȡǂ ɹȐȳȋǁ ɡǁɬɬǁǤȾ ɡǫȨǁ ȱǙȾ Ǥǫ ʁȱ ȾʁɹɤȾ 
extraordinário baiano que vocês conhecem tão bem, que é o Gilberto Gil. E qual foi a 
minha surpresa hoje? Por que eu te chamei aqu i? Porque eu estou extremamente feliz 
pelo que você falou hoje aqui, pelo domínio da sua área, pelo domínio da matéria e pela 
certeza que você passou hoje na frente desses milhares de companheiros e 
companheiras que o Brasil, graças a Deus, tem uma ministr a da Cultura, mulher, baiana.  

E eu diria que uma artista completa. Daqui pra frente, as coisas só tendem a dar mais 
certo. É importante lembrar que nós estamos hoje completando 10 anos sem 
conferência. A gente tem que lembrar que nós já tivemos tempos difíceis na nossa vida, 
tempos, eu  diria, que muita gente deixou de acreditar de que era possível retornar para 
que esse país tivesse atividade cultural muito forte.  

E é importante lembrar também, para que vocês não esqueçam esse dia 4 de março de 
2024, somente no primeiro ano do nosso governo, nós colocamos mais na cultura do que 
tudo que foi colocado nos últimos 10 anos nesse país. E aí nós devemos à Jandira, à 
Bened ita, ao Paulo Rocha, porque teve umas leis aprovadas que foram obra da 
divindade, a Lei Aldir Blanc e a Lei Paulo Gustavo.  

E a gente deve ao Senado, deve à Câmara dos Deputados, a aprovação dessa lei, que 
permite que você seja, talvez na história do Brasil, a ministra que mais está fazendo 
atividade cultural na história de 500 anos do nosso país.  

Mas como hoje é um dia de festa, teve muita música, teve muita coisa bonita, eu queria 
lembrar algumas coisas tristes da nossa vida. Nós não podemos esquecer, porque o não 
esquecimento hoje é que pode permitir a gente não deixar acontecer coisas ruins outr a 
vez. Nós não podemos nos esquecer que um dia esse país teve um governo que teve a 
ousadia de acabar com o Ministério da Cultura. Não era um ministério importante para 
o Brasil, não era um ministério importante para o povo brasileiro.  

Ele chegava a dizer, ele chegava a dizer e coordenar de forma muito feroz ataque nas 
redes sociais contra artistas como Anitta, Taís Araújo, Zélia Duncan e Daniela Mercury, 
apenas para mostrar algumas que foram ofendidas muitas vezes por eles. Eles tinham 
um secretário da Cultura fazendo vídeo inspirado pelo nazismo. A gente não pode 
esquecer que tinha um secretário da Cultura chamado Mário Frias, que chamava 
artistas de criaturas imundas.  

A gente não pode esquecer a acusação repetida por Bolsonaro e aliados que artistas 
eram vagabundos, que viviam de receber a Lei Rouanet sem nada em troca e que a 
mamata iria acabar. Eles se esqueceram, e nós não podemos esquecer, tentar censurar 
shows de m úsica e a criminalização das opiniões políticas dos artistas, a paralisação dos 
processos de aprovação das leis de incentivo e audiovisual para, de propósito, sabotar o 
setor, gerando muito desemprego.  

Eu estou lembrando apenas uma das coisas que nós vamos pesquisar rapidamente 
aqui, eu já estava aqui, sabe, no YouTube, para saber o que há pouco tempo uma 
matilha de cachorro louco que governou esse país fizeram nesse país. O que foi feito, o 
que foi dito  nesse país sobre a questão da cultura não é uma coisa para a gente 
esquecer.  
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²ȾɤȱǁȨȱǫȳɹǫ ǁɬ ɡǫɬɬȾǁɬ ɣʁǫ ȳȾɬ ȾȃǫȳǤǫȱׁ ǫȨǫɬ ǁǤȾɤǁɤȐǁȱ ɣʁǫ ǁ Ȅǫȳɹǫ ǫɬɣʁǫǝǫɬɬǫ׆ ᴇ!ȋׁ 
que bom se vocês esquecessem, sabe, não guarda mágoa para o resto da vida. Não fica 
ǝǁɤɤǫȄǁȳǤȾ ȐɬɬȾׁ ɡȾɤɣʁǫ ȐɬɬȾׁ ɬǁǜǫׂ  

Na história desse país, afinal de contas, história é grande parte da nossa cultura, e se a 
gente esquece a nossa história, a gente esquece da nossa cultura, e se a gente esquece 
da nossa cultura, a gente deixa de ser povo, a gente passa a ser um rebanho, e  nós não 
nascemos para ser rebanho, nós nascemos para ser povo. Eu queria dizer para vocês que 
eu também, além de estar feliz pela Margareth, eu estou feliz pela Janja, porque todo 
mundo que casa fala que é feliz, todo mundo fala que não sei das quantas. M as eu estou 
feliz sobretudo pelo lado crítico da Janja. A Janja não é uma Maria vai com as outras. Ela 
não é um Zé Ninguém.  

Ela faz questão de me alertar das coisas ruins. Das coisas boas não precisam porque eu 
vejo na cara de vocês. Mas as coisas ruins, muitas vezes, mesmo os amigos da gente não 
ɹǰȱ ǝȾɤǁȄǫȱ Ǥǫ ǤȐʩǫɤ׆ ᴇ!ȋׁ ǫʁ ʘȾʁ ȃǁȨǁɤ ɹǁȨ ǝȾȐɬǁׁ Ⱦ ¦ʁȨǁ ʘǁȐ ȃȐǝǁɤ ȾȃǫȳǤȐǤȾׁ ǫȨǫ vai ficar 
ǝȋǁɹǫǁǤȾׁ ȳǙȾ ɬǫȐ Ǥǁɬ ɣʁǁȳɹǁɬ ǫ ɹǁȨᴈ׆ °ǁɬ ǁȨȄʁǬȱ ɹǫȱ ɣʁǫ ǤȐʩǫɤ ɡǁɤǁ ʘȾǝǰɬ Ǥǁɬ ǝȾȐɬǁɬ 
ɣʁǫ ȳǙȾ ǫɬɹǙȾ ȨǫȄǁȐɬׁ ǁȨȄʁǬȱ ɹǫȱ ɣʁǫ ɹǫɤ ǝȾɤǁȄǫȱ Ǥǫ ɡʁʞǁɤ Ⱦ ɡǁȨǫɹȿ ǫ ȃǁȨǁɤ׀ ᴇȳǙȾ ʘǁȐׁ Ⱦʁ 
ʘǁȐᴈ׆ !ȨȄʁǬȱ ɹǫȱ ɣʁǫ ɹǫɤ ǁȨȄʁǬȱ ǁɬɬȐȱ ǫ ǫȨǁ ȃǁʩ ȐɬɬȾ׆ Lʁ ǁǝȋȾ ʁȱ ɡǁɡǫȨ ȱuito 
importante, portanto eu não tenho nenhum problema de dizer a quatro dias antes do 
Dia das Mulheres, que bom que a gente tem uma mulher muitas vezes à frente da gente 
e não do lado ou atrás da gente.  

A terceira coisa importante que eu queria dizer para vocês é porque eu fiz campanha 
dizendo que a gente ia fazer conferências estaduais, comitê cultural em cada capital 
desse país. Eu não esqueci. Todo dia que eu conversava com o Margareth, eu falava: 
ᴇ°ǁɤȄǁɤǫɹȋׁ ȱǫ ǫʞɡȨȐɣʁǫ ǝȾȱȾ Ǭ ɣʁǫ ǫɬɹǂ Ⱦɬ ȱǫʁɬ ǝȾȱȐɹǰɬ ǝʁȨɹʁɤǁȐɬ׆ Lʁ ɣʁǫɤȾ ɬǁǜǫɤ׆ᴈ 

Porque a única possibilidade da gente evitar que um dia volte alguém para destruir é se 
a gente enraizar aquilo que a gente acredita no meio do povo, no seio do povo, nas 
entranhas da sociedade. A cultura não pode ser uma coisa do presidente da República, 
uma coisa da ministra da Cultura, ou uma coisa de um ou outro artista. A cultura, ela 
tem que estar nas entranhas. Sobretudo das pessoas mais humildes, das pessoas mais 
pobres, que muitas vezes não têm acesso à cultura que a gente faz.  

Porque, muitas vezes, a nossa cultura tem um viés financeiro de sobrevivência de todo 
mundo muito grande. E quantas pessoas humildes tem condições de ir ao teatro, 
quantas pessoas humildes tem condições de participar de uma atividade cultural mais 
sofistic ada, mais politizada. Nenhuma! Então, Margareth, uma das revoluções que você 
tem que fazer nessa sua passagem pelo Ministério da Cultura não é esperar que o povo 
venha até a cultura. Faça a cultura ir até o povo para que o povo se apodere dessa 
cultura.  

Quando o povo se apoderar da cultura, nenhum presidente da República vai poder 
ofender a cultura. Nenhum presidente da República vai poder dizer que uma Lei 
Rouanet é pra fomentar e sustentar vagabundo, de que ela não produz nada. 
Certamente, na escola que  ele estudou, ou na parte da cultura que ele viveu, ele não 
aprendeu nada, porque se aprendesse não seria ignorante e mentiroso como ele é até 
os dias de hoje. Ninguém, ninguém pode viver a vida inteira contando mentiras.  
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Ninguém pode viver a vida inteira levantando falsa acusação contra as pessoas. 
Ninguém pode viver a vida inteira utilizando o nome de Deus em vão quando nem 
parece que ele acredita em Deus. Ninguém pode, ninguém pode continuar assistindo a 
indústria do fak e news mentindo 24 horas por dia. E contra tudo e contra todos. Não sei 
se vocês repararam que teve um ato no domingo passado.  

Aquele ato, o que era? Aquele ato é de um cidadão que sabe que fez caca, que sabe que 
fez uma burrice, que sabe que tentou dar um golpe e que sabe que ele vai pra justiça, e 
que sabe que ele vai ser julgado, e se ele for julgado ele pode ser preso, e ele t á tentando 
escapar.  

Uma coisa que nós temos que pensar muito direito e a cultura pode ajudar muito. Cada 
artista brasileiro, do mais desconhecido artista, mas cada artista brasileiro, homem ou 
mulher, daqui para frente tem obrigação de tentar colocar um pouco de política na 
cabeça das pessoas. Tentar preparar as pessoas adequadamente para as pessoas 
enfrentarem as adversidades. É importante as pessoas saberem o que está acontecendo 
nesse país, o que está acontecendo no mundo.  

Na verdade, o que nós estamos vivendo no momento é um momento tão maluco que eu 
não consigo explicar como é que a gente vê a extrema direita fascista crescer em muitos 
países do mundo, crescer negando a democracia, crescer negando as instituições, 
crescer negando a cultura, crescer negando a educação, crescer negando a ciência e 
tecnologia, crescer negando a liberdade.  

Ô, gente, se vocês tiverem acesso, quando for publicado, eu acho que a gente vai ter 
acesso pelos informes que a gente vê todo dia no depoimento das pessoas que estão 
prestando o depoimento. A verdade nua e crua é que esse cidadão preparou um golpe 
pro paí s, quando ele ficou trancado dentro de casa várias semanas, que a gente não 
sabia se ele tava chorando, o que ele tava fazendo, ele tava preparando um golpe, ele 
tava tentando imaginar como é que ele ia fazer pra não deixar o presidente eleito tomar 
posse.  E eu acho, eu acho que ele se borrou de medo e resolveu ir embora pros Estados 
Unidos pra não ver a posse.  

E ele imaginava que as pessoas que ele pagou, que ele organizou, e que ele ajudou a 
financiar para ficar na porta dos quartéis, ele achava que essa gente era o golpe e 
possivelmente ele fosse ungido pelo povo fascista desse país a voltar nos braços do povo  
para assumir a Presidência da República. Era isso que estava desenhado e era isso que 
não aconteceu porque ele ficou com medo da posse.  

A posse foi uma demonstração de que tinha muita gente do outro lá. Aquela posse foi 
uma demonstração de que as urnas eletrônicas não mentiram pra ele, as urnas 
eletrônicas disseram que nós ganhamos as eleições e que ele tinha que aprender a 
respeitar o res ultado das eleições. Eles eram tão cínicos que resolveram pedir anulação 
só das eleições presidenciais do segundo turno, mas não pediram do primeiro, porque os 
perante eleitos senadores e deputados, eles não podiam negar as pessoas eleitas deles. 
E se a ge nte não falar isso todo dia pro povo, eles falam o contrário.  

Se a gente todo dia não conversar e nós temos que saber quantas vezes a gente tapar a 
boca pra dizer deles o que eles dizem da gente. Sabe o que eu acho? É que muitas vezes 
um cachorro louco sozinho faz mais barulho do que uma matilha de muitos e muitos 
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cachorros. Porque muitas vezes a gente fica em silêncio, muitas vezes a gente acha que 
ǁ Ȅǫȳɹǫ ȳǙȾ ɡȾǤǫ ɬǫ ȱǫʞǫɤ׆ ᴇ²ǙȾׁ ȳǙȾ ʘǁȱȾɬ ɤǫɹɤʁǝǁɤׁ ȳǙȾ ʘǁȱȾɬ ȃǁȨǁɤ׆ DǫȐʞǁ ɡɤǁ Ȩǂׁ 
ǤǫȐʞǁ ɡɤǁ Ȩǂᴈ׆ L ȳǙȾ Ǥǂ ɡɤǁ ǤǫȐʞǁɤ ɡɤǁ Ȩǂׁ ɡȾɤɣʁǫ Ⱦ ɣʁǫ ɹǂ ǁǝȾȳɹǫǝǫȳǤȾ ȳȾ ȱʁȳǤȾ Ǭ ʁȱǁ 
verdadeira guerra, guerra e guerra de mentiras, de ódios, de ofensas. Então é uma luta 
política que a gente vai ter que fazer.  

Não é o Lula fazer ou fazer em torno de um partido, não. É uma luta em defesa das coisas 
que vocês acreditam. Em defesa da cultura. A cultura tem uma força incomensurável ao 
fazer a cabeça das pessoas. Por isso que eles querem acabar com a cultura. Eles nã o 
acabam com outro ministério, mas a cultura acaba. Porque cultura tem muito artista 
metido a besta que vai no teatro, que vai num filme, que vai num show e fala. Ontem o 
Caetano Veloso levantou a bandeira Palestina. Vocês estão lembrados, há 20 dias atrás , 
como eu apanhei porque eu falei da Palestina. Vocês estão lembrados.  

Como eu sou um cara católico e crê em Deus, eu acho que Deus escreve certo por linhas 
tortas, ao tempo a gente vai provar que eu tava certo, eu tava certo. O povo palestino 
tem o direito de viver, de criar o seu país, você não pode fazer o que foi feito, a nunciar 
comida e mandar torpedo, mandar bala, mandar a morte para aquelas pessoas.  

Até quando que a gente vai ter medo, até quando que a gente vai se curvar? Eu já passei 
por muitas histórias. Eu já fui recusado muitas vezes na minha vida. Eu não podia ter 
criado um partido político, eu não podia ter feito as greves de 78, eu não poderia  estar 
aqui no terceiro mandato. É demais, é demais. Então, a tentativa de destruir é sempre 
uma coisa muito danosa e que nós temos que reagir. Nós temos que reagir em nome da 
democracia, em nome das instituições, em nome da gente salvaguardar aquilo que é  o 
direito de cada um de nós.  

E agora, pra eles ficaram com mais raiva, a gente tá criando um programa chamado 
Pé-de -Meia para garantir que as crianças pobres frequentem a escola no ensino médio. 
A gente tá garantindo a escola de tempo integral. A gente vai voltar a investir em 100 
ins titutos federais nesse país.  

No caso deles, quanto menos cultura melhor, no nosso, quanto mais cultura melhor, 
quanto mais educação melhor, quanto mais a meninada estudar melhor. É esse mundo 
que tá em jogo nesse instante. Eu vou dizer uma coisa pra vocês que eu nem deveria 
dizer, nem  deveria ter, mas eu vou dizer. Nesse país, alguns setores da sociedade não 
sabem pedir desculpas.  

Desculpas é um gesto muito nobre. Só tem coragem de pedir desculpa quem tem 
grandeza. Quem não tem grandeza, mentiu uma vez e continua mentindo o resto da 
vez, pois a imprensa brasileira vai continuar mentindo sobre a Lava Jato até o fim do 
milênio. Porque  como eles compraram a ideia da Lava Jato do jeito que ela era, não é 
que não teve erro, pode ter tido erro, mas eles compraram, santificaram algumas 
pessoas e agora perceberam que as pessoas não eram os santos que eles imaginavam 
e eles não têm coragem de  reconhecer. Não é nem falar mal, é só reconhecer.  

É só dizer que não era daquele jeito, era só dizer que as coisas eram viciadas, para que? 
Para a gente politizar a sociedade brasileira, para a gente informar corretamente a 
sociedade brasileira, para que as pessoas fiquem sabendo das coisas. Eu lembro de um 
dia, um jornalista que sempre fez muita crítica a mim, mas é um jornalista importante 
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ȳȾ <ɤǁɬȐȨׁ Ⱦ ²ȾǜȨǁɹ² ½ ׆ȾǜȨǁɹ ʁȱ ǤȐǁ ǫɬǝɤǫʘǫʁ ʁȱ ǁɤɹȐȄȾׁ ǤȐɬɬǫ Ⱦ ɬǫȄʁȐȳɹǫ׀ ᴇɣʁǁȳǤȾ Ǭ ɣʁǫ 
ǁ Ȑȱɡɤǫȳɬǁ ʘǁȐ ɡǫǤȐɤ ǤǫɬǝʁȨɡǁɬ ǁȾ ¦ʁȨǁׇᴈ 

Eu não quero que peçam desculpa a mim, porque as minhas desculpas vocês já pediram 
por mim e me elegeram presidente da República pela terceira vez. O que eu gostaria era 
que as pessoas fossem honestas com o povo e mostrassem pro povo o que realmente 
aconte ceu nesse país, porque eles já esqueceram, já esqueceram. Ou seja, agora me 
parece que há uma bola de neve que faz as pessoas esquecerem o que fizeram.  

E nós não podemos esquecer. Por isso esse ato é importante. Esse ato é importante 
porque é o primeiro em dez anos, é importante porque nesse ano já colocamos dez vezes 
mais do que foi colocado nos últimos dez anos. Mas por que que esse ato é importante? 
Esse ato é importante porque vocês vão sair daqui, e presta atenção no que eu vou dizer 
para vocês, vocês vão sair daqui dizendo o seguinte: Nós, mulheres e homens deste país, 
nós, brasileiros e brasileiras que gostam de cultura, nós, brasileiros e brasileir as que 
amamos a cultura, nós, brasileiros e brasileiras que imaginamos criar um mundo mais 
saudável para os nossos filhos, para nossos netos, nós vamos sair desse ato da cultura na 
próxima quarta -feira que termina, dizendo o seguinte: nunca mais, nunca mai s, nunca 
mais esse país entrará na escuridão do fim da cultura, porque nós queremos as luzes 
acesas.  

Nós queremos ao meio -dia, nós queremos que todo mundo saiba, alto e bom som, nós 
defendemos a cultura em toda a sua vertente, livre, do jeito que ela tem que ser livre, 
para que as pessoas possam ver, assistir, pensar, raciocinar e meditar sobre o que 
cons eguiram ver. Esse país é o meu país, é o país da liberdade, é o país do direito de ir e 
vir. 

É o país de um povo sem medo, de um povo capaz de levantar a cabeça e dizer: ninguém 
vai mais acabar com o Ministério da Cultura, ninguém mais vai cortar dinheiro. E eu fico 
feliz, Taciana, quando eu fico sabendo que você fica colocando o dinheiro do Banco  do 
Brasil na Cultura. A Petrobras colocou R$ 250 milhões na Cultura, e todos têm que 
colocar, porque a cultura é uma espécie de líquido que nós bebemos, a cultura é o 
alimento que nós comemos, muito mais do que isso, a cultura é a inteligência que falta 
para a gente fazer o que precisa ser feito nesse país.  

Para que esse país conquiste cidadania plena para que as pessoas possam conquistar 
o direito de comer, de trabalhar, de estudar, de ter acesso ao lazer e, sobretudo, o direito 
da gente fazer o que a gente quiser, de mulher fazer o que quiser, de homem faze r o que 
quiser. Desde que a gente respeite os direitos dos outros, a gente precisa ter liberdade de 
manifestação.  

Por isso, meus queridos e queridas companheiras, obrigado pela existência de vocês.  Se 
não fossem vocês acreditarem no que eu acredito, se não fossem vocês, pegar uma 
mulher dessa e transformar numa extraordinária mulher. O meu companheiro Gilberto 
Gil, que me perdoe, você foi extraordinário, mas pode ficar sabendo que essa mulher vai 
ser imbatível na cultura deste país, porque é a vez da mulher, é a vez da mulher negra, é 
a vez do povo que nunca teve vez e nem vós de dirigir a Cultura desse país.  

Um abraço, boa conferência e que Deus nos abençoe e até outro dia se Deus quiser.  
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A ministra da cultura, Margareth Menezes, apresentou em seu discurso a ligação entre a 
existência do ministério e o ambiente democrático. Em sua fala, fez a seguinte declaração: 
 ǁ ɴɿʮʮǁ ҨҞ WɿɴȷȇʦȑɴǸɆǁ ąǁǸɆɿɴǁɠ ǿǁ Wˋɠʻˋʦǁ ʻȇɲ ʻʦȑʮ ʣɆɠǁʦȇʮ ǸȇɴʻʦǁɆʮ ʥˋȇ ʮǱɿ o Sistemaה
Nacional de Cultura, o Plano Nacional de Cultura, e Cultura e Democracia. O Sistema 
Nacional de Cultura é uma prioridade da nossa gestão, é o nosso SUS da cultura, que tem 
esse objetivo de nacionalizar as políticas públicas da cultura. Outro sonh o que vamos 
concretizar é a elaboração do nosso novo Plano Nacional de Cultura, que traçará o mapa 
de percurso para o que queremos: políticas da cultura que sejam acessíveis, transversais, 
capilarizadas. Comprometidas com o enfrentamento às desigualdades. Promotoras de 
inclusão social e cidadania. Fortalecedoras das nossas identidades e da nossa diversidade 
Ǹˋɠʻˋʦǁɠ֥ hɠȇɲȇɴʻɿʮ ȇʮʮȇɴǸɆǁɆʮ ǿǁ ɴɿʮʮǁ ǿȇɲɿǸʦǁǸɆǁ֥ו 

O discurso completo da ministra Margareth Menezes encontra -se a seguir:  

ᴇëǫȡǁȱ ǜǫȱ-vindos e bem -vindas à 4ª Conferência Nacional de Cultura.  

A 4ª Conferência Nacional de Cultura é a maior conferência de Cultura da História!  

No ano de recriação do Ministério da Cultura no terceiro governo do presidente Lula 
tivemos essa missão de entregas importantes que são um direito de todo o setor cultural! 
Com a 4ª Conferência Nacional de Cultura, podemos afirmar que o Ministério da Cultu ra 
está de volta: maior e mais fortalecido!  

O ambiente ideal de existência do Ministério da Cultura é a democracia. Porque é na 
arte e da arte e da cultura que vive a democracia. Foi por esta razão e sentimento que o 
presidente Lula recriou o Ministério da Cultura no primeiro dia de seu Governo. Foi  
movido pelo seu espírito democrático e visionário, de que o exercício pleno da 
democracia passa pela garantia dos direitos culturais. A 4ª Conferência é o ambiente 
máximo para exercermos essa democracia.   

Esse acontecimento somente é possível a partir das diretrizes de nosso presidente Lula, 
que entende a cultura como elemento estratégico no desenvolvimento social do país.  
Ele nos orienta que a participação social é o único caminho para a construção de 
pol íticas para o povo. ꜡꜡ É a nossa COPA BRASIL DA CULTURA! Mas é uma copa onde n ão 
há disputa, h á  colabora çã o. E nesse momento pe ço uma salva de palmas e muito 
carinho para nosso presidente Luiz In ácio Lula da Silva!  

A nossa 4ª Conferência Nacional da Cultura tem três pilares centrais que são o Sistema 
Nacional de Cultura, o Plano Nacional de Cultura, e Cultura e Democracia.  

Como já ouvimos no discurso de nossa secretária Roberta, a conferência está dividida 
em seis eixos temáticos que foram amplamente debatidos pelo setor cultural nas 
conferências temáticas, pelos municípios, estados, territórios e pela sociedade civil.  

Presidente Lula: nos encontramos em estado de Conferência há algum tempo!  

Em estado de espírito, mas também de mobilização social. Mesmo com a 
criminalização do setor cultural pelo governo anterior, nós sobrevivemos porque nós 
somos resistência! Nesse momento, nós somos mais de 5 mil pessoas envolvidas na 
construção dessa confer ência. Aqui também quero reconhecer a atuação de todas as 
secretárias e secretários do Ministério da Cultura, e presidentes e presidentas das 
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vinculadas. Nesse momento, eu gostaria de fazer uma homenagem a uma pessoa que 
para nós, presidente, é muito especial: uma defensora da cultura.  A cultura é coletiva!  

Cada delegado e delegada aqui presente é um coletivo, é porta -voz de sua comunidade, 
seu território, da sua cidade, é representação social legítima.   

O Ministério da Cultura mostra sua força e potência ao reunir nessa Conferência esse 
conjunto de atores: do governo federal, dos estados e municípios, do congresso nacional, 
da sociedade civil.  

Saúdo também os Fóruns de Gestores Estaduais; os Fóruns de Gestores Municipais e 
Rede de Fóruns de Gestores ש pelo comprometimento e dedicação.  

Nós estamos aqui porque amamos o Brasil, um Brasil com arte e cultura!    

O Sistema Nacional de Cultura sempre foi prioridade no governo do presidente Lula e da 
presidenta Dilma. Foi por causa disso está em nossa Constituição. Estamos agora 
aguardando a aprovação da lei que vai regulamentá -lo. O Sistema Nacional da Cultura 
é um sonho que está sendo sonhado e concretizado porque muita gente.  

Estamos nas melhores condições de consolidar o Sistema Nacional de Cultura; porque 
temos a Política Nacional Aldir Blanc de Incentivo à Cultura (PNAB) que vai irrigar o 
acontecimento cultural em todo o território nacional e vai garantir que os entes 
federa dos tenham a oportunidade de implementar ações, movimentar o setor cultural, 
a economia criativa, com geração de emprego e renda, emancipação do setor cultural 
de cada localidade.  

E porque o Sistema Nacional de Cultura é uma prioridade da nossa gestão, é o nosso 
SUS da CULTURA, que tem esse objetivo de nacionalizar as políticas públicas da cultura.   

Outro sonho que vamos concretizar é a elaboração do nosso novo Plano Nacional de 
Cultura, que traçará o mapa de percurso para o que queremos: políticas da cultura que 
sejam acessíveis, transversais, capilarizadas.  

Políticas feitas à luz do sol. Comprometidas com o enfrentamento às desigualdades. 
Pactuadas entre os entes federados. Promotoras de inclusão social e cidadania. 
Fortalecedoras de nossas identidades e da nossa diversidade cultural. Elementos 
essenciais da nossa democracia. Para que não nos esqueçamos! SEM CULTURA NÃO HÁ 
DEMOCRACIA; E NÃO HÁ DEMOCRACIA SEM CULTURA!  

No Ministério da Cultura estamos construindo uma política inclusiva e democrática, e 
temos já algumas entregas importantes:   

1.     A Lei Paulo Gustavo, que foi uma lei emergencial, e tivemos aderência de 100% dos 
estados e 98% dos municípios. E tivemos a importantíssima Política Nacional Aldir Blanc 
de Fomento à Cultura (PNAB), que teve aderência de 100% dos estados e 97% dos 
m unicípios do Brasil.  

2.  A nacionalização do fomento: Rouanet Norte; Rouanet das favelas; Construção hip -
hop; parcerias com grandes estatais brasileiras;  

2.  Novos marcos de tombamento dos territórios de quilombos;  

3.  Aprovação da Cota de Tela;  
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4.     Novas salas de cinema estão abertas no Brasil   

5.     Chamadas públicas para o setor audiovisual  

6.     Retorno da Política Cultura Viva, que nesse ano completa 20 anos;  

7.     A realização do Mercado das Indústrias Criativas (MICBR)  

8.     Duas ações do MinC no PAC da Cultura ש Ceus da Cultura e para o patrimônio 
cultural;  

9.     A volta da FUNARTE, Fundação Cultural Palmares, com toda sua importância e 
potência;    

Neste primeiro ano de trabalho criamos Comitês de Cultura, que foi uma ideia do nosso 
presidente Lula. E que são essa rede de articulação de organizações culturais e Agentes 
Territoriais de Cultura que chegam nas localidades onde as ações do Ministério da 
Cultura não costumavam chegar.   

E reforço: o Ministério da Cultura está presente nos 27 estados, não apenas nas capitais 
ou grandes centros urbanos.    

Destaco também a retomada de importantes conselhos no âmbito das políticas 
culturais, como o Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural; Conselho Superior de 
Cinema, Conselho Consultivo do Patrimônio Museológico e Conselho Nacional de 
Política Cultural. Bu scamos fazer conselhos paritários.  

Sabemos que ainda temos algumas pautas importantes, como a regulação do vídeo por 
demanda, a aprovação da lei de regulamentação do Sistema Nacional de Cultura, a 
aprovação do Marco de Fomento Cultural, a garantia dos direitos autorais no ambiente 
digital e  no uso da inteligência artificial.  

Também estamos em um momento muito importante, com o Brasil na presidência do 
G20, esse importante fórum de cooperação, debate e reflexão internacional.  

O Ministério da Cultura terá três reuniões, em Brasília, Porto Alegre e Salvador. Também 
estamos nos conectando com a COP 30 em Belém do Pará; reposicionamento o Brasil 
numa agenda internacional muito importante.    

Nós iremos sair daqui com um pacto, um compromisso mútuo, entre União, estados, 
municípios e sociedade civil em torno da política nacional de cultura.   

Queridos fazedores e fazedoras da cultura do Brasil! Deixo meu abraço a vocês.   

Gostaria de agradecer as empresas, estatais e não estatais, que investem na cultura, que 
fazem o seu patrocínio ao setor cultural. Agradecer também a todos os produtores, 
fazedores e realizadores; as pessoas que se dedicam a criar projetos para que a gente  
possa fazer o acontecimento cultural. Agradeço a todos os artistas, técnicos, pessoas que 
trabalham direta e indiretamente com cultura, de maneira formal e informal.  Agradeço 
mais uma vez o trabalho do presidente Lula, no sentido de colocar a cultura com o algo 
essencial em nosso país!  

Como diz nosso presidente Lula, menos armas, e mais livros, mais cinema, mais teatro, 
mais patrimônio, mais dança, mais museu, mais música e mais cultura da paz.  
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Viva a 4ª Conferência Nacional de Cultura!  

Āȱ ǜǫȐȡȾ ȳȾ ǝȾɤǁǠǙȾ Ǥǫ ʘȾǝǰɬ׆ᴈ 

 

A solenidade de abertura contou com a artista Thalma de Freitas como mestre de 
cerimônia, com Ad Júnior como mediador, e também com a interpretação do Hino 
Nacional feita pela artista Fafá de Belém. Compuseram a atividade apresentações culturais 
com Pereir a da Viola e Gaby Viola Andrade, Rafa Rafuagi e Rapadura, Antônio Marinho, Dj 
Barata e os grupos Oz Crias, Carimbó Raízes da Terra, Manifesto Cultural Popular e Grupo 
Tchê. 

Na cerimônia de abertura estiveram presentes a primeira -dama, Janja da Silva, e os 
ministros da Saúde, Nísia Trindade; da Igualdade Racial, Anielle Franco; da Ciência, 
Tecnologia e Inovação, Luciana Santos; das Minas e Energia, Alexandre Silveira e da 
Secretaria -Geral da Presidência, Márcio Macêdo. Estiveram presentes também 
parlamentares, gestores e conselheiros culturais, representantes das culturas indígenas e 
afro -brasileiras, artistas e influenciadores digitais.  

Em recepção ocorrida antes da abertura oficial da Conferência no dia 4, a ministra 
Margareth Menezes se reuniu com artistas e influenciadores digitais de todo o país em 
diversos segmentos culturais. O momento foi de troca de experiências atreladas ao fazer  
cultural e contou também com a participação da primeira dama Janja da Silva.  

 

terça -feira, 5 de março de 2024  
Foi realizado no segundo dia de Conferência um encontro entre a ministra da Cultura, 
Margareth Menezes, e a ministra dos Povos Indígenas, Sônia Guajajara. Foram ouvidos 
também representantes de delegações representantes dos povos originários e as ministras  
acompanharam um cortejo pelo espaço da conferência. Na ocasião, Sonia Guajajara 
reforçou junto aos presentes a importância de serem apresentadas suas ideias para a 
ǁʻˋǁɠɆ́ǁǻǱɿ ǿɿ ʣɠǁɴɿ ɆɴʻȇʦʮȇʻɿʦɆǁɠ ǿȇ Wˋɠʻˋʦǁ ȇ ǿȇǸɠǁʦɿˋ֞ ה! ʣǁʦʻɆʦ ǿȇʮʮǁ WɿɴȷȇʦȑɴǸɆǁ֟ ȇˋ ȇ 
Margareth vamos fazer valer as propostas de vocês [...] Viemos de anos em que a cultura foi 
ǁʮʮǁʮʮɆɴǁǿǁ֟ ǿȇʮʻʦˋɈǿǁ ɴǁʮ ʣɿɠɈʻɆǸǁʮ ʣˌǷɠɆǸǁʮ ȇ ǁȺɿʦǁ ȇʮʮȇ ɲɿɲȇɴʻɿ ȉ ǿȇ ʦȇʻɿɲǁǿǁ֥ו hɲ 
sua fala, Margareth Menezes compartilhou sobre a importância da Conferência: הľǁʦǁ ɲɆɲ 
é um momento muito especial poder abrir essa conferência para acolher as ideias trazidas 
por delegados de cidades, estados, municípios e manifestações culturais de todo o Brasil 
[...] A falta de uma conferência durante 10 anos dá um prejuízo muit o grande porque não 
ʻȇɲ Ǹɿɲɿ ǸɿɴʻɆɴˋǁʦ ǁʮ ʣɿɠɈʻɆǸǁʮ ʣˌǷɠɆǸǁʮ֥ו 

Ainda no dia 5 ocorreu a reunião do Fórum Brasileiro pelos Direitos Culturais; o lançamento 
de livros, atividade que se estendeu por toda a conferência de maneira autogestionada, e 
que contou com 195 autores e autoras a apresentarem suas obras; e o início das atividades 
autogestionadas promovidas por entidades e movimentos de maneira não deliberativa.  O 
segundo dia d e con ferência também contou co m a  palestra de Davi Kopenawa , mediad a 
por Ad Junior . 
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quarta -feira, 6 de março de 2024  
No dia 6 de março ocorreu a plenária para aprovação do Regulamento Interno da etapa 
nacional, documento que estabelece diretrizes e metodologias das atividades do evento. É 
a partir da aprovação do Regulamento que se desenvolvem as atividades deliberativas . O 
momento foi conduzido pelo secretário executivo do Ministério da Cultura, Márcio Tavares, 
a secretária de Comitês de Cultura do MinC, Roberta Martins, os representantes do 
Conselho Nacional de Políticas Culturais (CNPC), Lucimar Marques e Mestre Gavião . A 
abertura da plenária foi feita pela artista Elisa Lucinda com uma fala de sensibilização. 
Ainda no dia 6 foram realizados os 13 Grupos de Trabalhos dos Eixos Temáticos.  

 

quinta-feira, 7 de março de 2024  
No dia 7 ocorreram as plenárias dos 6 Eixos Temáticos da Conferência e no período da noite 
ocorreu a abertura da plenária final da 4ª Conferência Nacional de Cultura, onde os 
trabalhos foram abertos pela ministra Margareth Menezes. Em sua fala, a ministra declarou: 
 ȇʮʻǁɲɿʮ ȇɲ ȇʮʻǁǿɿ ǿȇ WɿɴȷȇʦȑɴǸɆǁ֟ ǿȇʣɿɆʮ ǿȇ ҥҤ ǁɴɿʮ ʮȇɲ ǁ Ⱥȇɴʻȇ ǸɿɴʮȇȺˋɆʦ ȷǁ́ȇʦ ǁ ɴɿʮʮǁה
Conferência. Mas foi uma resistência da democracia e nós resistimos, nós merecemos essa 
Conferência, o setor cultural, a sociedade. Estamos muito felizes por  estarmos chegando 
ɴȇʮʮǁ ʣɠȇɴǃʦɆǁ֥ו Ocorreu ainda no dia 7 a Roda de Conversa Ancestralidade na Cultura 
Digital Brasileira: do princípio ao porvir, contando com a presença da ministra Margareth 
Menezes.  

 

sexta-feira, 8 de março de 2024  
No dia 8 aconteceu a mesa de encerramento da etapa nacional e também o Ato do Dia 
Internacional da Mulher, com a participação das ministras da Cultura, Margareth Menezes; 
das Mulheres, Cida Gonçalves; a primeira -dama, Janja da Silva; e a presidenta do Banc o do 
Brasil, Tarciana Medeiros.  

 

Programação artística e cultural da 4ª CNC  
A programação artística e cultural realizada durante a 4ª Conferência nacional de Cultura, 
foi dividida em dois tipos: programação interna com receptivo, intervenções e palcos com 
atividades dentro do espaço do Centro de Convenções Ulisses Guimarães, e o P alco externo 
o Festival da Cultura com shows realizados a partir da parceria entre a produtora Pau Viola, 
a OEI e o Banco do Brasil.  

O trabalho para o desenvolvimento da programação interna da 4ª CNC foi desenvolvido a 
partir de uma parceria, por meio de TED  ֽTermo de Execução Descentralizada, com a 
Universidade Federal de Goiás e de uma comissão que contou com a participação de 
repres entação do CNPC e áreas do MINC.  
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Toda a programação interna foi concebida a partir de sugestões de Conselheiros do CNPC, 
escritórios estaduais do MINC e Servidores que subsidiou o trabalho da curadoria. Núcleos 
de trabalho e coordenações específicas foram montadas para que s efetivasse um  trabalho 
que articulasse a perspectiva democrática e a diversidade cultural proposta pelo tema da 
conferência com o trabalho de programação artística. Assim, alguns princípios nortearam 
a programação: Diversidade artística e cultural, valorização do patri mônio cultural 
brasileiro, representação regional, educação e informação cultural. Além desses princípios 
foram também definidos que expressões culturais do DF fossem peças chave na recepção 
dos conferencistas.  

OS palcos foram pensados para atender demandas da conferência, ao tempo em que 
tinham um perfil programático. No Palco da Diversidade, as rodas de capoeira, os cortejos 
e outras apresentações demonstraram o potencial e a singularidade das festas populares 
regionais. No Palco Multicultural, foram apresentados os lançamentos de livros, as rodas de 
conversa sobre o Plano Nacional de Cultura (PNC) e os encontros de saraus, poetisas e 
poetas. Além dos dois palcos, houve a presença do palco livre Som na Rural.  

A Universidade Federal de Goiás, via Escola de Música e Artes Cênicas - EMAC-UFG 
participou da Coordenação da programação artística e cultural que abarcou as diferentes 
manifestações culturais dos quatro cantos do país. A equipe de produção contou ainda 
com 12 discentes da EMAC -UFG e Unb, além de outras instituições de ensino superior.  

Segue abaixo a programação artística e cultural da 4ª Conferência Nacional de Cultura:  

 

PALCOS INTERNOS 

04/03/24 (segunda -feira) 

RECEPÇÃO DOS CONFERENCISTAS   

9h -12h - CIRSENCES - Coletivo DiverCirco  

09h - 12h - Pernaltas - Delírio Circense  

 

PALCO DA DIVERSIDADE  

14h às 15h - Roda de Capoeira Angola com Grupo Nzinga de Capoeira Angola e Conexão 
Angoleira do DF  

15h às 16h - Roda da Igrejinha - Capoeira Regional - Coletivo Candango de Capoeiras do DF  

18h às 20h - Panteão dos Guardiões das Culturas Populares e Tradicionais  

20h - Cortejo - Boi do Seu Teodoro com Mestre do Maranhão com Mestre Ribinha  

 

PALCO MULTICULTURAL  

14h - Roda de Conversa PNC  
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ABERTURA DA PLENÁRIA DA 4ª CNC  

Mestre de Cerimônia - Thalma De Freitas  

Mediador - Ad Júnior  

Hino Nacional Brasileiro - Fafá de Belém  

Dj - Barata  

Dança - Passinho - Oz Crias  

Dança - Frevo - Manifesto Cultura Popular  

Dança - Grupo Tche  

Dança - Carimbó Raízes Da Terra  

Hip Hop -  Rafa Rafuagi  

Hip Hop  - Rapadura  

Música - Pereira da Viola  

Música - Gaby Viola Andrade  

Cordel - Antonio Marinho  

 

05/03/24 (terça -feira) 

PALCO DA DIVERSIDADE  

09h às 12h - Pernaltas - Delírio Circense  

9h às 9h30 - Terno Vilão São Jorge Guerreiro  

12h às 13h - Pereira da Viola e Dito Rodrigues  

13h às 14h - Jonathan Ferr convida Larissa Luz  

19h - Cortejo - Quadrilha Si Bobiá a Gente Pimba  

 

PALCO MULTICULTURAL  

10h30 - Roda de Conversa PNC  

15h às 20h - Lançamentos de Livros  

 

SOM NA RURAL  

13h - Baque Solto - Mestre Anderson + Caboclos + Manifesto  

 

06/03/24 (quarta -feira) 

PALCO DA DIVERSIDADE  
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9h às 9h30 - Grupo Tchê  

12h às 13h - Ernesto Fagundes  

13h às 14h - Viela 17 convida Atitude Feminina e Dj Raffa  

15h - Encontro de Saraus, Poetisas e Poetas com Antônio Marinho e Mestre Anderson  

19h - Cortejo - Orquestra Alada Trovão da Mata  

 

PALCO MULTICULTURAL  

10h às 12h30 - Lançamentos de Livros  

15h às 20h - Lançamentos de Livros  

 

07/03/24 (quinta -feira) 

PALCO DA DIVERSIDADE  

9h às 9h30 - Siriri Elétrico  

12h às 13h - Organzza e Nágila GoldStar  

13h às 14h - Afoxé Bandarerê  

15h - WˮʣɁȇʦ Ǹɿɲ ŧǿɆ Ŋǁɴʻɿʮ ַV!ָ֟ îȉʮʮɆǸǁ WǁɆʻǁɴɿ ַľhָ֟ Vʦʂ āWחʮ ַāŊָ֟  

19h - Bois de Parintins: Caprichoso e Garantido  

 

PALCO MULTICULTURAL  

10h às 12h30 - Lançamentos de Livros  

15h às 20h - Lançamentos de Livros  

 

PALCO SOM NA RURAL  

10h às 12h - Palestra: Processo de criação da Viola de Cocho  

12h20 às 12h50 - Toré-PE (Roda dos povos da Cultura do Campo, das Águas e das Florestas)  

13h às 14h - Roda dos povos da Cultura do Campo, das Águas e das Florestas  

14h às 15h - Luiz Felipe Vitelli - Planaltino Periférico DF Confesso - Poeta Performático. 
Poemas autorais de Isaac Mendes Pereira. Apresentação do Bloco de Pife Tupifizinho.  

 

08/03/24 (sexta -feira) 

PALCO DA DIVERSIDADE  

9h às 9h30 - Sambadeiras de Bimba  

13h às 14h - Ellen Oléria convida Bia Ferreira  
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Programação do Festival da Cultura e contexto  
 

 

O Festival da Cultura, integrado à programação da 4ª Conferência Nacional da Cultura, 
desdobrou -se como um evento emblemático que aconteceu em Brasília (DF) entre os dias 
04 e 08 de março de 2024. Com o objetivo de enriquecer e diversificar a experiência d os 
participantes, o Festival atraiu 19.949 pessoas ao longo de cinco dias de programação.  

Realizado no estacionamento do Centro de Convenções Ulysses Guimarães, o evento foi 
uma expressão de diversas manifestações culturais, consolidando -se como uma peça -
chave na articulação do cenário cultural nacional.  

A condução do Festival da Cultura foi norteada por uma abordagem estratégica da direção 
geral, que elaborou uma planilha de itens técnicos como referência para as contratações e 
execução do evento. A equipe desempenhou um papel fundamental como elo de 
comu nicação entre diversas partes envolvidas, incluindo o Ministério da Cultura (MinC), a 
Organização dos Estados Ibero -americanos (OEI), a produtora Pau Viola e as empresas 
contratadas para a execução das atividades programados e os itens técnicos - GAP e DF 
Turismo.  

A equipe foi estruturada em três eixos - direção institucional, direção de produção e direção 
de site que consistiu em mais de 20 profissionais em contratação direta, cada um 
desempenhando funções específicas e essenciais para a realização do evento. As pr incipais 
áreas envolvidas foram Coordenação de Produção, Coordenação de Infraestrutura e 
Operacional, Coordenação Técnica, Produção Artística, Produção de Credenciamento e 
Acessos, Atendimento Institucional, Produção Operacional, entre outras. Essas funçõe s 
foram essenciais para garantir a fluidez e o sucesso do evento em todas as etapas.  



  
 

48 

A Direção Institucional desempenhou um papel fundamental no Festival da Cultura 
realizado em colaboração entre o Ministério da Cultura (MinC) e o Conselho Nacional de 
Política Cultural, com co -realização da Organização dos Estados Ibero -americanos (OEI) e 
patrocínio do Banco do Brasil. Com a missão de coordenar a visão e a sinergia entre os 
diferentes participantes, essa liderança foi essencial para definir estratégias alinhadas e 
assegurar a realização dos objetivos centrais do evento.  

O eixo denominado "Direção de Site" abrange todas as etapas do processo, desde a 
concepção do croqui, em colaboração com o arquiteto, até os ajustes finais realizados em 
conjunto com os fornecedores responsáveis por cada estrutura. Além disso, esse setor c uida 
minuciosamente do planejamento da escala de serviços, coordenando as operações com 
diversos profissionais terceirizados, como brigadistas, seguranças, equipe de limpeza, 
carregadores e outros, todos essenciais para a eficaz execução e entrega do event o. Essa 
abordagem integrada e abrangente assegura que cada detalhe seja cuidadosamente 
considerado, resultando em uma experiência fluida e segura para todos os participantes. 
Essa direção desempenhou um papel importante em áreas -chave da produção, incluind o 
a gestão da equipe técnica, operacional e atuou como ponto focal para todos os 
fornecedores de infraestrutura envolvidos  

A Direção de Produção do Festival da Cultura exibiu uma eficácia operacional ao comandar 
uma equipe de alto desempenho e bem integrada, garantindo a realização de um evento 
de destaque em um intervalo de tempo desafiador. Composta por um conjunto de 
profis sionais altamente qualificados, a equipe incluía posições -chave como Coordenação 
de Produção, Produtora Artística, Gestão de Credenciamento e Acessos, Orientadores de 
Público, responsáveis pela Entrada do Evento e a equipe encarregada  

da validação de ingressos, além de outros colaboradores vitais. Cada membro contribuiu 
com sua expertise específica, promovendo não apenas a eficiência operacional, mas 
também elevando a qualidade global do festival. O esforço coletivo, nos permitiu entreg ar 
um festival de sucesso demostrado pela satisfação geral gerada pelo evento.  

A montagem do evento teve início em 28 de fevereiro, estendendo -se ao longo da semana 
com ajustes pontuais que se mostraram necessários. A desmontagem completa do vento 
foi concluída no final do dia 11 de março, tendo a programação e público destacados 
aba ixo: 

 

04.03  ֽSEGUNDA  

19h às 20:30 - Pezão (Criolina)  

20:30 às 22h - Fafá de Belém convida Johnny Hooker  

 

05.03  ֽTERÇA 

19h às 20:30 - Barata (Criolina)  

20:30 às 22h - Diogo Nogueira  
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06.03  ֽQUARTA  

19h às 20:30 - Ops (Criolina)  

20:30 às 22h - Paulinho da Viola  

22h às 22:30 - Criolina  

22:30 às 00h - Salgadinho convida renegado  

 

07.03  ֽQUINTA  

19h às 20:30 - Criolina convida La Ursa  

20:30 às 22h - Academia da Berlinda  

 

08.03  ֽSEXTA  

18h às 19h - Criolina convida Flávia Aguiar + Magah  

19h às 20:30 - Sambaiana convida Paula Lima 20:30 às 21h - Criolina convida Flávia Aguiar 
+ Magah 21h às 23h - Daniela Mercury convida Majur  

 

RELATÓRIO DE PÚBLICO DA ARENA DE SHOWS  

DIA 4/03 (segunda -feira)  

Sympla : 1205  

Conferencistas: 1.300 (aprox)  

Convidados: 400  

Total = 2.905  

 

DIA 5 (terça -feira)  

Sympla : 2627  

Conferencistas: 1361  

Convidados: 400  

Total = 4.388  

 

DIA 6 (quarta -feira)  

Sympla : 3.572  

Conferencistas: 1026  

Convidados: 400  

Total = 4.998  
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DIA 7 (quinta -feira)  

Sympla : 2379  

Conferencistas: 686  

Convidados: 400  

Total = 3.465  

 

DIA 8 (sexta -feira)  

Sympla : 3037  

Conferencistas: 756  

Convidados: 400  

Total = 4.193 

 

Público total 5 dias: 19.949  
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Propostas aprovadas  
 

Entre os dias 04 e 08  de março  de 202 4, as pessoas delegadas da 4ª Conferência Nacional 
de Cultura aprovaram  84  propostas,  resultado das discussões realizadas nos 13 Grupos de 
Trabalho  e seis Plenárias dos Eixos  que se agruparam da seguinte maneira : 

 

 Eixo 1: Institucionalização, Marcos Legais e Sistema Nacional de Cultura (07  propostas)  

 GT 01 Governança federativa e fortalecimento da gestão  

GT 02 Fomento e financiamento  
     

 Eixo 2 : Democratização do Acesso à Cultura e Participação Social  (15 propostas)  

 GT 03 Territorialização das políticas culturais  

GT 04 Participação social nas políticas públicas de cultura  
    

 Eixo 3 : Identidade, Patrimônio e Memória (12 propostas)  

 GT 05  Educar a cultura e culturalizar a educação  

GT 06  Sustentabilidade, diversidade e gestão compartilhada  
    

 
Eixo 4 : Diversidade Cultural e Transversalidades de Gênero, Raça e Acessibilidade na Política 
Cultural  (28 propostas)  

 GT 07 Ações afirmativas e acessibilidade cultural  

GT 08  Promoção da d iversidade cultural  
    
 Eixo 5 : Economia Criativa, Trabalho, Renda e Sustentabilidade (05  propostas)  

 GT 09  Estratégia Nacional de Economia Criativa  

GT 10 Formação e t rabalho na arte e cultura  

 

 Eixo 6: Direito às Artes e Linguagens Digitais (17 propostas)  

 GT 11 Cultura digital  

GT 12 Direito às artes  

 GT 13 Setoriais  

 

Dessas 84 propostas, cad a Plenária dos Eixos priorizou cinco , totalizando 30 propostas 
priorizadas  nas seis Plenárias . As propostas estão aqui dispostas por Eixo e por ordem de 
priorização (ou seja, das mais votadas para as menos votadas) e ao lado delas foi colocada 
a quantidade de votos que receberam. As cinco primeiras propostas de cada Eixo , que 
aparecem destacadas  neste documento,  foram as propostas priorizadas  e lidas durante a 
Plenária Final . 

As demais propostas  aprovadas , apesar de não terem sido priorizadas, consistem 
igualmente em um dos produto s fina is da 4ª CNC, o que significa que também servirão de 
insumo para a construção do novo Plano Nacional de Cultura.  
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Preâmbulo 1 
 

Considerando a importância vital da cultura como expressão da identidade nacional e 
individual e reconhecendo a necessidade de fortalecer e promover a diversidade cultural 
como um direito humano fundamental, valorizando o papel do Sistema Nacional de 
Cultura como instrumento essencial para o desenvolvimento cultural e social do país;  

Comprometidos em garantir a participação ativa e inclusiva de todas as comunidades no 
processo cultural;  

Este documento busca contemplar e integrar as seguintes informações no funcionamento 
do Sistema Nacional de Cultura e no Plano Nacional de Cultura, visando a promoção e 
proteção dos direitos culturais de todos os cidadãos. E como princípio geral para 
parame trização obrigatória a todas as propostas, como políticas afirmativas culturais, 
considera -se, no plano nacional de cultura, as prioridades para: comunidade LGBTQIAPN+, 
da cultura infância, mestras e mestres da cultura tradicional popular e contemporânea 
reconhecidos e não reconhecidos, da dança, samba, chorinho, carimbó, comunidades do 
forró,  da cultura hip hop, da cultura funk , da cultura reggae, cultura do rock, das culturas 
periféricas e de favela , cultura da capoeira, cultura de rua, cultura surda e comunidades 
linguísticas, cultura alimentar, cultura da vaquejada,  culturas de matrizes africanas e afro -
brasileira , circenses, circo itinerante, palhaçaria terapêutico hospitalar , arte de rua, teatro 
de rua, teatro de bonecos/formas animadas, povos e comunidades tradicionais, 
comunidades tradicionais de pescadores e pescadoras, povos do mar, povos originários, 
povos indígenas, comunidades ayahuasqueiras, quilombolas, caiçaras, amazônidas, 
comunidades ribeirinhas, povos do cerrado, homens e mulheres negros pantaneiros , povos 
da floresta, povos ciganos, caboclos, assentados da reforma agrária e pela construção de 
barragens, população fronteiriça, imigrantes, pessoas com deficiência e neurodivergent es, 
artesãos e artesãs, profissionais de áreas técnicas da cultura, refugiados, apátridas, cultura 
para a saúde mental, comunidades surdas e cegas, mulheres, homens e  mulheres negras, 
pessoas trans e não binárias, pessoas em situação de rua, pessoas idosas , assentados da 
reforma agrária de todos os territórios, rurais, sertão, pontos de cultura, pessoas atingidas 
por rompimento de barragens e catástrofes ambientais, população carcerária, pessoas em 
extrema vulnerabilidade social, cooperativas culturais, benzedeiras e parteiras, isolamento 
geográfico , agricultores familiares e culturas urbanas, retirando obstáculos racistas, 
sexistas, LGBTransfóbico s e quaisquer preconceitos contra as minorias, de modo a reduzir 
desigualdades, visando a justiça social e o acesso as políticas culturais sem nenhuma 
discriminação.  

 

 
 

1 Aprovado durante a  plenária final , realizada em 8 d e março de 2024.  
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Eixo 1: Institucionalização, Marcos Legais e Sistema 
Nacional de Cultura  
 

1ª Criar, aprovar e implementar política pública para o fortalecimento das culturas da 
Amazônia Legal e de territórios  fronteiriços , que considere o Fator Amazônico  e as 
particularidades  das regiões em todos os programas de financiamento e fomento à 
cultura , por meio de:  
(a) criação de uma instituição vinculada ao Ministério da Cultura (MinC) , focada na 
implantação e promoção de políticas públicas para a cultura da Amazônia Legal, 
de modo a consolidar, unificar, disponibilizar e facilitar o acesso a ferramentas de 
cadastro, divulgação, mapeamento, indicadores e painéis de dados sobre a 
realidade cultural das Amazônias para subsidiar, democratizar e fomentar políticas 
públicas culturais da região e territórios  fronteiriços;  
(b) criação do Fundo das Culturas Amazônidas , com financiamento público e 
privado;  
(c) permanência da Lei Rouanet Norte como uma política nacional de 
financiamento e fomento para a Amazônia Legal , com a possibilidade de circulação 
e distribuição em todo território nacional e internacional;  
(d) garantia da equidade dos investimentos públicos e do atendimento às políticas 
afirmativas que contemplem a diversidade cultural da região amazônica e dos 
territórios  fronteiriços, assegurando a consulta pr évia, livre e informada dos povos 
originários, como garantia da Convenção 169 da OIT ;  
(e) acréscimo de , no mínimo , 15% de custeio para projetos da região amazônica e 
territórios  fro nteiriços , assegurando assim o acesso à tecnologia, energia elétrica, 
infraestrutura de estradas  e questões como clima, distâncias, transporte, 
deslocamento e custo de vida, entre outr as. 

Nº de 
votos  
191 

 

2ª Reestruturar o Sistema Nacional de Cultura (SNC) e a Política Nacional de Fomento 
para além dos editais, de forma transversal, bem como criar legislação que permita 
a destinação de parte do imposto de renda de pessoas físicas e jurídicas para os 
fundos de cultura , de modo a contemplar:  
(a) a diversidade de linguagens, de segmentos e de expressões;  
(b) participação acessível, inclusiva e universal;  
(c) formato simplificado e desburocratizado;  
(d) calendário fixo e regular;   
(e) descentralização equitativa de recursos, considerando os territórios e regiões do 
país, ações e programas artísticos e culturais continuados ;  
(f) criação, aprovação e implementação de fundos setoriais e agências setoriais 
nacionais , conforme os setoriais apresentados na portaria que convoca a 
Conferência Nacional de Cultura , bem como  para os povos indígenas, povos de 
cultura  de matriz africana, povos  de terreiro  de matriz africana , povos quilombolas 
e comunidades tradicionais, comunidades de fronteiras, de circo itinerante, das 
águas, assentamentos de reforma agraria, do pantanal, do sertão e cerrado e demais 
biomas brasileiros;   
(g) políticas de inclusão digital e reestrutura ção  dos marcos legais que regem os 
fundos de cultura já existentes, prevendo maior alocação de recursos, com 
percentuais progressivos e continuados, ações regionalizadas e afirmativas, a 
territorialização das Culturas e das artes, contemplando segmentos invisibilizados 
e em vulnerabilidade;   
(h) criação e implementação do Plano Nacional para as Culturas Indígenas,  de 
natureza transversal e em conformidade com os modos de ser indígenas, a ser 
elaborado e executado em parceria entre o Ministério dos Povos Indígenas e MinC, 
bem como outros ministérios e instituições governamentais que possuam interface 

Nº de 
votos  
182 
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com o plano e  com  lideranças , organizações indígenas articuladas através de suas 
redes de atuação locais, regionais e nacionais e outras instituições parceiras.  

 

3ª Garantir recursos para o desenvolvimento das políticas culturais e promover a 
modernização dos marcos legais da cultura , a fim de assegurar a segurança jurídica, 
eficiência, eficácia e efetividade das políticas culturais , por meio da aprovação e 
regulamentação, em caráter de urgência, da PEC 150/2003, PEC 421/2014 e PEC 
310/2004, bem como de outros marcos legais de fomento à cultura, como o PL 
3905/2021, PL 9474/18 , PL 6722/2010 e , ainda, de  legislação garantindo  que haja 
previsão de cotas e orçamentos mínimos por estado  em todos os editais e 
programas de fomento federais , com recursos do FNC, FSA , Lei Rouanet e demais  
políticas de fomento, para garantir a plena regionalização de oportunidades , com 
especial atenção à implementação de políticas afirmativas, de modo a:  
(a) promover maior descentralização dos recursos , priorizando o Fator Amazônico , 
territórios com baixo IDH e indisponibilidade de equipamentos públicos de arte e 
cultura, a fim de contemplar segmentos invisibilizados, vulnerabilizados, bem como 
culturas de fronteiras;  
(b) ampliar a participação social e a gestão participativa;  
(c) reformar mecanismos de renúncia fiscal e linhas de acesso a crédito para 
microempreendedores da economia criativa;  
(d) integrar políticas públicas para jovens e mestres  e mestras da cultura popular ;  
(e) simplificar processos, linguagens, formas de acesso e prestações de contas;  
(f) promover a capacitação dos agentes culturais;  
(g) assegurar a continuidade do PNAB, pelo prazo mínimo de 10 anos, como 
instrumentos de fomento cultural, garantindo a atualização anual dos recursos de 
acordo com a inflação, sendo tais recursos transferidos fundo a fundo para os 
estados , Distrito Federal e municípios com Sistemas de Cultura implantados;  
(h) garantir a distribuição dos recursos orçamentários da cultura seguindo um 
Índice de Desenvolvimento Cultural a ser criado pelo Ministério da Cultura, segundo 
critérios estabelecidos em parceria com os conselhos nacional, estaduais, 
municipais e distrita l de políticas culturais e conselhos de cultura, juntamente com 
as secretarias estaduais , distritais  e municipais, outros órgãos gestores de cultura e 
comitês de cultura, com especial atenção à implementação das políticas 
afirmativas, garantindo a descentralização territorial dos recursos e que 
contemplem os segmentos invisibilizados e vulnerabilizados, bem como  o Fator 
Amazônico  (os municípios que não forem contemplados neste índice seguirão  os 
critérios de acordo com o IBGE).  

Nº de 
votos  
166  

 

4ª Garantir e efetivar o pleno funcionamento do Sistema Nacional de Cultura (SNC), 
mediante:   
(a) o apoio e o suporte técnico e financeiro aos estados , Distrito Federal  e municípios , 
para o efetivo processo de institucionalização e implementação de seus 
componentes, especialmente os Conselhos, Planos e os Fundos de Cultura;   
(b) a reestruturação e fortalecimento do Conselho de Nacional de Política Cultural 
(CNPC), com estrutura e funcionamento democrático, como instância deliberativa, 
normativa, consultiva e fiscalizadora, assegurando a participação das expressões 
artísticas e culturais que fazem a diversidade cultural brasileira, considerando ainda 
a representação regional/territorial e a inclusão das populações historicamente 
invisibilizadas;  
(c) a realização, a cada 4 anos, da Conferência Nacional de Cultura, precedida das 
conferências estaduais,  distritais,  municipais e setoriais, com ampla participação 
social;   
(d) a normatização do pacto federativo na gestão das políticas culturais para 
assegurar a pactuação de competências e responsabilidades entre os entes, 
assegurando a transferência regular de recursos e o pleno funcionamento das 
Comissões Intergestores;   

Nº de 
votos  
165  
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(e) o fortalecimento do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais 
(SNIIC), incluindo a criação do Cadastro Único Cultural, de modo a orientar estados , 
Distrito Federal  e municípios na implementação de políticas públicas;  
(f) a implantação d e programa nacional de formação na área da cultura voltado 
para a qualificação de agentes culturais das diversas instâncias do SNC;  
(g) a simplificação e desburocratização dos marcos legais do SNC, em especial dos 
instrumentos de fomento e incentivo;  
(h) a implantação de um programa nacional visando a estruturação e o 
fortalecimento dos órgãos gestores da política cultural, contemplando a 
qualificação dos agentes e o apoio à estruturação dos órgãos gestores (transporte, 
equipamentos, mobiliários etc. );  
(i)  o fortalecimento dos escritórios do MinC nos estados , visando a ampliação da 
presença, do diálogo e suporte aos gestores e agentes culturais;  
(j) a implantação dos sistemas e planos setoriais de cultura, bem como a revisão 
daqueles já existentes.  

 

5ª Criação do Fundo Setorial Nacional Cultura Infância, composto por recursos 
provenientes de multas resultantes de processos ligados à Resolução 163/2014, do 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), em 
alinhamento ao previsto no Estatuto da Criança e do A dolescente (ECA) e Código 
de Defesa do Consumidor, com ações geridas por um Conselho Nacional Cultura 
Infância, composto de forma tripartite por: 1/3 de integrantes do Ministério da 
Cultura (MinC) e Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC); 1/ 3 de 
representantes da Política Nacional Cultura Viva (PNCV) e; 1/3 de agentes culturais 
da sociedade civil, complementado por uma sala técnica consultiva composta por 
igual número de pessoas de 00 a 12 anos.  

Nº de 
votos  
160  

 

6ª Garantir, em forma de lei, percentual nas tributações de impostos das big techs  e, 
pelo menos, 2% da arrecadação nacional para o Fundo Nacional de Cultura, 
promovendo a descentralização e desburocratização do acesso aos mecanismos 
públicos de fomento, para além dos editais, incluindo formação técnica, educativa 
e artística, considera ndo o Fator Amazônico  e mantendo a equidade entre as 
unidades federativas.  

Nº de 
votos  
38 

7ª Criar legislação determinando que estados e municípios institucionalizem 
secretarias de cultura, com gestão técnica, tendo percentual mínimo do corpo 
técnico ocupado por servidores efetivos concursados e mecanismos de formação, 
fiscalização e acompanhamento  para o cumprimento da legislação já existente, 
fiscalização esta que também deve ser realizada pelos Tribunais de Contas. Criar 
mecanismos e programas de descentralização das ações culturais para o interior 
dos estados, a partir de órgãos gestores estadua is de cultura regionalizados, 
garantindo:  
(a) ampliação das contratações de gestores culturais;  
(b) realização de parcerias com instituições públicas para fomento a pesquisadores 
e bolsistas em apoio às atividades;  
(c) formação continuada de conselhos, gestores e fazedores de cultura, bem como 
equipes técnicas e sociedade civil organizada e;  
(d) parceria com o Sebrae para desenvolvimento de incubadoras de projetos e 
programas de gestão, com incentivos à captação de recursos para a produção 
cultural e empreendedorismo com base na economia criativa e popular. Criação do 
Estatuto da Cultura e das Artes do Brasil, com uma política pública nacional para os 
trabalhadores de cultura, artes e áreas técnicas , garantindo seções especiais para os 
povos originários, afro -brasileiros, periféricos, povos e comunidades tradicionais, 
LGBTQIAPN+, pessoas com deficiência, mulheres e mulheres negras, assentados, 
migrantes e demais grupos em situação de vulnerabilidade ,  e assegurando a  
realização de censo e mapeamento, com busca ativa e cadastro nacional dos 
trabalhadores de cultura, artes e áreas técnicas . 

Nº de 
votos  
10  
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Eixo 2: Democratização do acesso à cultura e 
Participação Social  

 

1ª Criar e garantir políticas públicas e a participação ativa da cultura hip hop, 
LGBTQIAPN+ e capoeira em instâncias decisórias no cenário cultural do país, como 
meta estruturante de reparação histórica, regulamentando e implementando o 
Decreto Presidencial nº 11.784/2023 que reconhece o hip hop como referencial  da  
cultural brasileira, assegurando assento no Conselho Nacional de Cultura, a criação 
de setoriais transversais em todos os colegiados do Sistema Nacional de Cultura e a 
manutenção de cadeiras culturais em órgãos federais de cultura, conselhos 
culturais, co missões de avaliação de projetos culturais e demais espaços de decisão 
da política cultural, assegurando a participação destes públicos em conferências, 
fóruns e encontros.  

Nº de 
votos  
132 

 

2ª Ampliar a implementação da Política Nacional de Cultura Viva (PNCV), como 
política de base comunitária do Sistema Nacional de Cultura (SNC), promovendo o 
exercício e a consciência dos direitos culturais ; fortalecendo valores democráticos, 
a alteridade, a criatividade, a expressão, a ampliação de repertórios, a qualificação 
de ambientes sociais, a educação popular, a economia solidária, a cultura digital, a 
memória, a contracolonização e o bem viver . Potencializar  os grupos culturais, os 
territórios, as comunidades, as diversas linguagens artísticas, a participação popular 
e a atuação em redes, com recorte nas culturas populares, povos e comunidades 
tradicionais, indígenas, ciganas, ribeirinhas, quilombolas, de matrizes africanas, 
rurais e da reforma agrária, povos das águas, povos da floresta, fronteiriços, 
periféricos  e de favela , populações empobrecidas, pessoas com deficiência, 
LGBTQIAPN+, além da diversidade e o combate às desigualdades, na seleção de 
pontos e pontões de cultura, pontos de memória, pontos de memória dos territórios 
indígenas, casas de reza dos territórios indígen as e pontos de memória dos povos 
de matrizes africana, pontinhos de cultura, pontos de leitura, bibliotecas 
comunitárias e rurais, cineclubes, circos, pontos de cultura e de memória no 
exterior, a concessão de bolsas para agentes do Cultura Viva e para mes tres e 
mestras das culturas populares. A garantia da descentralização territorial deve ser 
estabelecida em um pacto federativo que parta da centralidade da 
municipalização na aplicação de recursos, com a regionalização e o apoio às redes 
como atribuição do s governos estaduais, e a implementação de orçamentos 
participativos para orientação dos recursos, reduzindo/extinguindo a disputa via 
editais, e reconhecendo o Fator Amazônico . 

Nº de 
votos  
124 

 

3ª Fortalecer o Sistema Nacional de Cultura e implantar o Programa Nacional dos 
Comitês de Cultura, por meio de lei, com ênfase em assessoria técnica 
multidisciplinar para criação de polos e comitês regionais de cultura em todas as 
regiões do país e no exterio r, aprimorando -se a utilização do Índice Territorial dos 
Comitês de Cultura (ITCC) como instrumento de orientação do direcionamento da 
política cultural. Além disso, promover políticas de cotas raciais e sociais para 
populações negras, quilombolas, povos de cultura de matriz africana,  povos de 
terreiro  de matriz africana , povos indígenas, mestres e mestras, assentados dos 
territórios da reforma agrária, pessoas em situação de privação de liberdade nas 
penitenciárias, povos do mar, ribeirinhos, periféricos  e de favela , dos sertões,  
pantaneiros, fronteiriços e amazôni da s, povos do Cerrado, caiçaras , agrestinos, 
LGBTQIAPN+, pessoas com deficiência, mulheres, crianças e adolescentes, pessoas 
idosas, povos ciganos e comunidades rurais, valorizando os agentes já atuantes no 
território.  Estabelecer diretrizes para a criação, fortalecimento, ampliação, 

Nº de 
votos  
124 
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consolidação e manutenção dos conselhos de cultura e demais instâncias de 
participação, em todos os níveis de governo, criando estruturas que garantam a 
governança e representatividade social no debate, elaboração, implementação e 
avaliação de políticas pú blicas culturais, bem como a deliberação e fiscalização do 
orçamento destinado à cultura, por meio  das seguintes medidas :  
(a) normatização da composição dos conselhos municipais, estaduais e distrital , 
com eleição entre pares da presidência em mesa diretora;  
(b) legitimação de fóruns, comitês e coletivos culturais nos processos de consulta 
pública  acerca  de políticas públicas;  
(c) ampla formação dos conselheiros;  
(d) facilitação do acesso e permanência nos espaços de participação, especialmente 
na região Norte , considerando o Fator Amazônico ;  
(e) dinamização dos espaços de participação , com conferências, comissões, 
debates, palestras, caravanas , intercâmbios entre os municípios e fóruns 
permanentes descentralizados;  
(f) desenvolvimento de mecanismos digitais de participação e de comunicação em 
rede em múltiplos formatos acessíveis;  
(g) comissões de diversidade cultural que considerem a transversalidade de gênero, 
raça e acessibilidade;  
(h) cadeiras específicas que contemplem as diversas atuações e territórios, bem 
como povos e comunidades tradicionais, negros, pardos, indígenas, caboclos, 
afrodescendentes, quilombolas, ciganos, assentados de reforma agrária, mulheres, 
população LGBTQIAPN+ , pessoas com deficiência, neurodivergentes, trabalhadores 
da cultura, povos de matriz africana, cultura de rua, hip hop, funk,  artistas nômades 
e circenses, refugiados, imigrantes, pessoas em situação de rua, pessoas em situação 
de privação de liberdade, idosos, cultura alimentar e demais grupos socialmente 
excluídos e expressões culturais invisibilizadas;  
(i) estabelecer critérios sobre conflitos de interesse que impeçam a representação 
dos assentos no CNPC ; 
(j) p romo ção, com maior frequência , de consultas públicas, seminários,  conferências 
e fóruns de discussão nas diversas áreas culturais, estabelecendo um calendário fixo 
para a escuta ativa na construção de políticas, processos e eventos culturais, 
descentralizando o debate, por meio da realização das ações em locais fora da 
capital e grandes centros urbanos e garantindo a diversidade dos participantes e 
condições de acessibilidade em suas múltiplas dimensões, bem como criando 
estruturas de comunicação que possam reunir e disponibilizar as informações 
produzidas, como em sites,  catálogos e revistas eletrônicas ;(k) formulação e 
implementação de um programa de acessibilidade cultural nos instrumentos de 
participação e construção de políticas públicas culturais, tais como conferências, 
conselhos, fóruns, comissões, grupos de trabalho, comitês e demais espaços 
dedicados à qualificação de políticas públicas. Desde o início, a representativida de 
deve ser garantida por documentos legais que prevejam um percentual 
quantitativo obrigatório de participação de artistas, intelectuais e agentes culturais 
com deficiência, integrantes da cultura DEF, das culturas surdas e da cultura do 
acesso. O program a deve contemplar projetos e ações de reconhecimento da 
criação artística e cultural desse público nos espaços culturais e de lazer, museus e 
instituições de memória, incluindo nesse processo os direitos, as identidades e as 
visibilidades sociais, culturai s, comunicacionais e linguísticas das pessoas com 
deficiência, diferentes identidades corporais, a preservação do patrimônio cultural, 
a história dos movimentos sociais e a produção cultural contemporânea das 
pessoas com deficiência.  

 



  
 

61 

4ª Reestruturar e democratizar o Conselho Nacional de Políticas Culturais (CNPC), a 
partir da revisão da composição e funcionamento, de modo a:  
(a) garantir assento para todas as setoriais e retorno da eleição de representantes 
pela sociedade civil;  
(b) instalar fóruns regionais, contemplando a representatividade de cada estado;  
(c) ter um olhar diferenciado para os estados que compõem a Amazônia Legal , 
considerando o Fator Amazônico ;  
(d) implementar um programa de formação permanente de conselheiros, setoriais, 
regionais, atores e agentes culturais em diálogo com a participação dos entes 
federados;  
(e) reconhecer e garantir assento a outras e/ ou novas expressões e manifestações 
artísticas e culturais, fortalecendo as identidades regionais, étnico -raciais, de gênero 
e sexualidade;  
(f) incluir as cadeiras de artes visuais, música, teatro, teatro de bonecos,  dança, circo, 
audiovisual, literatura/livro/leitura, arte digital, arquitetura e urbanismo, design, 
artesanato, moda, economia popular e solidária, cultura hip hop, funk,  patrimônio 
cultural, pontos de cultura e memória, culturas populares, cultura de rua e arte 
urbana, culturas indígenas, culturas afro -brasileiras, produção cultural, cultura 
infância, capoeira, biomas -cultura e natureza, culturas de favela, povos tradicion ais 
de matriz africana, áreas técnicas, familiares de presos , agricultura familiar, 
assentados de reforma agrária, povos das águas, povos das florestas , povos ciganos, 
povos quilombolas, povos e comunidades tradicionais, cultura alimentar, cultura 
LGBTQIAPN+, pessoa idosa e cultura DEF.  

Nº de 
votos  
121 

 

5ª Estabelecer tratados de integração cultural entre os países que formam parte da 
Amazônia, estabelecendo diretrizes para as regiões de fronteira e os corredores de 
integração cultural, como circuitos culturais, redes de intercâmbio, cooperação e 
convivência entre povos, além de criar um fórum permanente, com representação 
dos municípios de front eira amazônica, para elaboração e implementação de 
políticas públicas de integração cultural e interlocução com os governos 
municipais, regionais e nacionais, bem como viabilizar planos e programas 
governamentais que garantam suporte e recursos para elabor ação de projetos 
culturais transfronteiriços, com ênfase nas práticas interculturais e 
socioeconômicas sustentáveis dos povos indígenas e tradicionais que habitam a 
Amazônia.   
Sob essa perspectiva, assegurar um o lhar diferenciad o para o Norte e territórios 
Amazônico, pantaneiro e fronteiriços (visão NORTEada), com implementação de 
programas que prevejam difusão, formação, fomento, distribuição e memória, 
considerando as especificidades de cada estado da região, entendendo os 
terri tórios culturais e de fronteiras e seus desafios de logística e acesso (distâncias, 
infraestrutura de estradas precárias, trânsito fluvial e hidrovias afetadas pela 
emergência climática), a diversidade cultural e o Fator Amazônico , pantaneiro e 
fronteiriço (desenhado pelas suas fronteiras de floresta e águas que tornam o acesso 
extremamente difícil), de modo a promover a qualidade e alcance da internet e 
equipamentos tecnológicos para assegurar direitos de acesso, criação, produção  e 
circulação de bens culturais.   
Para tanto , garantir fomento, considerando o Fator Amazônico  e orçamento 
adequado a todas as realidades locais do país para a realização e viabilização 
regular de espaços de diálogo para articulação, debate e aperfeiçoamento de 
políticas públicas de cultura, vinculados aos conselhos municipais, estaduais e 
nacional  de política cultural, tendo como referência os povos e comunidades 
tradicionais e originários, considerando a Lei 11.645/08, trabalhadores e fazedores da 
cultura, trabalhadores das áreas técnicas, mestres e mestras, jovens lideranças 
detentores de saberes  tradicionais, grupos, coletivos e festas de culturas populares 
e tradicionais, o que inclui a cultura da infância em parceria com secretarias de 
educação, culturas urbanas , periféricas  e de favela , cultura hip hop, capoeira, 

Nº de 
votos  
119 
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caiçaras, movimento junino, movimento funk, assentados de reforma agrária, 
LGBTQIAPN+, pessoas com deficiência, povos de matriz africana e povos originários, 
de modo que os equipamentos culturais sirvam como uma forma de preservação e 
divulgação continua a cessível em múltiplos formatos e dos saberes e fazeres , 
considerando a Convenção 169 da OIT, Decreto 6040, garantia  de salvaguarda e 
proteção das expressões culturais, patrimônio genético e conhecimento tradicional 
associado em acordo com protocolos internacionais dos quais o Brasil é signatário.   
Descentralizar e democratizar as políticas de fomento e financiamento às artes e à 
cultura por meio do Sistema MinC, garantindo a pactuação entre os entes 
federativos na formulação, planejamento, ampliação e efetivação de suas políticas, 
editais, programas,  projetos e ações culturais com foco na participação social e em 
comunidades e municípios periféricos, acampamentos e assentamentos de 
reforma agrária e povos originários, consultando os dados a serem atualizados no 
Sistema Nacional de Informação de Indica dores Culturais (SNIIC) e/ou dos Mapas 
Culturais, visando a distribuição equânime dos recursos a partir do número de 
agentes culturais e não apenas do número de habitantes, a fim de garantir a 
acessibilidade de todas as pessoas, fortalecendo também a polít ica de fomento 
cultural, através das transferências fundo a fundo, a exemplo da Lei Paulo Gustavo 
(LPG) e da Política Nacional Aldir Blanc (PNAB).  Para tanto, a primorar a plataforma 
Mapa Cultural, para que se torne acessível a todos os fazedores de cultura e gestores 
culturais de forma que os municípios , estados  e Distrito Federal  tenham a 
responsabilidade da alimentação e manutenção com estratégia de busca ativa e 
oralidade dos povos de cultura de matriz africana,  povos e comunidades 
tradicionais de terreiro  de matriz africana , povos originários indígenas e ciganos, 
com a finalidade de identificar e cadastrar os fazedores de cultura  a nível nacional, 
buscando assim, promoção de fomento, formação continuada e acessibilidade as 
políticas públicas de cultura, por meio de editais de iniciativa público e privada.  

 

6ª Criação e implementação do Plano Nacional Cultura Infância, reconhecendo as 
crianças como prioridade absoluta nas políticas públicas, integrado ao Sistema 
Nacional de Cultura e fundamentado nos diversos marcos legais da cultura infância, 
a saber: (a) Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8.069/1990); (b) Marco Legal 
da Primeira Infância (Lei nº 13 .257/2016); (c) Lei n.º 13.018/2014 (que institui a Política 
Nacional Cultura Viva, incluindo os pontinhos de cultura); (d) Implementação e 
regulamentação da Lei n.º 13.006/2014 (que obriga a exibição de filmes de produção 
nacional nas escolas) nas escolas  públicas e privadas com e sem fins lucrativos , a 
partir do cineclubismo como espaço de convergência entre a comunidade escolar 
e seu entorno, incluindo nessa articulação MEC, MCTI e MinC; (e) Lei n.º 10.639/2003 
(que reza sobre o ensino da história e cultura afro e afro -brasileira nas escolas); (f) Lei 
n.º 11.645/2008 (que ratifica a Lei 10.639, incluindo o ensino da história e cultura dos 
povos indígenas); (g) Lei n.º 12.244/2010 ( que obriga instituições de ensino públicas 
e privadas  a terem bibliotecas) e; (h) Art. 42 da Lei 13.146/2015 (LBI) , que garante 
condições de acesso à cultura às pessoas com deficiência, incluindo as crianças.  

Nº de 
votos  
65 

7ª Elaborar um plano nacional de espaços culturais, com orçamento, programas 
permanentes e repasses fundo a fundo, para criar, implantar novos e conservar os 
espaços e equipamentos públicos multiculturais existentes, com financiamento 
para construção de centros culturais nos municípios e ampliação do programa de 
Centros de Artes e Esportes Unifi cados (CEUs), bem como identificar e acolher a 
participação social na definição de projetos que reconheçam a diversidade cultural . 
Apoiar, adaptar, revitalizar, fiscalizar, manter e prover os espaços e equipamentos já 
existentes, tais como teatros, pontos de cultura, sedes de grupos artísticos com ação 
continuada, casas de acolhimento LGBTQIAPN+, pontos de memória, arquivos, 
museus,  bibliotecas públicas, temáticas  e comunitárias, pontos de leitura e centros 
culturais regionais . Facilitar  ações locais de formação, capacitação e apoio aos 
grupos de cultura populares, povos originários, tradicionais (quilombolas, 
ribeirinhos, povos das águas, povos das florestas, de matrizes africanas, fronteiriços, 

Nº de 
votos  
63 
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ciganos, juremeiros, assentados, povos periféricos) e itinerantes, incentivando 
circuitos de intercâmbio, integração, produção e fluição das mais variadas 
manifestações artísticas  e garantindo a descentralização, implementação de 
estratégias de acessibilidade e democratização do acesso à cultura.  Criar, fortalecer 
e dinamizar em sua potencialidade  as bibliotecas públicas, escolares, comunitárias, 
rurais, indígenas, quilombolas, temáticas, pontos de leituras, batalhas de rimas, 
poesias, slam , arquivos e museus, garantindo a formação e a permanência de 
bibliotecários, mediadores, profissionais de leitura, arquivistas e museólogos, 
incentivando a economia do livro com criação de editoras, livrarias, sebos, bem 
como facilitar o acesso a livros nas penitenciárias.  

8ª Criar, formalizar e publicizar a Lei de Responsabilidade da Cultura, por meio de 
comissões com 2/3 da sociedade civil e 1/3 do poder público, garantindo a criação 
de processos, mecanismos, plataformas e ferramentas acessíveis de pesquisa  e, 
ainda,  visando transparência por meio de dados abertos, indicadores, mapeamento, 
monitoramento, definição de metas, fiscalização e punição de gestores públicos 
que não cumpram as legislações e programas culturais.  

Nº de 
votos  
30  

9ª Criar no âmbito federal, nos estados, DF, territórios e municípios, um programa de 
iniciação e de formação continuada, por meio de criação de diretorias regionais e 
centros de formação que promovam cursos de qualificação técnica e profissional 
em múltiplos formatos acessíveis, em gestão e produção cultural, abordando 
assuntos como Plano Nacional de Cultura, Sistema Nacional de Cultura, editais de 
fomento e leis de incentivo à cultura, elaboração e realização de projetos e 
programas culturais, prestação de co ntas, marketing  digital e utilização de 
ferramentas e tecnologias digitais para gestores, agentes culturais, trabalhadores e 
fazedores de cultura e a sociedade civil, priorizando  a cultura popular, comunidades 
periféricas e tradicionais, principalmente as populações negras, quilombolas, povos 
de terreiro, povos indígenas, assentados dos territórios de reforma agrária, 
movimentos de povos urbanos, pessoas sem teto da zona urbana e ru ral, povos do 
mar, periféricos, LGBTQIAPN+, pessoas com deficiência, pessoas não letradas e não 
alfabetizadas, mulheres, crianças e adolescentes, pessoas idosas, povos ciganos, 
pardos, caboclos, afrodescendentes, pessoas com deficiência, neurodivergentes, 
povos de matriz africana, cultura de rua, hip hop, movimento geek, nômades 
artistas e circenses, refugiados, imigrantes, exilados, povos de fronteiras, grupos 
socialmente excluídos, expressões culturais invisibilizadas, identidades regionais, 
étnico -raciais, de gênero e sexualidade, cultura do campo, agricultura familiar, 
povos das águas, povos das florestas, cultura alimentar, culturas populares, caipira, 
parteiras, raizeiras , benzedeiras, comunidades rurais e política Cultura Viva, por 
meio de parcerias com instituições públicas de ensino e secretárias de educação.  

Nº de 
votos  
22 

10ª  Criar um programa federal de auxílio financeiro (bolsa artista), para apoiar e 
incentivar artesãos locais, artistas e técnicos de cultura em situação de 
vulnerabilidade social e famílias que possuam crianças e adolescentes participando 
de projetos culturais.  Aperfeiçoar o vale -cultura, criado pela lei nº 12.761/2012, com 
ampla campanha para a adesão de novas empresas, e atualizar o valor do repasse 
ao trabalhador, sem que esse valor seja descontado do seu salário . Rever o papel do 
BNDES para fortalecer suas ações em políticas públicas que visem ao fomento da 
cultura em seus mais diversos âmbitos.  

Nº de 
votos  
14 

 

11ª Realização de uma grande Caravana Nacional de Cultura, com uma etapa 
preparatória de levantamento de dados  sobre  os artistas, técnicos e demais 
trabalhadores da cultura, produtores, arquitetos e urbanistas que fazem parte da 
cultura brasileira, grupos culturais, mestres e mestras da cultura popular e saberes 
indígenas e tradicionais, organizada pelo Ministério da Cul tura, com participação 
interministerial, de modo que o Governo Federal e as equipes do Minc e suas 
instituições vinculadas (FUNARTE, IBRAM, ANCINE etc.) tenham contato com a 
realidade do setor cultural brasileiro nos mais diversos territórios, de modo a 
construir um mapeamento por meio de relatório geral com indicadores acerca das 
defasagens existentes nas gestões estaduais e municipais de cultura, a situação dos 
equipamentos culturais públicos e o andamento da aplicação do Sistema Nacional 

Nº de 
votos  
10  
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de Cultura (Conselho, Plano e Fundo) nos estados e municípios. Garantir que a 
Caravana Nacional da Cultura tenha ampla participação da sociedade civil, por 
meio da mobilização de associações culturais, espaços culturais, pontos de cultura 
e memória, museus e bibliotecas comunitárias, assentamentos da reforma agrária, 
assim como povos originários, povos tradicionais, quilombolas, povos do mar, 
caiçaras e ribeirinhos, comunidades periféricas, pessoas com deficiência e 
comunidade LGBTQIAPN+, de modo a instituir, fortalecer ou implementar os 
comitês de cultura vinculados ao  Ministério da Cultura (MinC) durante a passagem 
da caravana nos estados e municípios.  

12ª Criar e garantir a manutenção de cadeiras dos segmentos voltadas à cultura 
LGBTQIAPN+, pessoas com deficiência, comunidades tradicionais, povos do campo, 
águas e florestas, povos de matriz africana, povos originários, ciganos, imigrantes, 
refugiados, cultura hip hop, capoeira, mulheres, idosos, pessoas em situação de 
vulnerabilidade, assentados de refor ma agrária, trabalhadores das áreas técnicas, 
em órgãos federais de cultura e órgãos estaduais e municipais de cultura, conselhos 
culturais, comissões de avaliação de projetos culturais e demais espaços de decisão 
da política cultural, assegurando a partic ipação destes públicos em conferências, 
fóruns e encontros em igualdade de condições. Além disso, retomar o Comitê 
Técnico de Cultura LGBTQIAPN+ ligado à Secretaria Executiva do Ministério da 
Cultura (MinC).  

Nº de 
votos  
10  

13ª Criar políticas através de programas que contemplem editais, convênios, repasses 
diretos, patrocínios e que sejam regionalizados, desburocratizados e acessíveis, que 
visem promover a arte, a cultura, a arquitetura, o urbanismo e as manifestações 
populares nas regiões e mu nicípios do interior brasileiro, distantes das capitais e do 
eixo litorâneo, garantindo uma divisão equânime dos recursos e contemplando 
todas as regiões administrativas de cada estado, com editais anuais exclusivos para 
os territórios amazônico, fronteiri ço e pantaneiro, quantitativo de vagas para os 
estados da Amazônia Legal e política de cotas para os municípios de pequeno e 
médio porte.  Garantir financiamento anual fundo a fundo do Fundo Nacional de 
Cultura, de no mínimo 2%, pactuado entre os três entes federados, para assegurar 
a criação, manutenção e expansão de conselhos locais de cultura, com 
representatividade efetiva de todas as lin guagens artísticas, expressões culturais e 
setoriais, respeitando as particularidades regionais de cada localidade e 
promovendo formação e rede entre conselhos municipais, estaduais, distrital e 
nacional.  

Nº de 
votos  
6 

14ª Fortalecer as políticas de chamamento público, implementando leis permanentes 
de incentivo à cultura que visem simplificar e desburocratizar os editais de fomento 
à cultura, de modo a:  
(a) tornar sua linguagem mais acessível ;  
(b) facilitar os processos de inscrição ;  
(c) promover o uso de ferramentas audiovisuais, bem como o aceite de projetos por 
meio da oralidade;  
(d) democratizar os processos de seleção dos projetos e concessão dos recursos ; (e) 
criar ouvidorias culturais para garantir maior transparência e divulgação dos editais 
e de seus resultados.  

Nº de 
votos  
5 

15ª Fomentar e fortalecer calendários culturais regionais, incluindo -os nos calendários 
oficiais dos estados e municípios, de modo a promover, inclusive no âmbito 
nacional, a divulgação, o acesso e a democratização da diversidade cultural e dos 
bens culturais de cada região, criando um programa de apoio a um calendário de 
eventos anual.  

Nº de 
votos  
3 
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Eixo 3: Identidade, Patrimônio e Memória  
 

1ª Dar continuidade à Política Nacional de Proteção e Valorização dos Conhecimentos 
e Expressões das Culturas Populares e Tradicionais (atual meta 4 do PNC) sob 
articulação do Ministério da Cultura, tendo como prioridades:  
(a) Elaboração e implementação de um Plano Nacional para as Culturas Populares 
e Tradicionais que reconheça e promova os povos e comunidades tradicionais, 
povos indígenas, povos de cultura de matriz africana,  povos de terreiro  de matriz 
africana , povos ciganos, povos negros, quilombolas, LGBTQIAPN+, pessoas com 
deficiência e neurodivergentes, ribeirinhos, comunidades rurais, mestres e mestras 
da cultura popular, povos fronteiriços, povos circenses, imigrantes e refugiado s, 
culturas urbanas,  hip hop, funk, povos do campo, assentados da reforma agrária, 
entre outros, considerando o Fator Amazônico , assegurando o protagonismo destes 
nas diversas etapas dos processos de tomada de decisão;  
(b) Aprovação da Lei dos Mestres e da Lei do Patrimônio Vivo , garantindo bolsas 
vitalícias concedidas por instituições de ensino públicas e/ou privadas , equiparadas 
às bolsas de doutorado e mestrado;  
(c) Destinação de 30% do orçamento da Política Nacional Aldir Blanc para esse 
segmento;  
(d) Parcerias com instituições de ensino e pesquisa, públicas ou privadas, para a 
outorga de títulos de notório saber e inclusão remunerada dos mestres e mestras 
como professores nas universidades, institutos federais e escolas das redes públicas, 
museus, a rquivos e bibliotecas, colaborando com a efetivação da lei 11.645/2008;  
(e) Incremento e simplificação dos processos de tombamento e registro, garantindo 
a responsabilização dos entes federativos pelas ações de preservação e salvaguarda 
em uma gestão partilhada com a sociedade civil ; 
(f) Criação de Pontos de Cultura e Pontos de Memória nas comunidades objeto 
deste programa.  

Nº de 
votos  
100  

 

2ª Promover a criação e manutenção do Sistema Nacional do Patrimônio Cultural e 
fortalecimento do Sistema Brasileiro de Museus, em articulação com o Sistema 
Nacional de Cultura, identificando responsabilidades dos entes federativos e 
criando o Fundo Nacional do Patrimônio Cultural e o Fundo Nacional de Proteção 
à Memória e Museus, bem como fundos setoriais para arquivos, bibliotecas públicas 
e comunitárias, cinematecas, instituições de preservação de acervos audiovisuais  
iconográficos , acervos arqueológicos e acervos ferroviários , garantindo  o 
fortalecimento do Fundo Nacional de Cultura, de modo a  ampli ar a destinação de 
recursos aos entes federativos e instituições federais, de maneira equitativa entre 
capitais, municípios do interior e periféricos, para a criação e manutenção de 
centros de memória  e vivência cultural, museus, bibliotecas, arquivos, sítios 
arqueológicos, espaços de memória da moda brasileira e ancestral que observem 
as ferramentas, a confecção e a indumentária da moda do país, além de projetos 
educativos e inventários participativos dos bens culturais . Criar políticas e planos 
setoriais de patrimônio cultural e museus para promover o mapeamento, registro, 
pesquisa, tombamento, repatriação, restauração dos patrimônios, manutenção e 
preservação dos patrimônios naturais e ancestrais, históricos e culturais, mate riais e 
imateriais, conforme art. 216 da CF/88, fortalecendo estratégias de fomento aos 
espaços de memória e às instituições representativas na salvaguarda dos 
patrimônios culturais, como o Instituto do Património Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN), a Fundação Palmares, Fundação Nacional dos Povos Indígenas ( FUNAI ) e o 
Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM). Além disso, garantir que a distribuição de 
recursos seja feita de forma equânime, considerando aspectos étnicos, linguísticos, 
culturais, bem como características regionais, históricas e socioculturais, 
objetiva ndo reparações históricas aos povos negros, pardos, indígenas, quilombolas, 

Nº de 
votos  
93 
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ciganos, nômades, do carimbó, assentados da reforma agrária, povos e 
comunidades tradicionais de matriz africana, LGBTQIAPN+, pessoas com 
deficiência, neurodivergentes, cultura de rua, populações relacionadas à memória 
da dor (atingidos por barragens, enca rcerados e mortos pela ditadura, entre outros), 
mulheres, pessoas trans e não binárias, hip hop, FUNK, refugiados, pessoas em 
situação de rua, idosos e demais populações periféricas  e de favela , ribeirinhos, 
povos circenses, fronteiriços, imigrantes  e outros  grupos invisibilizados  levando em 
consideração o Fator Amazônico  e garantindo a ampla participação da sociedade 
civil . Assegurar, em todos os estados, políticas públicas de preservação e gestão do 
patrimônio cultural e marcos legais e institucionais com previsão de  recursos 
orçamentários, repasses aos estados, Distrito Federal  e municípios , incentivos fiscais 
para garantir programas, projetos e mecanismos de fomento, estímulo, para ações 
de pesquisa, registro, catalogação, preservação, valorização, difusão, acesso, 
promoção, proteção e salvaguarda, reconhecendo o direito à história, memória,  
identidade e diversidade cultural, efetivando os sistemas, por meio da promoção de 
políticas públicas de preservação da materialidade e imaterialidade dos bens 
culturais, de modo a:  
(a) identificar, mapear, implantar e reconhecer espaços de difusão e memória;  
(b) fomentar a pesquisa e o registro de bens culturais;  
(c) criar espaços de diálogo com a sociedade civil;  
(d) cartografar a diversidade das expressões culturais brasileiras, contemplando a 
multiplicidade étnica, cultural, territórios e biomas, no passado e no presente, 
considerando a parceria com o MEC na implementação das Leis 10639/03 e 
11.645/08 e regionalizando histórias e culturas invisibilizadas nas diretrizes 
curriculares.  

 

3ª Criar uma política descentralizada especifica, localizada e acessível de educação 
cultural, popular,  patrimonial e museal, com planos e programas intersetoriais em 
espaços formais e informais (como quilombos  e praças, entre outros) e numa 
estrutura interministerial, articulando as políticas culturais de museologia social e 
educação museal, educação patrimonial, educação intercultural, integral e 
integrada alocadas no IBRAM e IPHAN, Fundação Cultural Palmares e Ministério da 
Educação, como estratégias de reparação histórica de populações subalternizadas, 
priorizando a construção coletiva e participativa de programas, projetos e ações 
com os diferentes grupos sociais  e valorizando o território, autogestão da memória 
e o protagonismo desses grupos na identificação e gestão de suas referências 
culturais. Garanti r a inclusão do ensino das artes, cultural, patrimonial e museal nos 
currículos escolares, de modo a promover a elaboração de projetos culturais 
educativos, que envolvam a integração da educação com a cultura, o 
fortalecimento de redes de apoio do cadastro do Cultura Viva, colaboração e 
reconhecimento do patrimônio cultural e natural , o estímulo a práticas e ações 
educativas em museus de conservação e preservação patrimonial e estímulos de 
práticas educativas em museus e memórias LGBTQIAP+. Além disso, promover:  
(a) o desenvolvimento de pesquisas qualitativas e quantitativas, publicações, 
cartilhas, tecnologias digitais, conteúdos culturais educativos e materiais didáticos 
específicos e localizados;  
(b) a contratação de profissionais das áreas artísticas, patrimoniais e culturais nas 
escolas;  
(c) a formação de profissionais da educação, com mecanismos de 
acompanhamento , avaliação e formação e educação continuada;  
(d) a criação de cursos continuados de nível técnico e superior que abordem a 
preservação do patrimônio cultural ;  
(e) a realização de rodas de conversas e de leitura, feiras literárias, exposições, saraus, 
oficinas, cursos, eventos, bibliotecas, arquivos,  programas de formação cultural e 
intercâmbios com espaços culturais;  

Nº de 
votos  
89 
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(f) a valorização, preservação e a divulgação  das manifestações culturais e das 
profissões artísticas, tais como: dança, teatro, música, capoeira, audiovisual 
(produção, preservação e difusão de acervos), artesanato, culturas urbanas, artes 
visuais, circo, cultura hip -hop, funk, literatura, design e c ulturas tradicionais, os 
povos e comunidades tradicionais, povos indígenas, povos de cultura de matriz 
africana,  povos de terreiro s de matriz africana , povos ciganos, povos negros, 
quilombolas, LGBTQIAPN+, pessoas com deficiência e neurodivergentes, ribeirinhos, 
comunidades rurais, mestres e mestras da cultura popular, povos fronteiriços , povos 
circenses, imigrantes e refugiados, culturas urbanas,  povos do campo, assentados 
da reforma agrária, entre outros, considerando o Fator Amazônico . Dialogar com o 
comitê técnico interministeria l de cultura e educação.  

 

4ª Criar e implementar uma Política Nacional de valorização das identidades culturais 
de bem viver, por meio do apoio ao reconhecimento, à produção, difusão e 
salvaguarda da arquitetura e urbanismo popular es e anti -hegemônic os como 
direito e estratégia de integração cultural e territorial, bem como da valorização 
contínua dos saberes e fazeres dos diferentes grupos, povos e comunidades , através:  
(a) da educação e formação profissional oferecida por mestres e mestras dos 
territórios sendo centros de memória e cultura viva;  
(b) do mapeamento e inventário sociocultural e socioambiental das iniciativas já 
existentes;  
(c) da elaboração de instrumentos de fomento direto com distribuição dos fundos 
de forma equânime em todos os territórios;  
(d) da cocriação e construção coletiva de micro intervenções e do desenvolvimento, 
qualificação e manutenção de edifícios e espaços públicos e de base comunitária, 
fixos ou itinerantes, com impacto ambiental e social positivo e acessibilidade 
universal;  
(e) do serviço permanente de assessoria e assistência técnica de arquitetos e 
urbanistas;  
(f) da criação de inst âncias participativas de acompanhamento, monitoramento e 
gestão compartilhada dos patrimônios culturais, naturais e ancestrais e da 
arquitetura da paisagem (rural e urbana), priorizando os povos e comunidades 
tradicionais, povos indígenas, povos de cultura de matriz africana,  povos de terreiros  
de matriz africana , povos ciganos, povos negros, quilombolas, LGBTQIAPN+,  pessoas 
com deficiência e neurodivergentes, ribeirinhos, comunidades rurais, mestres e 
mestras da cultura popular, povos fronteiriços, povos circenses, imigrantes e 
refugiados, culturas urbanas,  hip hop, funk, povos do campo, assentados da reforma 
agrária , entre outros, considerando o Fator Amazônico ;  
(g) d a internacionalização da cultura e dos saberes e fazeres dos mestres da cultura, 
através da realização de festivais de música, exposições, saraus, oficinas, cursos e 
outros eventos em espaços e equipamentos culturais no exterior;  
(h) do  monitoramento contínuo e fiscalização específica  com publicação de 
relatórios periódicos da proteção do patrimônio cultural natural dentro das 
poligonais de tombamento nos estados abrangidos pela reserva da biosfera . 

Nº de 
votos  
86 

 

5ª Criar e implementar políticas públicas para valorizar e fortalecer a salvaguarda dos 
bens culturais e de ciência e tecnologia, promover a comunicação  e atualizar 
periodicamente os acervos de arquivos históricos, garantindo o seu acesso público, 
através de um banco de dados digital unificado e publicações impressas, 
composto s por acervos dos três níveis da federação. Garantir o fomento aos acervos 
públicos e privados, por meio de editais e políticas públicas, de modo a promover:  
(a) a digitalização dos acervos referentes aos patrimônios material, imaterial  e 
natural , garantindo sua  preservação;  
(b) o fomento a  ações para proteção e armazenamento de acervos representativos 
da produção cultural brasileira, tais como: acervos de música, de dança, de 
arquitetura e urbanismo, arqueológicos, de design, de cinema, de teatro, da moda, 

Nº de 
votos  
84 
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do artesanato e cultura popular, das culturas indígenas, da cultura afro -brasileira e 
outros acervos referentes aos segmentos e manifestações representativos do povo 
brasileiro;  
(c) o fomento à pesquisa documental e aos meios necessários para tornar o acervo 
acessível às pessoas com deficiência;  
(d) um inventário documental que promova o registro dos territórios brasileiros e 
suas especificidades , com ênfase nos os povos e comunidades tradicionais, povos 
indígenas, povos de cultura de matriz africana,  povos de terreiros  de matriz africana , 
povos ciganos, povos negros, quilombolas, LGBTQIAPN+, pessoas com deficiência e 
neurodivergentes, ribeirinhos, comunidades rurais, mestres e mestras  da cultura 
popular, povos fronteiriços, povos circenses, imigrantes e refugiados, culturas 
urbanas,  hip hop, funk, povos do campo, assentados da reforma agrária, entre 
outros, considerando o Fator Amazônico  e evidenciando a diversidade dos aspectos 
artísticos e culturais brasileiros.  

 

6ª Criar um programa nacional de sustentabilidade , popularização e democratização 
do acesso aos museus, arquivos e bibliotecas, garantindo o fomento direto para a 
criação e dinamização de museus tradicionais, museus digitais, museus de base 
comunitária, centros de referência e casas de memória, em todos o s estados , 
municípios e no Distrito Federal, bem como  onde existir coleções e museus 
universitários, com disponibilização de recursos para infraestrutura, pesquisa, 
formação de técnicos, contratação e permanência das equipes de educadores 
museais e realização de inventários histórico culturais. Além disso:  
(a) criar Museu Arqueológico e Paleontológico, Núcleo de Estudo e Pesquisa em 
Arqueologia e Centro de Referência Nacional dos povos Afrodescendentes;  
(b) propor alteração da Lei nº 11.904/09 (que institui o Estatuto de Museus), visando 
promover a valorização da cultura viva dos povos originários, povos ciganos e dos 
povos de matriz africana, das populações periféricas e dos mestres das culturas 
populares  e tradicionais nos processos museológicos, nas tipologias de museus 
existentes e nos seus diversos arranjos de gestão, para de fato serem acessíveis e 
inclusivos;  
(c) recriar o Instituto Nacional do Livro com um novo enfoque e missão adaptados 
aos desafios contemporâneos ; 
(d) promover políticas itinerantes museais e patrimoniais com intuito de difusão de 
acervos e expressões, priorizando municípios de difícil acesso ou desassistidos, 
garantindo isonomia para os projetos artístico -culturais e patrimoniais  e priorizando 
a Região  Norte do país, onde 70% não t êm acesso a  estradas.  

Nº de 
votos  
30  

7ª Criar, ampliar e implementar políticas públicas com previsão de recursos 
orçamentários nas áreas de construção, restauração, manutenção, proteção, 
fomento, divulgação, capacitação de técnicos e artistas e acesso a museus, arquivos, 
bibliotecas públicas e comunitárias, cinematecas, instituições de preservação de 
acervos audiovisuais, centros de documentação e memória, casas de cultura, 
edificações históricas, centros de r eferência, pontos de memória, espaços culturais 
e patrimônios materiais, naturais e imateriais, revitalizando os espaços de rito, festa 
e cerimônias culturais e/ou tradicionais, ampliando os espaços físicos e virtuais de 
guarda, conservação e pesquisa de a cervos e garantindo a transparência na gestão 
desses espaços, de modo a preservar e valorizar linguagens, conhecimentos, 
memórias e narrativas dos fazedores de cultura em todo Brasil.  

Nº de 
votos  
29 

8ª Criar, efetivar e ampliar instrumentos de monitoramento, relatoria e fomento para 
a proteção de territórios, biomas e patrimônios naturais relacionad os ao fazer 
cultural, em especial de coletivos, grupos e manifestações de culturas populares, 
povos originários e culturas tradicionais , em todo território nacional.  

Nº de 
votos  
24 
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9ª Apoiar e instituir políticas públicas nacionais especificas de diversidade cultural, 
museal e patrimonial, financiada s pelo Ministério da Cultura , para  a valorização e 
reconhecimento do patrimônio e da memória  LGBTQIAPN+ pelo Instituto Brasileiro 
de Museus  - IBRAM; contemplando a expansão, criação e manutenção de centros 
de referências de memória e museologia social LGBTQIAPN+ que promovam 
manutenção de iniciativas de museus comunitários e de memória e museologia 
social LGBTQIAPN+  em todo território nacional , não se limitando às capitais e 
grandes centros, que mantenham arquivos e reservas técnicas, contendo memórias 
e fazeres da comunidade LGBTQIAPN+ . Garantir  a promoção contínua de políticas 
de reconhecimento , pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN), da cultura transformista e drag e das paradas do orgulho LGBTQIAPN+ em 
sua diversidade territorial (periféricas, interioranas, litorâneas e capitais), como 
patrimônios imateriais e  realizar o mape amento de  outras manifestações 
LGBTQIAPN+ que possam ser reconhecidas da mesma forma, estabelecendo , ainda , 
como critérios para execução das políticas públicas de fomento, manutenção e 
patrocínio, as parentalidades LGBTQIAPN+ , a acessibilidade para pessoas com 
deficiência no consumo e na produção da arte, as racialidades, recortes de classe e 
regionalidades.  

Nº de 
votos  
17 

10 ª Garantir e fiscalizar as parcerias com instituições e coletivos culturais para tornar 
política pública a educação patrimonial e museal, garantindo a formação 
continuada de agentes culturais, fazedores de cultura, gestores, pesquisadores, 
professores, educadores, detentores do patrimônio e mestres da cultura popular, de 
modo que possam mapear, identificar, documentar, diagnosticar e propor políticas 
de conservação, proteção e salvaguarda do nosso patrimônio cultural material,  
imaterial e natural, desenvolvendo as questões de sustentabilidade econômicas, 
sociais, ambientais e culturais.  

Nº de 
votos  
16 

11ª Efetivar o Plano Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais, por meio de programas de fomento e repasse direto 
para estados, municípios e O NGs, enfatizando ações desenvolvidas no campo do 
patrimônio cultural, material, imaterial e natural e da promoção do direito à 
memória, através da elaboração de cartografias.  

Nº de 
votos  
7 

12ª Exigir do s poder es legislativo s federal, estadual, distrital e municipal a 
obrigatoriedade de submeter aos órgãos de patrimônio a condução dos processos 
de patrimonialização, garantindo a submissão ao Conselho Nacional de Política 
Cultural (CNPC), aos Conselhos Estaduais de Políticas Culturais (CEPCs) e /ou do 
Patrimônio Cultural, ao Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural do Distrito 
Federal (CONDEPAC) e aos Conselhos Municipais de Política Cultural (CMPCs), 
garantindo a salvaguarda dos bens patrimoniais materiais e imateriais.  

Nº de 
votos  
5 
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Eixo 4: Diversidade Cultural e Transversalidades de 
Gênero, Raça e Acessibilidade na Política Cultural  
 

1ª Criar, de forma democrática e com participação social, uma política afirmativa de 
bolsas para artistas, fazedores e trabalhadores da cultura (Bolsa Cultura), garantindo 
a ampla inclusão e participação de populações e grupos historicamente 
invisibilizados, como mulheres, pessoas negras, quilombolas, ciganos, povos 
indígenas, povos de cultura de  matriz africana, povos tradicionais de terreiros  de 
matriz africana , povos nômades e em mobilidade territorial, circenses, população 
LGBTQIAPN+, povos e comunidades tradicionais, populações do campo, das águas 
e florestas, populações caboclas, balseiros, ribeirinhos, comunidades da agricultura 
familiar, população fronteir iça, população em situação de rua, artistas de rua , 
artistas do hip -hop, capoeiristas, pessoas em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica, migrantes, imigrantes, apátridas, refugiados, pessoas idosas, 
crianças, pessoas com deficiência, pessoas com neurodivergência, egressos do 
sistema prisional e demai s fazedores de cultura invisibilizados socialmente . 

Nº de 
votos  
132 

 

2ª Criar diretrizes específicas dentro do Plano Nacional de Cultura (PNC), considerando 
o Fator Amazônico , para culturas e fazedores de culturas historicamente 
invisibilizadas, respeitando a diversidade cultural, em todas as dimensões de 
acessibilidade e a transversalidade de raça e gênero, estimulando uma política de 
enfrentamento ao racismo e quaisquer tipos de preconceitos religiosos e 
linguísticos, em articul ação com o plano nacional de promoção da Igualdade Racial 
e demais políticas de enfrentamento ao capacitismo, machismo, LGBTQIAPN+fobia, 
xenofobia, etarismo, sexismo e intolerâncias correlatas nas políticas de promoção 
cultural.  

Nº de 
votos  
117 

 

3ª Garantir, potencializar e financiar a implementação da Política Nacional de Cultura 
Viva (Lei nº 13.018/14) e da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos 
Povos e Comunidades Tradicionais, bem como a elaboração, criação e 
implementação do Program a Nacional de Cultura dos Povos do Campo, das Águas 
e das Florestas, considerando a diversidade de mulheres, negros e negras, 
quilombolas, ciganos, povos indígenas, povos de  cultura de  matriz africana, povos 
tradicionais de terreiros  de matriz africana , povos nômades e em mobilidade 
territorial, povos e comunidades tradicionais, populações do campo, das águas e 
florestas, populações caboclas, comunidades da agricultura familiar, população 
LGBTQIAPN+, população fronteiriça, população em situação de rua, artistas de rua, 
artistas do hip -hop, capoeiristas, pessoas em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica, migrantes, imigrantes, apátridas, refugiados, idosos, crianças, 
pessoas com deficiência, neurodivergentes, pessoas em privação de liberdade,  
egressos do sistema prisional e demais fazedores de cultura invisibilizados  
socialmente, bem como fazedores de cultura brasileira no exterior.  

Nº de 
votos  
108  

 

4ª Criar Programa Nacional de Formação Continuada de responsabilidade do poder 
público,  inclusive com cursos virtuais e etapas obrigatórias de treinamento 
qualificado anticapacitista , para acesso a mecanismos de fomento direto e indireto 
pelo Ministério da Cultura , com a participação de entidades representativas e em 
parceria com Ministério da Educação, Ministério da Saúde, Ministério do Meio 
Ambiente, Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, Ministério 
das Mulheres, Ministério da Igualdade Racial, Ministério dos Povos Indígenas, 
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, 

Nº de 
votos  
107  
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Ministério do Turismo, Ministério do Trabalho, Ministério da Comunicação e 
Conselho Nacional dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, para promover 
a qualificação cultural de estudantes, educadores, gestores e fazedores de cultura, 
garantindo:  
(a) a conscientização sobre a importância da diversidade, identidade e 
acessibilidade cultural;  
(b) o enfrentamento do racismo, da LGBTQIAPN+fobia, do capacitismo, da 
misoginia, do feminicídio, do genocídio da população negra, do extermínio dos 
povos indígenas, da intolerância religiosa, racismo religioso e das demais formas de 
violência, opressão, de sinformação, discriminação e preconceito;  
(c) treinamento qualificado anticapacitista no uso de recursos de acessibilidade em 
seus diversos prismas, como arquitetônic o, digital, cultural, programátic o, 
metodológic o, estétic o, natural, atitudinal, instrumental  e comunicacional, entre 
outros;  
(d) o letramento cultural, racial, de gênero e sexualidades, de acessibilidade e de 
povos tradicionais e originários, pessoas migrantes, indígenas e de matriz africana e 
outras diversidades nas escolas, setor público e espaços culturais, respeitando as 
real idades dos estados de fronteiras geográficas, e as línguas faladas no território;  
(e) o fortalecimento da pedagogia griô  e da cultura hip hop , como pedagogia de 
base periférica , no sistema de educação básica e unidade s de atendimento 
socioeducativo , bem como  a integração de programas artísticos e culturais nas 
escolas, ofertando educação cultural com base nos sabores, fazeres e saberes 
tradicionais e de base comunitária, para incentivar o contato dos estudantes com 
as expressões da diversidade desde a infânci a;  
(f) a transversalidade da cultura com temáticas da educação, saúde e assistência 
social, bem como com questões econômicas, históricas e socioambientais;  
(g) a promoção de  campanhas de conscientização e processos formativos, 
intercâmbios, vivências, palestras e oficinas entre artistas, estudantes  e 
trabalhadores da cultura, que reconheçam e divulguem nas escolas, museus, 
pontos e pontões de cultura, centros culturais, universidades, bibliotecas, arquivos 
e espaços públicos em geral, as iniciativas, lutas e culturas invisibilizadas dos povos 
indígena s, tradicionais, povos de matrizes africanas, quilombolas, juventudes, 
LGBTQIAPN+, pessoas com deficiência, pessoas com neurodivergência, 
comunidades linguísticas, povos ciganos, mulheres, pessoas negras e demais 
populações e grupos apagados da história, p ossibilitando que as vozes silenciadas 
e desprezadas se manifestem através de marcos legais, políticas públicas, 
programas e projetos que promovam a história, memória e cultura dos grupos 
interseccionais oprimidos;  
(h) reformulação junto ao Ministério de Educação do currículo dos cursos de 
licenciatura no ensino superior para inclusão das questões de acessibilidade ; 
(i) formação para uso da linguagem neutra.  

 

5ª Garantir a reparação histórica para os povos e comunidades tradicionais, povos 
indígenas, comunidades rurais, quilombolas, ciganos, pessoas com deficiência, 
população LGBTQIAPN+, juventudes e demais populações periféricas e de favela, 
vulnerabilizadas, desa ssistidas e invisibilizadas, de modo a promover:  
(a) a implementação de políticas afirmativas e pontuações extras em editais, 
levando em conta o notório saber dos povos e comunidades tradicionais pautados 
na oralidade, contemplando pessoas físicas e empresas vocacionadas;  
(b) a ampliação de políticas de fomento financeiro e de formação de agentes 
culturais;  
(c) a inclusão de pessoas que possuam a vivência e a identidade cultural de seus 
territórios no corpo dos conselhos de cultura;  
(d) o acesso facilitado a festivais, apresentações e equipamentos culturais;  
(e) políticas de territorialização que contemple m  de maneira equânime a todas as 
regiões do país , com ênfase nas regiões Norte, Nordeste, Centro -Oeste  e regiões das 

Nº de 
votos  
99 
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fronteiras, tais como editais exclusivos e descentralização do recurso para cidades 
de pequeno e médio porte ; 
(f) realizar o mapeamento e cadastramento , através de busca ativa , nos territórios 
dos grupos supracitados , a fim de garantir a participação destes nas políticas de 
fomento, oferecendo formação para a redação de projetos para editais.  

 

6ª Promover e garantir legislações e políticas públicas inclusivas, transversais, 
interseccionais, antirracistas e anticapacitista , que fomentem a diversidade cultural 
e humana da sociedade, reconhecendo, valorizando e fortalecendo os diferentes 
grupos, povos, comunidades, práticas e manifestações culturais e artísticas, de 
modo a garantir:  
(a) a aplicabilidade dos dispositivos constitucionais que asseguram a liberdade de 
expressão e manifestação cultural;  
(b) a plena acessibilidade e a participação protagônica dos diversos segmentos 
culturais nas políticas públicas, ações, projetos, editais, agendas e eventos culturais;  
(c) atividades de formação continuada, qualificação, intercâmbio, 
profissionalização, trabalho e renda para artistas e agentes culturais enquadrados 
em grupos minorizados socialmente e racialmente;  
(d ) recursos financeiros e incentivos culturais a temáticas que contemplem grupos 
minorizados e a ações multiculturais inclusivas que difundam a pluralidade cultural 
e étnica;  
(e) o direito ao nome social da população trans e travesti;  
(f) o combate a todo tipo de exclusão, preconceito e discriminação no âmbito da 
cultura, valorizando o resgate das narrativas, das linguagens, das expressões 
artísticas e da diversidade cultural de mulheres, negros, quilombolas, ciganos, povos 
indígenas, pov os de matriz africana, povos tradicionais de terreiros, povos nômades 
e em mobilidade territorial, povos e comunidades tradicionais, populações do 
campo, das águas e florestas, populações caboclas, comunidade s da agricultura 
familiar, população LGBTQIAPN+, população fronteiriça, população em situação de 
rua, artistas de rua, artistas do hip -hop, capoeiristas, pessoas em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica, migrantes, imigrantes, apátridas, refugiados, 
id osos, crianças, pessoas com deficiência, neurodivergentes, egressos do sistema 
prisional e demais fazedores de cultura invisibilizados socialmente.  

Nº de 
votos  
64 

7ª Instituir , por meio d e lei nacional específica , o Programa Mais Cultura nas Escolas , 
que contemple  ações de equidade em harmonia com a Lei nº 10.639 de 2013, a Lei 
nº 11.645 de 2008 e demais marcos legais, considerando a transversalidade das 
diversidades de gênero, orientação afetivo -sexuais, relações étnico -raciais  e 
participação das pessoas com deficiência , garantindo a acessibilidade.  

Nº de 
votos  
55 

8ª Criar uma política previdenciária para fazedores e técnicos da cultura, garantindo 
aposentadoria especial, contemplando com um olhar diferenciado e priorizando 
populações negras e quilombolas, população LGBTQIAPN+, povos tradicionais e 
originários, pessoas migrantes, comunidades linguísticas, mulheres negras, ciganos, 
povos de terreiro e  de matriz africana, assentados, grupos de cultura urbana, 
nordestinos e nortistas, comunidades carentes e demais populações minorizadas.  

Nº de 
votos  
54 

9ª Elaborar projetos , nos âmbitos municipal, estadual e federal , de conscientização e 
expansão dos conhecimentos sobre a cultura de matriz africana, a fim de 
desconstruir o ideário distorcido existente e , para além disso, expandir sua tradição. 
Garantir campanhas educativas  na grande mídia , em parceria com o Ministério da 
educação (MEC) , Ministério da Igualdade Racial (MIR), Ministério dos Direitos 
Humanos e da Cidadania (MDHC), Ministério das Mulheres e Secretaria de 
Comunicação Social (SECOM) , sobre o racismo e a intolerância religiosa, 
contribuindo com a desconstrução do mito da demonização, somando -se ao apoio 
de políticas públicas ativas que desenvolvam a implementação da cultura negra na 
sociedade de forma ampla, fortalecendo a Lei nº 12.28 8/10 (que institui o Estatuto 
da Igualdade Racial) e a Lei nº 11.645/2008 (que torna obrigatório o estudo da 
história e cultura indígena e afro -brasileira na rede de ensino).  

Nº de 
votos  
50  
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10ª  Construir uma política interministerial entre o MinC e o Ministério da Justiça e 
Segurança Pública (MJSP), MEC, MAPA , MDHC, MIR, MPI e demais ministérios 
existentes e que venham a ser criados, que reconheça a existência e ação do 
racismo, xenofobia, capacitismo, LGBTQIAPN+fobia, misoginia e machismo 
estrutural , como a base para a construção e elaboração de políticas públicas de 
reparação que, no seu enfrentamento e combate, considere as suas várias camadas 
e dimensões, valorizando as tradições negras e quilombolas, população 
LGBTQIAPN+, povos tradicionais e orig inários, pessoas migrantes, comunidades 
linguísticas, mulheres negras, ciganos, povos de terreiro e de matriz africana, 
assentados, grupos de cultura urbana, nordestinos e nortistas, comunidades 
carentes e demais populações minorizadas . Assegurar especial destaque à 
construção de um outro modelo de segurança pública, gerando processo de 
responsabilidade sobre crimes discriminatórios que gerem multas a serem 
revertidas para os grupos atingidos , através da criação ou suplementação de linhas 
de fomentos ou fundos dos conselhos representativos.  

Nº de 
votos  
46 

11ª Criar plano e programa nacionais de popularização e democratização da 
acessibilidade na cultura e nas artes, bem como diretorias focadas na diversidade e 
na acessibilidade dentro das secretarias de cultura e conselhos consultivos para 
trabalhar esses temas junto aos gestores, garantindo:  
(a) ações de formação e qualificação anticapacitista em acessibilidade;  
(b) produção de materiais acessíveis;  
(c) grupos de trabalho para construção, parecer e avaliação de editais culturais;  
(d) acessibilidade em eventos culturais;  
(e) política de ações afirmativas e antidiscriminatórias e de valorização das pessoas 
com deficiência, das culturas afro -brasileira s, indígena s, hip hop, negros e 
quilombolas, população LGBTQIAPN+, povos tradicionais e originários, pessoas 
migrantes, comunidades linguísticas, mulheres negras, ciganos, povos de terreiro e 
de matriz africana, assentados, grupos de cultura urbana, nordestinos e nort istas, 
comunidades carentes e demais populações minorizadas;  
(f) captação de recursos financeiros para produções culturais destes grupos;  
(g) incentivo à participação e ao protagonismo efetivo destes públicos nos 
equipamentos culturais, nas artes e nas políticas de cultura, levando em conta o 
notório saber dos povos e comunidades tradicionais;  
(h) orçamento, fomento e financiamento para políticas que contemplem a 
acessibilidade em todos os seus múltiplos aspectos físicos, linguísticos, 
comunicacionais, atitudinais, metodológicos, arquitetônicos, estéticos e 
patrimoniais, de modo a assegurar , às pessoas com deficiência e aos grupos 
invisibilizados, o direito à fruição, produção e difusão da cultura.  

Nº de 
votos  
42 

 

12ª Reconhecer e garantir a cultura alimentar quilombola, indígena  dos povos 
tradicionais, população LGBTQIAPN+, pessoas migrantes, comunidades linguísticas, 
mulheres negras, ciganos, povos de terreiro e de matriz africana, assentados, grupos 
de cultura urbana, nordestino s e nortistas, comunidades carentes e demais 
populações minorizadas, como marco em políticas estruturantes e de fomento , em 
consonância com a política de segurança alimentar e nutricional , valorizando os 
saberes, sabores e fazeres destes povos como patrimônio imaterial.  

Nº de 
votos  
39 

13ª Reestruturar, atualizar, ampliar e monitorar o Mapa da Cultura, implementando 
ações permanentes de estudo, pesquisa e mapeamento municipal, estadual, 
distrital e nacional das expressões artístico -culturais, bem como dos agentes, 
ocupações, atividades econômicas, espaços, eventos, projetos e editais da cultura, 
buscando contemplar toda a diversidade e transversalidade cultural existente e 
disponibilizando os resultados do mapeamento no sit e do Ministério da Cultura 
(MinC). Para realização deste mapeamento, criar um aplicativo do MinC que 
possibilite cadastro, formação e informação dos profissionais da cultura, com ampla 
divulgação e incentivos para o cadastro , que gere banco de dados de indicadores 
centralizados e sirva como ferramenta de pesquisa multifatorial e para agentes  
comunitários de cultura a serem contratados que residam e estejam em seus 
territórios para atuarem neles . Para tanto,  realiza r a busca ativa e cadastro cultural 

Nº de 
votos  
35 



  
 

76 

de mestres e fazedores de cultura invisibilizados , identificando as demandas e 
necessidades regionais, de modo a viabilizar a realização e simplificação de editais 
específicos, a ampliação de vagas em editais já existentes e a implementação de 
políticas públicas e ações afirmativas que garantam a particip ação  nesses editais e  
também nos conselhos, departamentos e comissões pertinentes , dessa diversidade 
e transversalidade (mulheres, negros, quilombolas, ciganos, povos indígenas, povos 
de matriz africana, povos tradicionais de terreiros, povos nômades e em mobilidade 
territorial, povos e comunidades tradicionais, populações do campo, das  águas e 
florestas, populações caboclas, comunidade da agricultura familiar, população 
LGBTQIAPN+, população fronteiriça, população em situação de rua, artistas de rua, 
artistas do hip -hop, capoeiristas, pessoas em situação de vulnerabilidade 
socioeconômic a, migrantes, imigrantes, apátridas, refugiados, idosos, crianças, 
pessoas com deficiência, neurodivergentes, egressos do sistema prisional e demais 
fazedores de cultura invisibilizados socialmente, bem como fazedores de cultura 
brasileira no exterior).  

14ª Criar, oferecer, inserir, disseminar  e financiar , nos âmbitos municipal, estadual e 
federal , cursos e oficinas de formação e qualificação técnica para artistas e 
produtores culturais, incluindo  gestores públicos, de diferentes origens e 
identidades (mulheres, pessoas negras, quilombolas, ciganos, povos indígenas, 
povos de matriz africana, povos tradicionais de terreiros, povos nômades e em 
mobilidade territorial, circenses, população LGBTQIAPN+, povos e comunidades 
tradicionais, populações do campo, das águas e florestas, populações caboclas, 
balse iros, ribeirinhos, comunidades da agricultura familiar, população fronteiriça, 
população em situação de rua, artistas de rua, artistas do hip -hop, capoeiristas, 
pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica, migrantes, imigrantes, 
apátridas, refugi ados, idosos, crianças, pessoas com deficiência, neurodivergentes, 
egressos do sistema prisional e demais fazedores de cultura invisibilizados 
socialmente, bem como fazedores de cultura brasileira no exterior ), de modo a 
promover uma maior participação deste público em editais federais, estaduais e 
municipais e garantir sua representatividade em eventos, exposições, festivais e 
outras manifestações culturais, contemplando as especificidades regionais.  

Nº de 
votos  
30  

15ª Elaborar e financiar projetos de mapeamento, conscientização e expansão dos 
conhecimentos sobre as culturas dos povos ciganos, nômades e pessoas em 
mobilidade territorial, bem como de campanhas educativas que promovam a 
visibilidade dessas comunidades, se somando a políticas d e formação continuada, 
com amparo do Ministério da Educação (MEC).  

Nº de 
votos  
30  

16ª Realizar em todo o território nacional o mapeamento das mulheres negras e 
quilombolas empreendedoras para saber onde estão, o que estão fazendo e , assim , 
implementar recursos financeiros necessários para realização das potencialidades 
artístico -culturais e o fomento da economia criativa.  

Nº de 
votos  
25 

17ª Criar, estruturar, assegurar e fomentar políticas públicas culturais específicas para 
as faixas de fronteira, viabilizando o intercâmbio cultural entre os municípios, 
estados e países, possibilitando a criação de circuitos culturais que valorizam a 
identida de e a produção artística fronteiriça e promovendo eventos, festivais, 
mostras e oficinas que considerem as especificidades das comunidades de 
fronteira, no que diz respeito às trocas interculturais e às manifestações culturais 
dessas regiões.  
 

Nº de 
votos  
21 

18ª Promover a distribuição das chamadas públicas de fomento às políticas culturais e 
economia criativa em todos os estados e municípios, de modo permanente e com 
foco nas diversidades, garantindo que os editais:  
(a) incluam incentivos específicos, cotas e ações afirmativas, de no mínimo 70%, 
distribuídos entre juventudes, mulheres cis, trans e travestis, pessoas negras e 
quilombolas, população LGBTQIAPN+, pessoas com deficiência, povos tradicionais 
e originários, p essoas migrantes, mulheres negras, ciganos, povos de terreiro, 

Nº de 
votos  
20  
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indígenas e de matriz africana, assentados, grupos de cultura urbana, nordestinos e 
nortistas, comunidades carentes e demais populações minorizadas;  
(b) instituir comissões de seleção e fiscalização com representatividade de todos os 
grupos da alínea A para verificação para vagas, do ponto de vista documental, por 
meio de declaração de reconhecimento e pertencimento étnico assinado por suas 
respectivas lideranças;  
(c) ofereçam pontuação extra para projetos culturais com responsabilidade 
ecológica;  
(d) proíbam o financiamento público de atividades artísticas e culturais que 
promovam quaisquer formas  de preconceito ou discriminação, assim como 
desclassificação das inscrições dos proponentes que estejam respondendo 
judicialmente a processos de violências sociais, incluído nos itens de vedações dos 
editais de fomento à cultura;  
(e) prevejam a obrigatoriedade de intérpretes de libras, audiodescrição, folders em 
Braile, abafadores, rampas, elevadores e demais garantias de acessibilidade em seus 
diversos prismas, como arquitetônic o, digital, cultural, programátic o, metodológic o, 
estétic o, natural, atitudinal, instrumental, comunicacional, entre outros, nos eventos 
culturais financiados  e, na realização dos eventos , contratar trabalhadores da 
cultura DEF. Além disso, garantir a assessoria de acessibilidade pré -evento, piso 
táctil, segurança, brigadistas, manutenção dos recursos acessíveis, relatório de 
avaliação do público com e sem deficiência, fiscalização do MinC, seguir tabelas de 
referência, como por exemplo  as da Federação Brasileira das Associações dos 
Profissionais Tradutores e Interpretes e Guia -Interpretes de Línguas de Sinais 
(FEBRAPILS) e Associação Brasileira de Audiodescrição (ABAD) , bem como  garantir 
a contratação de consultores com deficiência qualificados.  

19ª Criar, democratizar e financiar o Programa Nacional para as Culturas Populares e 
Tradicionais, de forma conjunta com outros ministérios, dialogando e criando linhas 
de ações em parceria com Ministério da Educação, Ministério da Saúde, Ministério 
do Meio Ambiente, Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, 
Ministério das Mulheres, Ministério da Igualdade Racial, Ministério dos Povos 
Indígenas, Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 
Fome, Ministério do Turismo, Ministério do Trabalho, Ministério da Comunicação e 
Conselho Nacional dos Objetivos dos Desenvolvimento Sustentável, reativando o 
Colegiado de Culturas Populares e Tradicionais para acompanhar, monitorar e 
avaliar a implementação do programa, garantindo a paridade entre sociedade civil 
e poder público.  

Nº de 
votos  
20  

20ª  Garantir e financiar a criação de festivais itinerantes entre estados da região 
amazônica, respeitando a diversidade cultural e incluindo setoriais diversos, através 
de políticas públicas e leis de incentivo, garantindo a exequibilidade do Fator 
Amazônico . 

Nº de 
votos  
20  

21ª Criar e assegurar a execução de editais de memória e ancestralidade , com  ampla 
circulação , para promover a digitalização, preservação e difusão de registros 
culturais e audiovisuais de mulheres, negros e negras, quilombolas, ciganos, povos 
indígenas, povos de matriz africana, povos tradicionais de terreiros, povos nômades 
e em mobilidade terri torial, povos e comunidades tradicionais, populações do 
campo, das águas e florestas, populações caboclas, comunidades da agricultura 
familiar, população LGBTQIAPN+, população fronteiriça, população em situação de 
rua, artistas de rua, artistas do hip -hop,  capoeiristas, pessoas em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica, migrantes, imigrantes, apátridas, refugiados, 
idosos, crianças, pessoas com deficiência, neurodivergentes, egressos do sistema 
prisional e demais fazedores de cultura invisibilizados soc ialmente, bem como 
fazedores de cultura brasileira no exterior, promovendo a formação de artistas 
comunicadores e o acesso às tecnologias de informação e comunicação, dando voz 
e visibilidade a suas próprias histórias e preservando suas tradições de maneir a 
digital.  

Nº de 
votos  
18 
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22ª Inclu ir  a infância e adolescência enquanto públicos prioritários de políticas 
afirmativas dentro das políticas culturais de fomento e financiamento, inclusive 
como grupos prioritários na Instrução Normativa 10, de 28 de dezembro de 2023, 
garantindo a estas, que representam 17,15% da população brasileira, o acesso aos 
seus direitos culturais, considerando que estas não podem acessar os instrumentos 
democráticos por si mesmas, com a criação de editais específicos e de cotas e ações 
afirmativas para prod ução cultural voltada a este público, assegurando no mínimo 
15% do orçamento de políticas públicas de cultura para a promoção de ações e 
atividades direcionadas à infância, assegurando a igualdade de acesso e 
considerando a diversidade de identidades das c rianças e adolescentes.  

Nº de 
votos  
17 

23ª Garantir investimento federal para exaltar as culturas dos povos indígenas nos 
territórios, subsidiando os costumes originários, de modo que a oralidade seja aceita 
como condutora de inscrição em editais e que sejam respeitadas as tradições dos 
povos indígenas.  

Nº de 
votos  
16 

24ª Elaborar os editais em formatos acessíveis, utilizando ferramentas e linguagens 
inclusivas como a Língua Brasileira de Sinais (Libras), Braille, audiodescrição, letras 
ampliadas e links para que as pessoas com deficiência , trans e travestis, pessoas 
negras e quilombolas, população LGBTQIAPN+, povos tradicionais e originários, 
pessoas migrantes, comunidades linguísticas, mulheres negras, ciganos, povos de 
terreiro, indígenas e de matriz africana, assentados, grupos de cultura  urbana, 
nordestinos e nortistas, comunidades carentes e demais populações minorizadas 
descreverem suas necessidades específicas. Além disso, criar a Coordenação de 
Avaliação de Acessibilidade de Editais, no âmbito da Secretaria da Promoção da 
Diversidade Cultural do Ministério da Cultura (MinC), para analisar e fiscalizar os 
editais culturais, a fim de verificar se estão de acordo com as legislações pertinentes, 
garantindo que tal coordenação seja composta por técnicos voltados a questões de 
acessibilidade , obrigatoriamente pessoas com deficiência.  

Nº de 
votos  
14 

25ª Garantir a acessibilidade cultural plena e recursos de acessibilidade para pessoas 
com deficiência e outros grupos como negros e quilombolas, população 
LGBTQIAPN+, povos tradicionais e originários, pessoas migrantes, comunidades 
linguísticas, mulheres negras, ciganos, povos de terreiro e de matriz africana, 
assentados, grupos de cultura urbana, nordestinos e nortistas, comunidades 
carentes e demais populações minorizadas, seguindo os demarcadores 
interseccio nais de opressão, considerando gênero, raça, etnia e orientação sexual  e 
promovendo:  
(a) a criação, adaptação e manutenção de espaços, estruturas, escolas tradicionais, 
do campo, itinerantes, indígenas e quilombolas, museus, arquivos, bibliotecas, 
teatros, galerias, cinemas, eventos, atividades e equipamentos destinados às 
manifestações culturais;  
b ) o cumprimento da legislação de acessibilidade, com canais de denúncia, 
fiscalização e emissão de multas que sejam revertidas aos grupos afetados através 
de linhas de fomento;  
(c) a obrigatoriedade de empresários e órgãos públicos oferecerem acessibilidade 
nos locais destinados a eventos culturais e a contratação de funcionários com 
deficiência trabalhadores da cultura, de modo a assegurar que tais eventos tenham 
contratação de i ntérpretes de Libras e audiodescritores, panfletos e informes com 
escrita em Braile, letras ampliadas, estacionamento com vagas para pessoas com 
deficiência e idosos e links para as pessoas com deficiência descreverem suas 
necessidades específicas.  

Nº de 
votos  
12 

26ª  Criar Bolsa Artista para trabalhadores da cultura com deficiência, neurodivergência  
e de baixa renda , que sejam autônomos ou independentes , e revisar a legislação do 
Benefício de Prestação Continuada (BPC) e aposentaria por incapacidade de 
trabalho, que restringe as pessoas com deficiência e seus tutores legais a acessarem 
o mercado de trabalho, de modo a incluir nela a possibilidade de acess o dos 
beneficiários às políticas públicas culturais, através de editais, bolsas culturais e 
contratos para participação como agentes culturais em projetos temporários.  

Nº de 
votos  
10  
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27ª Criar um programa que apoie a realização de projetos culturais que promovam a 
diversidade cultural, com ênfase nas expressões de gênero, raça, LGBTQIAPN+, 
etnias e acessibilidade (de mulheres, negros e negras, quilombolas, ciganos, povos 
indígenas, povos de matriz africana, povos tradicionais de terreiros, povos nômades 
e em mobilidade territorial, povos e comunidades tradicionais, populações do 
campo, das águas e florestas, populações caboclas, comunidades da agricultura 
familiar, p opulação fronteiriça, população em situação de rua, artistas de rua, 
artistas do hip -hop, capoeiristas, pessoas em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica, migrantes, imigrantes, apátridas, refugiados, idosos, crianças, 
pessoas com deficiência, neurodiv ergentes, egressos do sistema prisional e demais 
fazedores de cultura invisibilizados socialmente, bem como fazedores de cultura 
brasileira no exterior). O programa deverá fornecer financiamento e orientação 
técnica a iniciativas que valorizem as narrativa s das comunidades afetadas por 
discriminações, bem como a projetos que contribuam para a sensibilização e a 
conscientização sobre a diversidade cultural e a inclusão, promovendo a 
diversidade, a equidade e a acessibilidade na política cultural brasileira, com 
enfoque na valorização das identidades e no enfrentamento de discriminações.  

Nº de 
votos  
4 

28ª  Implantar a ções afirmativas que garantam a formação profissional de pessoas com 
deficiência nos níveis de educação compatíveis, seguindo demarcadores 
interseccionais de opressão, considerando gênero, raça, etnia e orientação sexual, 
por meio de cursos, especializaçõe s e do Programa Jovem Aprendiz, de modo a 
promover a presença de pessoas com deficiência em todos os elos da rede 
produtiva das artes e da cultura. Assegurar , ainda:  
(a) um percentual mínimo de 10% de cada seguimento participante para  pessoas 
com deficiência e neurodivergência nos espaços de decisão, comissões de seleção 
e de reserva de recursos e vagas em programas que contemplem o fomento à 
formação, qualificação, intercâmbio, criação, produção, difusão, pesquisa e 
extensão, reflexão  e memória das artes e da cultura, com a meta de atingir 25% em 
10 anos;  
(b) acessibilidade em todas as etapas;  
(c) cumprimento da legislação existente quanto à inserção de pessoas com 
deficiência no mercado de trabalho, através da criação de canais de den úncia 
específicos institucionalizados.  

Nº de 
votos  
2 
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Eixo 5: Economia Criativa, Trabalho, Renda e 
Sustentabilidade  
 

1ª Criar um Sistema de Proteção Social para as/os trabalhadoras/es da cultura 
considerando as especificidades étnic o-raciais, sociais, de acessibilidade, de 
pessoas com deficiência, culturais, artísticas e técnicas de cada região dentro da 
diversidade territorial, inclusive o Fator Amazônico, a partir da implementação de 
um cadastro único da cultura e atualização da Lei nº 6.533/ 78 e Lei nº 13.180/2015 
para inclusão das novas atividades ainda não registradas; por meio do mapeamento 
e cadastramento das/os agentes culturais para atualização da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) e da Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO) , com a  intenção de incluir as categorias não abarcadas no 
Microempreendedor Individual (MEI); instituir o Ramo da Cultura na estrutura do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), visando  maior organicidade das/os 
trabalhadoras/es . Garantir os direitos trabalhistas, sociais , previdenciários  e 
tributários , com aposentadoria especial às categorias que, no exercício da profissão, 
estão expostas à sazonalidade, intermitência, insalubridades, periculosidades e 
calamidades, viabilizando, ainda, algumas ações, como: fiscalização da atividade 
trabalhista , fomento, renda básica, plano de carreira, seguro desemprego, 
assistência social, habitacional e cuidados de saúde, incluindo trabalhadores 
formais e informais e de notório saber, das culturas, das artes, das áreas técnicas, do 
artesanato, do patrimônio cu ltural, da memória e dos museus.  

Nº de 
votos  
76 

 

2ª Garantir, aprimorar e fortalecer políticas públicas de apoio, fomento e 
financiamento à economia criativa e  à cultura entre os entes federados, de modo a 
assegurar que sejam contempladas as diversidades territoriais e identitárias, 
incluindo o Fator Amazônico , assim como as especificidades dos setores criativos, 
nas diferentes etapas das cadeias produtivas do setor cultural e de tipo, porte 
(tamanho) e modelos de negócio, resguardando a atuação dos/as trabalhadores/as 
da arte e cultura, das áreas técnicas, do a rtesanato, das culturas itinerantes, do 
patrimônio, da memória e dos museus, mestres e mestras dos saberes originários, 
populares e tradicionais, bem como as demais áreas e setores da cultura, 
garantindo a desburocratização e a simplificação dos processos,  considerando as 
singularidades culturais, étnic o-raciais -sociais, de gênero e sexualidade e de 
acessibilidade para todos/as. Para tanto , nesta proposta elencamos as seguintes 
estratégias:  
(a) revisão de legislações para o desenvolvimento de políticas permanentes e 
estruturantes, ampliando a participação dos setores criativos supracitados  no PIB 
do país, garantindo empregabilidade, geração de renda e, ainda, a estabilidade e 
sustentabilidade de grupos, agentes culturais e territórios;   
(b ) criação da Agência Nacional de Fomento à Cultura e Economia Criativa, para 
viabilizar a acessibilidade e o financiamento de equipamentos para o 
desenvolvimento de produtos culturais e da economia criativa nos setores criativos 
supracitados ;  
(c) criação de fundos específicos para a economia criativa e aprimoramento dos 
Fundos de Cultura, repasses fundos a fundo, mecanismos de isenção fiscal e criação 
de  linhas de crédito  que considerem  as especificidades dos setores criativos 
supracitados , a juros baixos , com carência mínima de (01) um ano, incluindo 
parcerias público -privadas  e sugerindo a participação dos bancos públicos, privados 
e comunitários, a exemplo de uma proposta de arrecadação direta e indireta de 
tributos da Rota Bioceânica, estabelecendo um corredor para a produção cultural 
ligada ao turismo e ao desenvolvimento soc ioeconômico do país e à diplomacia 
cultural e integração da América do Sul , contemplando a  facilitação das condições 

Nº de 
votos  
71 
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para exportação de bens e serviços culturais ao mercado internacional, 
contribuindo para a inserção do país no fluxo do comércio exterior;  
(d) contratação de percentual mínimo obrigatório de 50% de artistas, produtores e 
técnicos locais nos projetos culturais financiados através de leis e editais de 
incentivo cultural;  
(e) isenção fiscal para aquisição de material para execução, aprimoramento, 
preservação, conservação e restauro, estudo, seja de natureza física ou digital, 
aparelhos/maquinaria tecnológica ou instrumentos que provenham do exterior, 
como partituras, livros, m aquinaria, matérias -primas, instrumentos musicais e 
outros, desde que não haja similares nacionais, de modo a democratizar o acesso a 
estes e desenvolvendo o setor e o fazedor de cultura em toda a sua potencialidade.  

 

3ª Implementar os programas de formação na área da Cultura previstos na lei do 
Sistema Nacional de Cultura de forma regionalizada e descentralizada, com uma 
oferta formativa ampla, flexível e diversificada, a ser realizada em rede, em espaços 
formais e informa is em todos os territórios brasileiros. O programa deve  ser 
elaborado com a participação efetiva de representantes de instituições de ensino e 
pesquisa, da sociedade civil e da diversidade das áreas e segmentos técnicos, 
artísticos, culturais e da economia criativa, considerando a acessib ilidade  plena e a 
equidade social, étnico -racial, de gênero e territorial.  

Nº de 
votos  
61 

 

4ª Elaborar e implementar a Política Nacional de Economia Criativa, com instância de 
participação, incluindo fóruns, colegiados e conselhos. A política deverá contemplar 
programas intersetoriais de economia criativa com pactuação das 
responsabilidades e competências entre os entes federativos , em consonância com 
o Sistema Nacional de Cultura. A política deve estruturar programas voltados para 
os mapeamentos e a sistematização de indicadores que atendam às 
especificidades do setor cultural e seus impactos econômicos, de forma a trazer 
subsídios ao poder público, auxiliando -o numa gestão compartilhada mais eficaz e 
plural de financiamento, além de proteger as inúmeras linguagens, comprovando 
seu real impacto financeiro na economia , dando atenção às  seguintes  diretrizes:  
(a) inclusão do artesanato nas políticas e ações do plano, garantindo financiamento, 
mapeamento, formação e contemplação de artesãos e artesãs  em seus respectivos 
territórios e segmentos;   
(b)   cria ção de  mecanismos para desonerar as taxas de impostos às Organizações 
da Sociedade Civil (OSC) e associações, para que estejam totalmente legalizadas e 
possibilitando, assim, que as mesmas busquem as empresas privadas para investir 
em projetos e arte;  
(c) estabelecimento e adequação dos marcos legais da economia criativa brasileira;  
(d ) garantia d os direitos trabalhistas, previdenciários, administrativos, comerciais e 
de propriedade intelectual dos trabalhadores, profissionais e empreendedores das 
artes e da cultura;  
(e)  redução dos entraves à circulação e à exportação de bens e serviços culturais; (f) 
sustentabilidade na perspectiva do bem viver;  
(g) democratização do acesso à arte e à cultura nas diversas regiões, garantindo a 
participação equitativa de todos os estados e as múltiplas configurações territoriais, 
levando em consideração o Fator Amazônico ;  
(h) foco no empreendedorismo criativo, tendo como prioridade facilitar e 
desburocratizar o acesso à política por parte de comunidades tradicionais, 
cooperativas e associações culturais, agricultores familiares, agentes da cultura 
alimentar, mestres/as popul ares, produtores, técnicos e fazedores de cultura, 
culturas afro -brasileiras, afro -indígenas e povos de comunidades tradicionais, 
culturas itinerantes e brincantes;  
(i) retoma da  da isenção fiscal do Vale Cultura e reajust e de  seu valor, incluindo novos 
públicos, priorizando juventudes, idosos, estudantes, servidores e funcionários 
públicos e beneficiários de programas sociais dos governos federais, estaduais , 

Nº de 
votos  
55 
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municipais  e do Distrito Federal , garantindo a estruturação e formalização das 
cadeias produtivas da cultura e o acesso à arte e à cultura;  
(j) valoriza ção  da força de trabalho do setor público da cultura com a realização de 
concursos públicos nas esferas municipal, distrital, estadual e federal , 
conjuntamente com a consolidação de planos de carreiras que possam valorizar o 
preparo técnico, formação , experiência e o notório saber (inclusive a oralidade dos 
mestres/as quilombolas  e indígenas, entre outros/as);  
(k) criação de políticas setoriais para a economia das artes, do patrimônio cultural, 
da memória e dos museus, entre outros setores criativos.  

 

5ª Fortalecer o Sistema Nacional de Informações  e Indicadores Culturais (SNIIC), 
garantindo integração com os sistemas correlatos estaduais , distritais  e m unicipais, 
ampliando a rede de observatório s da economia criativa e demais observatório s 
culturais existentes em todas as esferas de governança para sistematiza r a gestão 
do conhecimento em escala nacional e medir indicadores de atividades culturais, 
de modo a embasar a criação e a manutenção de políticas públicas para a cultura, 
além de pesquisas para o fortalecimento do campo do capital criativo humano, 
dialogando  com ferramentas já existentes nos diversos entes federados.  

Nº de 
votos  
39 
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Eixo 6: Direito às Artes e Linguagens Digitais  
 

1ª Criar e implementar os sistemas setoriais das artes com todos os seus elementos 
(colegiados, planos e fundos setoriais ), integrados ao Sistema Nacional de Cultura e 
em convergência com o Plano Nacional de Cultura e a Política Nacional das Artes 
(PNA), garantindo a acessibilidade plena , a exequibilidade do Fator Amazônico  e 
áreas de difícil acesso, atuando de maneira efetiva na mitigação das desigualdades 
para produção  e garantindo a  inclusão das populações LGBTQIAPN+, negras, com 
deficiência, periféricas  e de favela , povos do campo, das águas e florestas, pessoas 
idosas, infâncias, quilombolas, povos de cultura de matriz africana, povos de terreiro  
de matriz africana , indígenas, em situação de vulnerabilidade, população em 
situação de rua, pessoas egressas do sistema prisional, pessoas em conflito com a 
lei, pessoas neurodivergentes, cultura para saúde mental, pessoas  refugiadas, 
comunidades circenses, ciganos e nômades, comunidades ribeirinhas e litorâneas, 
respeitando as interseccionalizações necessárias à nossa população, em todo o 
território nacional.  

Nº de 
votos  
154 

 

2ª Cria r e implementa r instituições setoriais específicas, tais como a Agência Nacional 
da Música , e o Instituto Brasileiro de Livro, Leitura, Literatura e Bibliotecas  e o 
Instituto da Língua Portuguesa, Libras e Braile Flammareon Cruz , entre outras, e 
criação dos fundos de fomento aos setores culturais e artísticos , em consonância 
com as demandas, necessidades e especificidades de cada setor, além do 
fortalecimento de instituições setoriais existentes, garantindo a acessibilidade 
plena.  

Nº de 
votos  
137 

 

3ª Fomentar, implementar e apoiar circuitos e festivais culturais dos povos indígenas, 
comunidades tradicionais, ribeirinhas, afro e afrodescendentes, com estímulo à 
produção da cultura digital, que contemplem as diferentes linguagens artísticas  e 
apoiando artistas a aprimorar o uso da tecnologia para criação artística, valorizando 
a pluralidade das etnias existentes em todo território nacional, com a participação 
das instituições públicas de ensino federais, estaduais e distritais. A criação dos 
circuitos e festivais deve contar com a idealização de comitês de cultura, pontos de 
culturas digitais e demais pontos como base para o fomento do uso desses 
conteúdos, utilizando a criação de uma plataforma e de núcleos de pesquisas que 
assegurem que as produções sejam reconhecidas como patrimônio imaterial para 
assegurar direitos de uso, garantindo a acessibilidade plena.  

Nº de 
votos  
130  

 

4ª Elaborar e implementar a Política Nacional das Artes (PNA) no âmbito do Ministério 
da Cultura e integrada ao Sistema Nacional de Cultura, em regime federativo de 
corresponsabilidade e com a definição de atribuições complementares entre 
municípios, estados, Distrito Federal e União , para garantia do direito à criação, 
produção, acesso, difusão nacional e internacional, formação, reflexão, pesquisa e 
memória das artes brasileiras, garantindo a acessibilidade plena e a exequibilidade 
do Fator Amazônico  e áreas de difícil acesso  e atuando de maneira efetiva na 
mitigação das desigualdades para produção , assegurando a  inclusão das 
populações LGBTQIAPN+, negras, com deficiência, periféricas  e de favela , povos do 
campo, das águas e florestas, pessoas idosas, infâncias, quilombolas, povos de 
cultura de matriz africana, povos de terreiro  de matriz africana , indígenas, em 
situação de vulnerabilidade, população em situação de rua, pessoas egressas  do 
sistema prisional, pessoas em conflito com a lei, pessoas neurodivergentes, cultura 
para saúde mental, pessoas refugiadas, comunidades circenses, ciganos e nômades, 

Nº de 
votos  
126 
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comunidades ribeirinhas e litorâneas, respeitando as interseccionalizações 
necessárias à nossa população, em todo o território nacional.  

 

5ª Realizar mapeamento e diagnóstico sobre a cultura e as artes no Brasil, por meio de 
plataformas federadas e interoperáveis, desenvolvidas em software  livre e 
fomentadas pelo Ministério da Cultura, com governança colaborativa, intersetorial 
e compartilhada, com API pública que permita o desenvolvimento e integração de 
outros serviços digitais, tais quais sites  e aplicativos integrados e visualização por 
meio de filtros direcionados a políticas específicas, como dos pontos e comitês de 
cultura, entre outros . Criar e manter uma plataforma digital nacional das artes , 
preferencialmente por meio do Mapas Culturais, com dados alimentados de 
maneira integrada por entes federados e sociedade civil, de forma pública , gratuita 
e com acessibilidade, visando promover o acesso, a memória, a pesquisa, a criação 
e a difusão das artes, garantindo a acessibilidade plena e a exequibilidade do Fator 
Amazônico  e áreas de difícil acesso , atuando de maneira efetiva na mitigação das 
desigualdades para produção e assegurando a inclusão das populações 
LGBTQIAPN+, negras, com deficiência, periféricas  e de favela , povos do campo, das 
águas e florestas, pessoas idosas, infâncias, quilombolas, povos de cultura de matriz 
africana, povos de terreiro  de matriz africana , indígenas, em situação de 
vulnerabilidade, população em situação de rua, pessoas egressas  do sistema 
prisional, pessoas em conflito com a lei, pessoas neurodivergentes, cultura para 
saúde mental, pessoas refugiadas, comunidades circenses, ciganos e nômades, 
comunidades ribeirinhas e litorâneas, respeitando as interseccionalizações 
necessárias à  nossa população, em todo o território nacional.  

Nº de 
votos  
112 

 

6ª Criar uma política de preservação digital para os acervos (digitalizados e nato 
digitais) que registre a produção cultural e artística do país, em especial os acervos 
produzidos e custodiados por museus, arquivos, bibliotecas, pontos de cultura, 
pontos de m emória e pontos de leitura, coletivos, agrupamentos e demais 
instituições e manifestações culturais e artísticas. Desenvolver diretrizes que 
garantam a sustentabilidade de um ecossistema de preservação digital, utilizando 
softwares  livres, estabelecendo programas de formação e laboratórios de inovação 
para agentes culturais  e apoiando o trabalho transversalizado na interface da 
tecnologia, visando o acesso, a integração entre os acervos, a presunção de 
autenticidade dos documentos e de sua capacidade de acionar memórias e 
identidades. Integra a política de preservação digital o desenvolvimento e a 
implementação de um Plano Nacional de Acervos Digitais.  

Nº de 
votos  
92 

7ª Garantir políticas públicas descentralizadas de financiamento para o mapeamento, 
criação, implementação, reforma, manutenção, instrumentalização, acessibilidade 
e dinamização de espaços artísticos independentes que realizem programas, 
projetos e ações artístic o-culturais, com financiamento através do Fundo Nacional 
de Cultura e outros, garantindo a exequibilidade do Fator Amazônico , atuando de 
maneira efetiva na mitigação das desigualdades para produção de arte  e 
valorizando , assim , a produção de pessoas LGBTQIAPN+, negras, com deficiência, 
periféricos, dos povos do campo, das águas e florestas, infâncias, quilombolas e 
indígenas de todo o território nacional, possibilitando a interseccionalização 
necessária à nossa população.  

Nº de 
votos  
91 

8ª Propor e articular junto aos órgãos competentes a elaboração e execução de uma 
política nacional que garanta a Internet como um direito humano fundamental, 
com metas de universalização e acesso à banda larga e recursos digitais, de forma 
descentralizada e gratuita, em todo território nacional, sendo implementad a a 
partir do Norte, Nordeste e regiões menos favorecidas, priorizando o acesso de 
qualidade às pessoas de periferia, interior, do campo, idosas, com deficiência, povos 
originários, populações em situação de rua, comunidades tradicionais, ribeirinhos, 
quilombolas, afrodescenden tes, povos de terreiro, comunidades circenses, povos 

Nº de 
votos  
76 
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ciganos e outros grupos nômades,  comunidade LGBTQIAPN+ e nas mais diversas 
situações de vulnerabilidade e marginalização, de modo a promover o letramento, 
equidade, inclusão digital e a fruição de artes e conteúdos disponibilizados em 
meios virtuais. Para  efetivar e garantir o acesso aos recursos digitais, deve -se incluir:  
(a) isenção fiscal e distribuição de equipamentos;  
(b) ações formativas;  
(c) criação e acesso a espaços de pesquisas, fruição, arquivos, trabalho e produção 
coletiva, desde os geridos pela sociedade civil, até os espaços públicos, como os 
geridos pelo Sistema Brasileiro de Museus (SBM) e o Sistema Nacional de 
Bibliotecas Pública s (SNBP);  
(d) distribuição de recursos por meio de fomentos acessíveis, desburocratizados e 
direcionados aos pequenos municípios;  
(e) criação de endereço digital (e -mail governamental) vinculado ao CPF.  

9ª Ado tar  e prom over  tecnologias livres , preferencialmente mantidas por cooperativas 
e organizações da sociedade civil, por todas as secretarias do Ministério da Cultura , 
em atividades oficiais e projetos financiados com recursos públicos que, por 
coerência, devem ter seus códigos públicos, priorizando o acesso de cooperativas e 
organizações sociais da cultura em licitações públicas para prestação de serviços 
ligados à eco nomia criativa e garantindo a divulgação destes profissionais, coletivos 
culturais e plataformas digitais de economia da cultura, através de um cadastro de 
produtos e serviços acessível na página oficial do Ministério da Cultura (MinC).  

Nº de 
votos  
62 

10ª  Estimular  marcos legais relacionados aos direitos autorais, direito de personalidade 
(imagem e voz) e propriedade intelectual , garantindo investimento e pesquisa em 
soluções digitais inovadoras para gestão inteligente e equilibrada, para 
transparência e acesso aos bancos de dados e algoritmos de empresas que 
trabalham com aprendizado de máquinas e inteligência artificial, assim com o a 
justa remuneração de criadores cujas obras sejam utilizadas em ambiente digital , 
assegurando  os direitos autorais relativos às novas criações digitais, excetuando 
criações feitas exclusivamente por inteligência artificial generativa. Além disso , 
garantir a ampla participação dos trabalhadores e fazedores de cultura na 
construção de uma legislação que acompanhe as novas linguagens culturais, 
incluindo a gratuidade no registro nacional, em formato digital, de obras.  

Nº de 
votos  
55 

11ª Criar políticas e programas permanentes para a memória, o ensino, e o intercâmbio 
de conhecimentos e saberes das mais diversas manifestações artísticas, técnicas e 
tradicionais, através de escolas livres de formação em arte, por meio de projetos 
artístico -pedagógicos, formais e não formais, em parceria entre Ministério da 
Cultura (MinC), Ministério da Educação (MEC) e out ras inst âncias. Criar, fortalecer e 
investir em cursos  sobre as linguagens artísticas , nas instituições públicas de ensino , 
nos níveis da  educação profissional , tecnológica, de técnicos  e,  tecnólogos, 
graduação, bacharelado, licenciatura, pós -graduação e extensão , de modo a 
subsidiar a formação das linguagens da arte, garantindo a exequibilidade do Fator 
Amazônico , atuando de maneira efetiva na mitigação das desigualdades para 
produção de arte  e valorizando , assim , a produção LGBTQIAPN+, as produções de 
pessoas negras, com deficiência, periféricos, dos povos do campo, das águas e 
florestas, infâncias, quilombolas e indígenas de todo o território nacional, 
possibilitando a interseccionalização necessária à nossa população.  

Nº de 
votos  
50  

12ª Desenvolver uma abrangente política nacional de formação em artes, garantindo a 
formação continuada e a capacitação técnica e profissionalizante de estudantes, 
professores, artistas, agentes e produtores culturais, gestores e demais 
trabalhadores e fazedore s de arte. Através de programas, cursos, workshops, 
caravanas e oficinas de manifestações culturais, promover o letramento, 
alfabetização estética, pesquisa, aprimoramento e experimentação das 
possibilidades e ações que as artes em suas diversas linguagens  oferecem, 
garantindo a exequibilidade do Fator Amazônico  e a inclusão e a acessibilidade 
cultural, oferecendo cursos e oficinas de educação para idosos, pessoas em situação 
de vulnerabilidade, LGBTQIAPN+, pessoas negras, com deficiência, periféricos, povos 
do campo, das águas e florestas, infâncias, quilombolas e indígenas de todo o 

Nº de 
votos  
49 
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território nacional, possibilitando a interseccionalização necessária à nossa 
população.  

13ª Garantir, com urgência, a retomada da institucionalização da cultura digital no 
Sistema MinC, incluindo as competências e objetivos específicos da dimensão e do 
campo digital, garantindo orçamento e transversalidade com outras secretarias e 
vinculadas do Sistema MinC, assim como do Governo Fed eral, criando um 
observatório permanente de novas tecnologias e de produção cultural para propor, 
de forma continuada, propostas de regulações e regramento que protejam as obras 
e o fazer técnico e artístico. Incluir , ainda , a cultura digital como setorial no Conselho 
Nacional de Políticas Culturais e criar uma política cultural para a cultura digital , 
incluindo -a nos mecanismos de fomento existentes e outros que venham a existir.  

Nº de 
votos  
47 

14ª Cria r um comitê de acompanhamento entre a sociedade civil e o poder público, 
composto de forma paritária, de transferências e repasses fundo a fundo, do 
Conselho Plano Fundo (CPF), assim como propor planos de trabalho, incluindo 
percentuais setoriais  e consultas públicas com ampla divulgação, capacitação, 
acompanhamento e fiscalização , visando a construção e fortalecimento do Sistema 
Nacional de Cultura, Plano Nacional de Cultura, Conselho Nacional de Cultura e 
Fundo Nacional de Cultura  e garantindo a participação social e acessibilidade 
plena.  

Nº de 
votos  
29 

15ª Construir políticas públicas de fomento à criação, fruição, formação inicial e 
continuada, aquisição, circulação e preservação das artes e linguagens digitais, 
prevenindo formas de violência e discriminação virtuais, garantindo a 
acessibilidade e considerando as novas mídias, tecnologias e plataformas digitais, 
de modo a proporcionar amplo acesso à produção cultural e artística virtual. Além 
disso, criar programa permanente de fomento que identi fique, valorize e financie 
pesquisas e projetos vinculados à exploração das fronteiras da arte e cultura digitais, 
desde que as ferramentas e processos utilizados respeitem às leis vigentes de 
direitos autorais, da arte generativa e das experiências intera tivas, promovendo o 
aprimoramento das práticas no campo artístico e cultural e garantindo o direito 
democrático à cultura digital e suas diversas linguagens, visando o respeito às 
diversidades e a inclusão das populações LGBTQIAPN+, pessoas com deficiência , 
quilombolas, indígenas, negras, ciganos, rurais, comunidades camponesas, grupos 
em situação de vulnerabilidade e demais interseccionalidades.  

Nº de 
votos  
12 

16ª Criar fundos de cultura digital nos diversos níveis federativos com apoio financeiro, 
através de pacto de cooperação integrada e descentralizada com órgãos federais , 
tais como, mas não se limitando  a, o Ministério da Cultura (MinC), Ministério da 
Ciência e da Tecnologia (MCT), Ministério da Educação (MEC) e Ministério da 
Comunicação (MCOM) . Vincular os  recursos do Fundo Nacional de Cultura e do 
Fundo Setorial de Audiovisual para iniciativas de desconcentração e 
descentralização das práticas artísticas e culturais em meios digitais, 
disponibilizando o uso de softwares  e hardwares  livres para artistas que desejem 
desenvolver projetos digitais inovadores de impacto social.  

Nº de 
votos  
9 

17ª Implementar programas de residência e ocupação artística , por meio de 
intercâmbio entre municípios , estados e países e entre o campo, a cidade, o litoral 
e fronteiras, garantindo o fomento e o acesso aos mais variados tipos de 
manifestações artísticas e oferecendo recursos para fazedores de arte que desejem 
explorar diferentes e novas formas de expressã o, garantindo a exequibilidade do 
Fator Amazônico , atuando de maneira efetiva na mitigação das desigualdades para 
produção de arte  e valorizando , assim , a produção LGBTQIAPN+, as produções de 
pessoas negras, com deficiência, periféricos, dos povos do campo, das águas e 
florestas, infâncias, quilombolas e indígenas de todo o território nacional, 
possibilitando a interseccionalização necessária à nossa população.  

Nº de 
votos  
4 
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